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RESUMO 

 

Esta pesquisa está vinculada ao Programa de Pós-Graduação em Educação: Currículo, da 

Pontifícia Universidade Católica de São Paulo, e se insere na Linha de Pesquisa Novas 

Tecnologias na Educação. Objetiva refletir sobre a integração das tecnologias de informação e 

comunicação ao currículo do Ensino Fundamental público, mais especificamente do Ciclo de 

Alfabetização, buscando identificar os caminhos apontados pelas políticas públicas. Para 

tanto, desenvolve uma análise documental com abordagem qualitativa do Plano Nacional de 

Educação (PNE) 2014-2024 e do Pacto Nacional pela Alfabetização na Idade Certa (PNAIC) 

– Cadernos de formação de 2015. Esta análise busca descortinar as referências sobre as 

tecnologias em seus textos à luz dos conceitos de currículo, cultura digital, tecnologia como 

direito humano, alfabetização e letramento. Para a análise foi elaborado um conjunto de níveis 

de integração das tecnologias ao currículo. A fundamentação teórica baseia-se, 

principalmente, nos conceitos cunhados por Paulo Freire, Pierre Lévy, Álvaro Vieira Pinto, 

Michael Apple e recebe contribuições de outros pesquisadores e educadores. O contexto 

histórico da educação republicana e da implantação das tecnologias nas escolas públicas é 

apresentado como ponto de partida para esta pesquisa. O estudo revela que a integração das 

tecnologias de informação e comunicação ao currículo no Ciclo de Alfabetização se 

caracteriza por um processo dinâmico já iniciado e que se direciona para sua consolidação e o 

traçado de novos caminhos. Revela também, em âmbitos gerais, as diretrizes para a ampliação 

das oportunidades de acesso às tecnologias e de participação na cultura digital oferecidas 

pelas políticas públicas analisadas. Evidencia-se que o Plano Nacional de Educação (PNE) 

2014-2014, cujo enfoque de uso das tecnologias está relacionado à formação docente, à 

infraestrutura tecnológica das escolas, às tecnologias educacionais e à gestão, apesar de 

apresentar metas e estratégias voltadas para a ampliação da presença das tecnologias, não 

aponta caminhos específicos para a sua integração ao currículo do Ciclo de Alfabetização, 

abrindo espaços para as escolas os traçarem. As intenções apresentadas revelam a necessidade 

de se colocar produtos e soluções no centro das estratégias, suscitando que professores e 

alunos sejam coadjuvantes do processo de ensino e aprendizagem. O Pacto Nacional pela 

Alfabetização na Idade Certa (PNAIC) – Cadernos de formação de 2015 – indica, 

especialmente nos relatos de prática dos professores alfabetizadores, caminhos mais próximos 

à prática do professor convidando-o a pensar as tecnologias da mesma maneira que pensa 

dimensões da cultura, da ciência, da economia, da política e de todos os aspectos que fazem 

parte da sociedade.  

 

 

Palavras-chave: Currículo; Tecnologias de Informação e Comunicação; Alfabetização; 

PNAIC; PNE. 
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ABSTRACT 

 

 

This research is associated to the Program of Graduate Studies in Education: Curriculum of 

the Pontifical Catholic University of São Paulo, and is part of the Research Line of New 

Technologies in Education. Objectively it reflects on the integration of information and 

communication technologies into the public elementary school’s curriculum, specifically the 

Literacy Cycle in order to identify the paths indicated by public policies in this area. A 

documental analysis is developed with a qualitative approach based on the National Education 

Plan 2014-2024 and the National Pact for Literacy at the Right Age – 2015 Teacher training 

materials. This analysis seeks to uncover references of technologies in the public policies’ 

documents based on the following concepts: curriculum, digital culture, technology as a 

human right, reading instruction/beginning literacy, and literacy. For the analysis a set of 

levels of technology integration into the curriculum was designed. The theoretical framework 

is based mainly on the concepts of Paulo Freire, Pierre Lévy, Álvaro Vieira Pinto, Michael 

Apple and receives contributions from other researchers and educators. The historical context 

of the republican education in Brazil and the implementation of technology in public schools 

are presented as a starting point for this research. The study reveals that a dynamic process, 

which has already started, characterizes the integration of information and communication 

technologies into the curriculum in the Literacy Cycle. This process is in the direction of 

consolidation and creation of new paths. It also reveals the guidelines offered by the public 

policies analyzed for the expansion of opportunities to access technology and to participate in 

the digital culture. It is evident that the National Education Plan 2014-2014, which focuses on 

the use of technology related to teacher education, schools’ technological infrastructure, 

educational technologies and management, despite of having goals and strategies geared to 

increasing the presence of technology in schools, does not indicate specific ways for their 

integration into the curriculum of the Literacy Cycle, thereby opening spaces for schools to 

design their own paths. The presented intentions reveal the need to place products and 

solutions at the center of the strategies, taking teachers and students to a support level at the 

teaching and learning processes. The National Pact for Literacy at the Right Age indicates, 

especially in the teacher’s practice reports, paths closer to the teacher's practice inviting them 

to think about the technologies the same way they think dimensions of culture, science, 

economy, politics and all aspects that are part of the society. 

 

 

Keywords: Curriculum; Information and Communication Technologies; Literacy; PNAIC; 

PNE.
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APRESENTAÇÃO 

Trajetória da pesquisadora 

 

Sou formada em Administração de Empresas pela Escola Superior de Propaganda e 

Marketing, com extensão em Gestão de Operações Globais pela University of California, 

Irvine; em minha trajetória acadêmica e profissional, dentre outras vivências, sou sócia-

fundadora da Zuggi, uma empresa de tecnologias para a educação.  

Quando decidi empreender em 2008, aos 23 anos, não sabia exatamente qual seria o 

meu negócio. Resgatei o que havia feito com mais entusiasmo até aquela idade e concluí que 

o trabalho voluntário com crianças havia sido algo importante. Ative-me ao fato de ter sido 

um trabalho com crianças, mas, por anos, não havia reconhecido que esse trabalho era mais 

significativo por ser voltado ao ensino. Nessa ocasião, ministrei aula de artes, de inglês e de 

ballet em uma organização não governamental chamada Manaem, em Indaiatuba, São Paulo. 

A trajetória profissional me fez aprender muito sobre negócios, gestão estratégica, 

tecnologia, marketing digital, e todo esse conhecimento foi muito importante para eu chegar 

até aqui.  

Desde 2009, minha equipe e eu desenvolvemos uma plataforma tecnológica on-line, 

<www.zuggi.com.br>, voltada para crianças de 6 a 12 anos de idade, que possui ferramentas 

de busca segura na internet e de rede social, na qual as crianças encontram jogos, vídeos, 

álbuns de figurinhas e podem ter a própria coleção de objetos digitais e grupo de amigos de 

maneira segura. 

A empresa iniciou sua trajetória com o apoio do governo brasileiro, por meio do 

Programa Primeira Empresa Inovadora (PRIME), programa de subvenção econômica para 

empresas nascentes de caráter inovador da FINEP, órgão do Ministério de Ciência, 

Tecnologia e Inovação. Desde a fundação, a Zuggi tem o apoio da agência de inovação da 

UNICAMP, a Inova. Em 2010, ela foi pioneira ao lançar, no Brasil, o buscador seguro para 

crianças.  

Em 2011, a Zuggi participou de importantes competições de startups1, incluindo a 

Campus Party, o Latin Moot Corp e o BR New Tech. A empresa recebeu destaque espontâneo 

em importantes veículos de comunicação do país, como a Folha de S.Paulo, o jornal 

                                                 

 

 

1 Empresas nascentes e inovadoras, em busca de um modelo de negócio. 

http://www.zuggi.com.br/
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especializado Meio & Mensagem, a revista Pequenas Empresas & Grandes Negócios, a 

revista Época Negócios e os portais Terra, R7 e Exame.com, e teve sua primeira rodada de 

investimento.  

Participou do Startup Chile, programa do governo do Chile voltado para apoiar o 

desenvolvimento de empresas inovadoras, o que possibilitou a internacionalização do seu 

buscador, que passou a ser o primeiro buscador seguro da América Latina para crianças, com 

versões em português, inglês e espanhol. Em Santiago, no Chile, a Zuggi vivenciou a 

formação de professores e a aplicação de aulas baseadas em projetos com três escolas com 

três turmas de alunos, o que possibilitou a avaliação, a reflexão e a implementação da 

metodologia pelos alunos: a roteirização, a pesquisa, o registro e o compartilhamento de 

projetos. 

No Brasil, foram desenvolvidos projetos-piloto em 7 (sete) escolas particulares. O 

trabalho foi voltado principalmente para a atuação com coordenadores pedagógicos e de 

tecnologia educacional e diretores, em conversas sobre os caminhos para o uso das 

tecnologias da informação e comunicação na escola com alunos e professores. Na ocasião, 

foram distribuídas senhas de acesso para que a plataforma Zuggi pudesse ser testada entre os 

professores com seus alunos. Em agosto de 2015, a plataforma Zuggi possuía 

aproximadamente 11.700 (onze mil e setecentos) usuários e 233 (duzentos e trinta e três) 

professores cadastrados, com os quais é possível interagir e trocar ideias. 

Em 2012, a Zuggi recebeu a segunda rodada de investimento, foi premiada com a 

terceira colocação no Desafio Brasil, uma reconhecida competição de empresas nascentes de 

caráter inovador organizada pelo centro de estudos de Private Equity e Venture Capital da 

Fundação Getúlio Vargas (GVcepe), e foi selecionada para participar do Projeto Visão de 

Sucesso, programa da Endeavor voltado para a orientação de negócios sociais com grande 

impacto na base da pirâmide social brasileira.  

No fim de 2012, fui instigada a envolver-me, aprofundar-me e a contribuir mais 

efetivamente na educação, principalmente na educação pública. Tive o apoio de algumas 

instituições que me ajudaram a enxergar esse campo: Endeavor, Vox Capital e Instituto 

Inspirare. 

Tive a oportunidade de entrar em contato com educadores, pesquisadores e redes de 

ensino públicas, como o MEC e a Secretaria Municipal de Educação de São Paulo. Essas 

oportunidades estavam me conduzindo para o caminho certo. Conhecer mais de perto a 
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educação pública, principalmente em São Paulo, onde é possível criar e ver resultados que 

impactam a vida de milhões de crianças, é um caminho que atualmente me faz feliz.  

Na Secretaria Municipal de Educação de São Paulo, em 2013, tive a oportunidade de 

participar da concepção, do desenho colaborativo e do projeto para implantação de sistemas 

tecnológicos para a educação, dentre eles, portais educacionais, sistemas de gestão 

pedagógica e de avaliação. Fiz parte de equipe para pesquisa e análise de softwares 

educacionais, buscando identificar aqueles cujos fundamentos pedagógicos se aproximassem 

a uma educação pública com qualidade social, emancipatória e democrática. 

Cabe ressaltar que no ano de 2013 a Secretaria Municipal de Educação de São Paulo 

construiu uma nova proposta curricular, o Programa Mais Educação São Paulo, que propõe, 

dentre outras questões, que o Ensino Fundamental seja organizado em três ciclos: Ciclo de 

Alfabetização (1o, 2o e 3o anos), Ciclo Interdisciplinar (4o, 5o e 6o anos) e Ciclo Autoral (7o, 8o 

e 9o anos).  

O Ciclo de Alfabetização é voltado para a alfabetização na perspectiva do letramento, 

para que, de maneira lúdica e com amplas vivências culturais, possa ser garantido às crianças 

o direito de ler, escrever, interpretar e construir conhecimentos diversificados e 

multifacetados. O Ciclo Interdisciplinar visa a consolidação do letramento, sugere formas 

inovadoras de organização do tempo e do espaço para o desenvolvimento curricular, propõe 

trabalhos com projetos sobre a cultura e o território, com vistas à intervenção social e 

pautados por arranjos curriculares de duas ou mais disciplinas. O Ciclo Autoral consolida a 

proposta da educação como forma de intervenção social no mundo ao propor que os alunos 

construam Trabalhos Colaborativos de Autoria comprometidos com a intervenção social, 

fazendo uso de diferentes linguagens, através da experimentação ativa e da interpretação 

crítica do mundo (SÃO PAULO, 2013).  

Atualmente, existem diversas plataformas tecnológicas voltadas para a educação, 

como: plataformas adaptativas; portais de conteúdo; objetos de aprendizagem ou recursos 

educacionais; sistemas para avaliação em larga escala; sistemas para aprendizagem 

individualizada; redes sociais educacionais; sistemas de gestão educacional; jogos educativos; 

conjuntos de materiais para robótica, entre outros.  

Tais plataformas educacionais partem do princípio de que o aluno utilize as 

tecnologias da informação e comunicação não apenas para “consumir” informações e se 

comunicar com outras pessoas, mas também para a criação e a construção de novos 

conhecimentos, para a resolução de problemas complexos, para o trabalho colaborativo e para 
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a autoria e expressão em diferentes mídias. Extrapolam o uso individualizado e a 

aprendizagem roteirizada de conteúdos educacionais, permitindo aos estudantes que 

descubram as próprias motivações para a realização de interferências no mundo e na 

sociedade que os cerca, a partir de uma construção conjunta e orientada. 

Apesar da diversidade e ampla oferta de ferramentas, aparatos tecnológicos e 

plataformas, não é possível afirmar que o uso das tecnologias na escola está integrado ao 

currículo. Dessa forma, articulando minhas vivências nas áreas de empreendedorismo, 

educação e tecnologia, resolvi estudar e pesquisar esta área de currículo.  

Meus interesses acadêmicos e profissionais voltaram-se para a integração das 

tecnologias ao currículo, incluindo os temas e os conceitos que os fundamentam. O tema 

específico deste projeto de pesquisa de Mestrado está relacionado e se confunde, assim, à 

minha trajetória profissional.  

Integrar as tecnologias ao currículo 

 

[...] significa que essas tecnologias passam a compor o currículo, que 

as engloba aos seus demais componentes e assim não se trata de ter as 

tecnologias como um apêndice ou algo tangencial ao currículo e sim 

de buscar a integração transversal das competências no domínio das 

TDIC com o currículo, pois este é o orientador das ações de uso das 

tecnologias. (ALMEIDA; SILVA, 2011. p. 8) 

 

 

A integração entre as tecnologias de informação e comunicação e o currículo, para 

Almeida e Prado (2008), 

 

[...] potencializa mudanças na aprendizagem, no ensino e na gestão da sala 

de aula. Porém, essas mudanças se concretizam quando compreendemos a 

concepção de currículo que almejamos desenvolver, identificamos as 

características intrínsecas das tecnologias que devem ser exploradas em 

atividades pedagógicas com intenções e objetivos claramente especificados 

(não paginado). 

 

Assim, compreender a integração das tecnologias ao currículo demanda o 

conhecimento do que é currículo e o contexto no qual está inserido e o momento socio-

histórico em que se desenvolve.  
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Problematização, justificativa e objetivos 

 

O século XX é marcado pela mudança do enfoque econômico-político do país, que 

passa a ser voltado para o desenvolvimento da indústria e do comércio, em detrimento da 

agricultura, base da economia até então.  

O cenário capitalista que se instaura intensifica a procura pelas áreas urbanas, 

incluindo os serviços de saneamento, transporte, saúde e habitação e aviva a necessidade de 

mão de obra qualificada, o que motiva o surgimento de políticas públicas voltadas para a 

educação. A democratização do acesso às escolas públicas, a organização da escola, suas 

funções e medidas de qualidade passam a ser pauta governamental. 

As políticas públicas educacionais se desenvolvem e acompanham, em certa medida, 

as transformações econômicas, sociais, políticas, culturais e tecnológicas da sociedade. Nesse 

cenário, as tecnologias de informação e comunicação chegam às escolas diante de uma 

sociedade conectada, cada vez mais imbricada em uma cultura digital, característica do XXI, 

que exige e convida indivíduos a lerem o mundo sob novas ópticas. 

As propostas curriculares são cada vez mais debatidas, à luz da construção de uma 

base nacional comum, apresentada como ideal a ser alcançado desde a Constituição Federal 

de 1988, em favor da superação do cenário de fracasso escolar, instaurado pelo contexto da 

democratização do acesso à escola pública, que levou camadas populares de alunos e 

professores, historicamente desfavorecidos de oportunidades, para as salas de aula de todo o 

país.  

Diante desse contexto, a partir de 2012, o Ministério da Educação passa a desenvolver 

iniciativas voltadas aos primeiros anos do Ensino Fundamental, chamado de “Ciclo de 

Alfabetização”, tendo em vista “a dura realidade de identificar que muitas crianças têm 

concluído sua escolarização sem estarem plenamente alfabetizadas” (BRASIL, 2012, p. 5). 

A construção do documento nacional intitulado “Elementos conceituais e 

metodológicos para definição dos direitos de aprendizagem e desenvolvimento do Ciclo de 

Alfabetização (1o, 2o e 3o anos) do Ensino Fundamental” (BRASIL, 2012) e o 

desenvolvimento do Pacto Nacional pela Alfabetização na Idade Certa (PNAIC) contribuem, 

desde então, para o aperfeiçoamento da formação de professores alfabetizadores e são 

políticas públicas vigentes em 2015, articuladas com a meta 5 do Plano Nacional de 

Educação, sancionado em 2014 pela Presidenta Dilma Rousseff, que visa “alfabetizar todas as 
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crianças, no máximo, até o final do 3o (terceiro) ano do Ensino Fundamental” (BRASIL, 

2014, p. 24). 

Tendo em vista os conceitos de alfabetização e letramento – que serão aprofundados 

neste trabalho –, o PNAIC como política pública voltada para o Ciclo de Alfabetização, a 

presença das tecnologias de informação e comunicação nas escolas, o PNE como política 

pública para os próximos dez anos da educação brasileira – que apresenta indicadores para o 

uso das tecnologias na educação –, a cultura digital – característica da sociedade contemporânea 

–, e considerando, ainda, os conceitos de Paulo Freire sobre a importância da leitura do mundo e 

da interação com ele – para a formação de seres humanos autônomos e críticos –, esta pesquisa 

é desenvolvida com o objetivo de identificar e apontar caminhos para a integração das 

tecnologias ao currículo do Ciclo de Alfabetização. 

Tem-se como hipótese que as políticas públicas do Ciclo de Alfabetização consideram 

as tecnologias como ferramentas para a “modernização” dos processos de ensino e 

aprendizagem das técnicas de leitura e escrita, não privilegiando as novas práticas sociais e 

culturais de leitura e escrita, possibilitadas pela cultura digital e pelas múltiplas linguagens 

existentes na contemporaneidade. 

Um breve levantamento bibliográfico2 de pesquisas acadêmicas realizadas no âmbito 

dos programas de pós-graduação stricto sensu, encontradas nos bancos de teses e dissertações 

da CAPES, UNICAMP e PUC-SP, nos permite identificar que a integração das tecnologias ao 

currículo do Ciclo de Alfabetização do Ensino Fundamental é um vasto campo ainda pouco 

explorado nos estudos acadêmicos. 

Os bancos pesquisados apresentam ao todo cinquenta e uma (51) pesquisas 

relacionadas às tecnologias de informação e comunicação e aos termos “alfabetização” e 

“letramento(s)”, produzidas entre 1996 e 2015. Os trabalhos foram localizados com base na 

busca por títulos e palavras-chave, para os bancos da CAPES e da UNICAMP, e em todos os 

campos de busca, para o banco da PUC-SP. Os descritores utilizados na pesquisa foram uma 

combinação das palavras “alfabetização” e “letramento(s)” com palavras relacionadas às 

tecnologias, conforme exibido na Figura 1. 

 

                                                 

 

 

2 As consultas aos bancos de teses e dissertações ocorreram entre junho e outubro de 2015. 
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Figura 1 – Descritores pesquisados em bancos de teses e dissertações 

 

Fonte: elaborado pela autora. 

 

Apesar de encontrar cinquenta e uma (51) pesquisas, dentre os trabalhos localizados, 

apenas nove (9) versam sobre os anos do Ciclo de Alfabetização do Ensino Fundamental e 

dois (2) versam sobre formação docente com foco na alfabetização. As pesquisas relevantes à 

temática em questão estão dispostas no quadro a seguir. 

É preciso esclarecer que o termo “tecnologias de informação e comunicação” e as 

abreviaturas são grafadas de diversas formas nos trabalhos pesquisados e serão mantidas neste 

estudo tal como estão nos textos originais. Assim, TIC, TICS, TICs são consideradas como 

tecnologias de informação e comunicação. No restante desta pesquisa será empregado o termo 

por extenso, “tecnologias de informação e comunicação” ou “TIC”. 
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Quadro 1 – Teses e dissertações sobre tecnologias no Ciclo de Alfabetização 

# Autor Título Instituição de ensino Ano Grau Categoria 

1 
Ferraz, Glória 

Maria Bueno 
O uso do computador na aprendizagem escolar de 

alunos com deficiência mental 
Unicamp 1998 Mestrado 

Ciclo de 

Alfabetização 

2 
Silva, Ângela 

Carrancho da 
Karytu: um ambiente computadorizado para o 

letramento de crianças surdas sob a ótica bilíngue 
Unicamp 2000 Doutorado 

Ciclo de 

Alfabetização 

3 
Kober, Débora 

Caetano 
O recurso tecnológico no processo de letramento de 

alunos surdos, numa perspectiva educacional bilíngue 

Pontifícia Universidade 

Católica de São Paulo 
2009 Mestrado 

Ciclo de 

Alfabetização 

4 
Barbosa, Josilene 

Souza Lima 
A tecnologia assistiva digital na alfabetização de 

crianças surdas 

Fundação Universidade 

Federal de Sergipe  
2011 Mestrado 

Ciclo de 

Alfabetização 

5 
Cavichioli, Rossana 

Braga Pires 

Letramento digital: percurso autopoiético para alfabetização 

na complexidade 

Universidade de Santa 

Cruz do Sul 
2011 Mestrado 

Ciclo de 

Alfabetização 

6 
Ferreira, Márcia 

Helena Mesquita 

Design pedagógico em ambientes digitais: perspectiva de 

análise para o campo da alfabetização e letramento 

Universidade Federal de 

Minas Gerais 
2011 Mestrado 

Ciclo de 

Alfabetização 

7 Rocha, Geandro 
Gêneros digitais: abordagem em livros didáticos de língua 

portuguesa das séries iniciais do ensino fundamental 

Centro Federal de 

Educação Tecnológica de 

Minas Gerais 

2011 Mestrado 
Ciclo de 

Alfabetização 

8 
Machado, Liliane 

Santos 

Formação de professores: o computador como recurso para 

o processo de alfabetização 

Universidade Estadual 

Paulista Júlio de Mesquita 

Filho 

2011 Mestrado 

Formação 

docente para 

alfabetização 

9 
Arroyo, Raquel 

Wohnrath 

Letramento digital e letramento escolar: uma abordagem 

linguística da prática de escrita em blogs 

Universidade Estadual 

Paulista Júlio de Mesquita 

Filho 

2012 Mestrado 
Ciclo de 

Alfabetização 

10 
Pereira, Juleide 

Catarina da Silva 
Refletindo sobre o papel do professor alfabetizador na 

perspectiva da escola bilíngue 

Escola Superior de 

Teologia 
2012 Mestrado 

Formação 

docente para 

alfabetização 

11 
Souza, Henderson 

Tavares 
Minimatecavox: aplicativo de ensino matemático para 

crianças deficientes visuais em fase de alfabetização 
Unicamp 2014 Mestrado 

Ciclo de 

Alfabetização 
Fonte: elaborado pela autora com base em pesquisas realizadas entre junho e outubro de 2015 nos bancos de teses e dissertações da CAPES, PUC-SP e UNICAMP.
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É possível observar, dentre os temas abordados, a maior incidência (6) de pesquisas 

sobre tecnologias assistivas com emprego de tecnologias digitais, utilizadas com o público-

alvo da educação especial: alunos com deficiência mental, alunos surdos ou deficientes 

visuais, como descrito no título das pesquisas analisadas. Os demais trabalhos encontrados 

discorrem sobre os outros anos do Ensino Fundamental (8), o Ensino Médio (3), a Educação 

de Jovens e Adultos (8), a formação de professores (10), a educação profissional e tecnológica 

(2), o Ensino Superior (2); outros abordam contextos sociais diversos (4) e alguns apresentam 

fundamentações teóricas sobre letramento (3).  

Cabe pontuar a relevância das pesquisas sobre a formação de professores e a Educação 

de Jovens e Adultos com maior frequência entre os trabalhos levantados.  

Essas pesquisas podem ser identificadas no Quadro 2. 

 

Quadro 2 – Teses e dissertações sobre tecnologias, alfabetização e letramento(s) 

# Autor Título 
Instituição de 

ensino 
Categoria 

12 
Cortez, Cleide 

Diniz Coelho 

Atividades de inglês mediadas pelo 

computador: um caminho para o 

letramento digital 

Pontifícia 

Universidade 

Católica de São 

Paulo 

EF – Anos 

finais 

13 
Cruciani, Juliana 

Menezes 

A produção de blogs dentro e fora da 

escola sob a lente analítica das 

identidades e dos gêneros discursivos 

Unicamp 
EF – Anos 

finais 

14 

Cunha, Úrsula 

Nascimento de 

Sousa 

Letramento escolar e social: como 

moradores dos Três Riachos, em Feira 

de Santana (BA), lidam com essas 

leituras? 

Universidade do 

Estado da Bahia 

EF – Anos 

finais 

15 

Lino, Geralda 

Cristina 

Fortunato 

A sala de aula, o blog e os adolescentes: 

a construção textual no espaço do papel 

e da tela 

Centro Federal de 

Educação 

Tecnológica de 

Minas Gerais 

EF – Anos 

finais 

16 
Filho, Djalma de 

Oliveira Bispo 

Estudo do impacto de sequências 

didáticas com enfoque em ciência, 

tecnologia e sociedade (CTS)/natureza 

da ciência e tecnologia (NDC&T) em 

estudantes da pedagogia 

Universidade 

Cruzeiro do Sul 

EF – Anos 

finais 

17 
Marques, Daniela 

Miranda 

Contribuições dos letramentos digital e 

visual na aprendizagem de língua 

inglesa 

Universidade de 

Sorocaba 

EF – Anos 

finais 

18 
Martins, Regina 

Maria 

As TICS nos anos finais do ensino 

fundamental: internet e plágio 

Universidade de 

Uberaba 

EF – Anos 

finais 

19 
Custódio, Melina 

Aparecida 

Produção escrita na escola, novas 

tecnologias e culturas da juventude: 

diálogos possíveis 

Unicamp 
EF – Anos 

finais 

20 
Pudo, Paula 

Barbosa 
Inclusão social e digital Unicamp 

Ensino 

Médio 
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# Autor Título 
Instituição de 

ensino 
Categoria 

21 
Rodrigues, 

Cláudia 

O uso de blogs como estratégia 

motivadora para o ensino de escrita na 

escola 

Unicamp 
Ensino 

Médio 

22 

Sousa, José 

Hipólito Ximenes 

de 

Tecnologia e ensino de redação: uma 

experiência de uso do Google Docs com 

professores e alunos de uma escola 

pública de Ibiapina-CE 

Universidade 

Estadual do Ceará 

Ensino 

Médio 

23 
Braga, Álvaro 

José Pereira 

Do Mobral ao computador: a 

implantação de um projeto de 

informática educativa na educação de 

jovens e adultos 

Unicamp EJA 

24 Chiummo, Ana 

Consciência política e cidadania na 

alfabetização e na inclusão digital: a 

experiência da rede municipal de ensino 

da cidade de São Paulo 

Pontifícia 

Universidade 

Católica de São 

Paulo 

EJA 

25 

Santos, Iva 

Autina 

Cavalcante Lima 

Letramento digital de analfabetos por 

intermédio do uso da internet 
Unicamp EJA 

26 
Franco, Mônica 

Gardelli 

A apropriação das tecnologias da 

informação e comunicação por jovens e 

adultos não alfabetizados – um direito 

humano a ser garantido: as diretrizes da 

Unesco 

Pontifícia 

Universidade 

Católica de São 

Paulo 

EJA 

27 
Cortez, Dafne 

Barbosa 

Contextos individuais para o letramento 

digital na educação de jovens e adultos 

Centro Federal de 

Educação 

Tecnológica de 

Minas Gerais 

EJA 

28 
Curto, Viviane 

Gonçalves 

O acesso às práticas de letramento 

digital na educação de jovens e adultos 
Unicamp EJA 

29 Maia, Ivan Ferrer 

No jardim dos letramentos: tomadas de 

consciência e poéticas em rede e na 

cultura da convergência 

Unicamp EJA 

30 
Tonelli, Maria 

Letícia Felicori 

Proeja: a experiência de um grupo 

virtual como forma de inserção digital 

Universidade 

Federal do Rio 

Grande do Sul 

EJA 

31 
Aguiar, Vanessa 

Maia de 

E-rural: ambiente web para geração de 

conteúdos considerando a cultura e o 

nível de letramento do aprendiz 

Universidade 

Federal de São 

Carlos 

Educação 

profissional 

e 

tecnológica 

32 
Sbardelotto, 

Denise Kloeckner 

O Projeto Educacional da Itaipu 

Binacional (1974-1985): uma educação 

para cada vila e para cada fração da 

classe trabalhadora  

Unicamp 

Educação 

profissional 

e 

tecnológica 

33 
Rego, Izabel de 

Moraes Sarmento 

Incorporação das novas tecnologias na 

aula de língua espanhola: possibilidades 

e dificuldades encontradas na produção 

de um texto publicitário 

Unicamp 
Ensino 

Superior 

34 
Araújo, Fabiana 

Poças Biondo 

O fórum on-line como prática 

colaborativa de construção de 

conhecimentos sobre morfologia da 

língua 

Unicamp 
Ensino 

Superior 
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# Autor Título 
Instituição de 

ensino 
Categoria 

35 
Fischer, Cynthia 

Regina 

Formação tecnológica e o professor de 

inglês: explorando níveis de letramento 

digital 

Pontifícia 

Universidade 

Católica de São 

Paulo 

Formação 

36 

Silva Filho, 

Leonardo 

Nogueira da 

A presença da grafia da CMC 

[Comunicação Mediada por 

Computadores] síncrona em textos 

escolares em língua materna 

Pontifícia 

Universidade 

Católica de São 

Paulo 

Formação 

37 
Correa, Edilea 

Félix 

Atividade de formação de tutores a 

distância: um estudo das regras e do 

letramento digital 

Pontifícia 

Universidade 

Católica de São 

Paulo 

Formação 

38 
Peixoto, Gilmara 

Teixeira Barcelos 

Tecnologias na prática docente de 

professores de matemática: formação 

continuada com apoio de uma rede 

social na internet 

Universidade 

Federal do Rio 

Grande do Sul 

Formação 

39 
Roque, Zulmira 

Medeiros 

Letramento digital em contextos de 

autoria na internet 

Universidade 

Federal de Minas 

Gerais 

Formação 

40 
Saito, Fabiano 

Santos 

(Multi)letramento(s) digital(is) na escola 

pública: reflexões sobre as práticas 

discursivas de professoras que se 

relacionaram com as tecnologias da 

informação e comunicação no ensino 

Universidade 

Federal de Juiz de 

Fora 

Formação 

41 
Faria, Elaine 

Risques 

O uso do hipertexto na aula de língua 

inglesa: promovendo o desenvolvimento 

da oralidade por meio de novas práticas 

de linguagem 

Universidade 

Federal de São 

Carlos 

Formação 

42 

Melo, Niceia 

Maria de 

Figueiredo Souza 

Letramento digital de professores: 

avanços e limites do uso das tecnologias 

digitais em sala de aula 

Universidade 

Estadual do 

Sudoeste da 

Bahia 

Formação 

43 
Ribeiro, Mariana 

Henrichs 

Práticas de letramento digital na 

formação de professores: um desafio 

contemporâneo 

Universidade 

Federal de Juiz de 

Fora 

Formação 

44 
Maddalena, 

Tania Lucía 

Criação de recursos educativos digitais 

na formação continuada de professores 

de espanhol 

Unicamp Formação 

45 
Gatti, Daniel 

Couto 

Comunicação, computação e internet: a 

sociedade informacional e o 

analfabetismo digital 

Pontifícia 

Universidade 

Católica de São 

Paulo 

Fundamenta

ção teórica 

46 

Dias, Maria 

Carolina 

Nogueira 

Por um indicador de letramento digital: 

uma abordagem sobre competências e 

habilidades em TICs 

Escola de 

Administração de 

Empresas de São 

Paulo 

Fundamenta

ção teórica 

47 
Lima, Alberto 

José Ferreira de 

Letramento digital e letramento 

informacional na literatura nacional e 

internacional em língua inglesa 

Universidade 

Federal da 

Paraíba 

Fundamenta

ção teórica 

48 
Buzato, Marcelo 

El Khouri 

Entre a fronteira e a periferia: linguagem 

e letramento na inclusão digital 
Unicamp 

Outros 

contextos 
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# Autor Título 
Instituição de 

ensino 
Categoria 

49 
Minho, Marcelle 

Rose da Silva 

De espectador a autor: reflexões sobre a 

produção de conteúdo interativo 

Universidade do 

Estado da Bahia 

Outros 

contextos 

50 
Garcia, Thaís de 

Abreu 

Internet, então, nem em sonhos!: um 

estudo interacionista sociodiscursivo 

sobre práticas de letramento digital no 

projeto de extensão “Pescadores online” 

Universidade 

Federal da 

Paraíba 

Outros 

contextos 

51 
Maia, Junot de 

Oliveira 

Apropriação dos letramentos digitais 

para participação social mais ampla: um 

estudo de caso 

Unicamp 
Outros 

contextos 

Fonte: elaborado pela autora com base em pesquisas realizadas entre junho e outubro de 2015 nos bancos de 

teses e dissertações da CAPES, PUC-SP e UNICAMP. 

 

 

A análise das teses e dissertações desenvolvidas entre os anos de 1996 e 2015 e 

acessíveis nos bancos da CAPES, PUC-SP e UNICAMP nos permite inferir que os conceitos 

de alfabetização e letramento(s) estão associados a uma educação ao longo da vida, não se 

restringindo aos anos iniciais do Ensino Fundamental, tendo em vista a diversidade de temas 

abordados sobre o assunto.  

Como existem políticas públicas nacionais destinadas ao Ciclo de Alfabetização, faz-

se necessário recortar e delimitar o contexto da pesquisa para que seja possível avançar o 

conhecimento. Nesse sentido, diante da trajetória da pesquisadora, esta pesquisa considera o 

Pacto Nacional pela Alfabetização na Idade Certa como uma das referências para a 

investigação.  

Considerando as políticas públicas nacionais para o Ciclo de Alfabetização e para o 

uso das tecnologias de informação e comunicação na Educação Básica, o entendimento de 

que o currículo é o centro da problematização para o uso das tecnologias na educação, bem 

como as pesquisas realizadas na área até o presente momento, longe de esgotar o assunto, esta 

pesquisa buscará responder à seguinte questão-problema: 

 

Quais os caminhos para a integração de tecnologias de informação e 

comunicação ao currículo do Ciclo de Alfabetização apontados pelas políticas públicas 

educacionais? 

 

Para responder essa questão, este trabalho terá como objetivo analisar o que está 

colocado sobre a integração de tecnologias de informação e comunicação na política pública 
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nacional: o Plano Nacional de Educação – PNE – em vigência, e na política pública voltada 

para o Ciclo de Alfabetização: o Pacto Nacional pela Alfabetização na Idade Certa – PNAIC. 

Como objetivos específicos, este trabalho propõe construir níveis de integração das 

tecnologias ao currículo com base nas teorias existentes e identificar níveis de integração das 

tecnologias ao currículo pontuados nas políticas públicas em estudo. 

Visando a uma abordagem mais aprofundada sobre o tema proposto, os próximos 

capítulos são dedicados à reflexão sobre as teorias relacionadas a esta pesquisa, constituindo-

se como conceito de fundo para a análise que se apresenta. Neles serão tratados os seguintes 

temas: histórico da educação brasileira; o Ciclo de Alfabetização no Ensino Fundamental; as 

tecnologias da informação e da comunicação nas escolas; os conceitos de currículo, cultura 

digital, tecnologias, alfabetização e letramento. 
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1 REFERENCIAL TEÓRICO 

 

Considerando o contexto desta dissertação, é fundamental compreender os conceitos 

de currículo, sua articulação com as tecnologias e a cultura digital, e ter uma visão histórica e 

contemporânea sobre a educação, a alfabetização e o letramento. Este capítulo abordará esses 

temas com vistas ao aprofundamento das análises desta pesquisa. 

 

 

1.1 Contexto histórico da educação brasileira 

 

A partir de meados de 1920, inicia-se no Brasil um movimento denominado Escola 

Nova, influenciado pelas novas correntes culturais e sociais da Europa pós-guerra e por um 

“novo caráter nacionalista que pregava nosso rompimento com os modelos europeus que 

então dominavam nossas manifestações artísticas” (LEME, 2005, p. 167). Tal movimento 

nacionalista marca a origem das reformas escolares nos estados brasileiros, que tinham ampla 

autonomia na condução de suas políticas públicas educacionais. 

Com a reforma de Sampaio Dória em São Paulo (1920-1921), conforme pontua Leme 

(2005), passando pelas reformas de Lourenço Filho, no Ceará (1922-1923), de Anísio 

Teixeira, na Bahia (1924), de José Augusto Bezerra de Menezes, no Rio Grande do Norte 

(1925-1928), de Lysímaco Costa, no Paraná, Francisco Campos, em Minas Gerais (1927-

1928), e de Fernando de Azevedo, no Distrito Federal (1927-1930), o movimento da Escola 

Nova foi se consolidando e “reivindicava uma maior liberdade para a criança, o respeito às 

características da personalidade de cada uma, nas várias fases de seu desenvolvimento, 

colocando o ‘interesse’ como principal motor de aprendizagem” (LEME, 2005, p.167). 

Nesse período, de acordo com Brooke (2012), as reformas curriculares ocorridas nos 

Estados Unidos após a Segunda Guerra Mundial, período da Guerra Fria – quando o país 

buscava recuperar sua competitividade científica e tecnológica e a hegemonia política, 

econômica e militar do mundo diante dos avanços da União Soviética – tornam-se referência 

para importantes educadores brasileiros e influenciam as novas políticas públicas do país. 

A partir da Revolução de 1930, com o início do processo de centralização do poder no 

Brasil, sob o comando de Getúlio Vargas, o movimento Escola Nova passa a visar a 

construção de uma política nacional de educação “mediante a integração e generalização, em 
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nível nacional, de iniciativas estaduais renovadoras, mas regionalmente localizadas” 

(MORTATTI, 2000, p. 143).  

 

Este movimento possuía, em linhas gerais, os seguintes princípios: a 

educação como ajustamento às necessidades da vida social modificada pela 

industrialização; consciência pedagógica de que o desenvolvimento 

biológico e psíquico e os interesses dos alunos deveriam orientar a escola 

(filosofia da educação); a escola deveria estar centrada na criança, na 

comunidade e na atividade/trabalho (prática pedagógica); o pleno direito à 

educação (política educacional) (SILVA, 2007, p. 2). 

 

Nesse contexto, o Ministério da Educação e da Saúde Pública é criado e um grupo 

representativo de educadores cria o Manifesto dos Pioneiros da Educação Nova3, divulgado 

pela imprensa não especializada em 1932, que traça diretrizes para uma política nacional de 

educação e ensino, abrangendo todos os seus aspectos, modalidades e etapas. Neste manifesto 

lançam-se “as diretrizes de uma política escolar, inspirada nos novos ideais pedagógicos e 

sociais e planejada para uma civilização urbana e industrial” (AZEVEDO, 1963 apud 

MORTATTI, 2000, p. 143).  

Em 1934, a Constituição Federal determina pela primeira vez que a União deve “fixar 

o Plano Nacional de Educação, compreensivo do ensino de todos os graus e ramos, comuns e 

especializados, e coordenar e fiscalizar a sua execução em todo o território do país” 

(GHIRALDELLI, 2001, p. 45). Salienta, ainda, a educação como um direito de todos, 

devendo ser ministrada pela família e pelos poderes públicos, com caráter gratuito no ensino 

primário e com frequência obrigatória. 

As reformas educacionais de 1930, o Manifesto dos Pioneiros, a Constituição Federal 

de 1934, bem como as reformas que se sucederam em 1940, todos contextualizados pelo 

desenvolvimento econômico e político do país, são o início das políticas públicas 

educacionais brasileiras, que se desenvolveram por todo o século XX e permanecem em 

ampliação e debate no século XXI. 

                                                 

 

 

3 Pode-se dizer que o Manifesto dos Pioneiros da Educação Nova marca a primeira ideia da concepção de uma educação 

nacional: “partindo do pressuposto de que a educação é uma função essencialmente pública, e baseado nos princípios da 

laicidade, gratuidade, obrigatoriedade, coeducação e unicidade da escola, o manifesto esboça as diretrizes de um sistema 

nacional de educação”. (SAVIANI et al., 2006, p. 33). 
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Dentre as políticas públicas educacionais desenvolvidas nos últimos anos do século 

XX para a Educação Básica e, particularmente, para o Ensino Fundamental, destacamos: 

1. A obrigatoriedade do ensino a partir dos sete anos de idade, com duração 

mínima de quatro anos, a partir de 1961, com a promulgação da Lei de 

Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB) – Lei no 4.024 (BRASIL, 

1961); 

2. A obrigatoriedade do ensino até os 14 anos de idade, com duração de oito anos 

letivos e a fixação de currículos com um núcleo comum obrigatório em âmbito 

nacional, e uma parte diversificada, com a promulgação da LDB de 1971 – Lei 

no 5.692 (BRASIL, 1971); 

3. A determinação para se fixar conteúdos mínimos para o Ensino Fundamental, 

de maneira a assegurar a formação básica comum no país, a partir da 

Constituição Federal de 1988 (BRASIL, 1988); 

4. A proposta de construção de um plano nacional de educação, visando à 

articulação e o desenvolvimento do ensino em seus diversos níveis, com a 

Constituição Federal de 1988 (BRASIL, 1988); 

5. A concepção de acesso ao ensino obrigatório e gratuito como direito público 

subjetivo, também com a Constituição Federal de 1988 (BRASIL, 1988); 

6. A criação do Sistema de Avaliação da Educação Básica (SAEB), com objetivo 

de diagnosticar o sistema educacional brasileiro, fornecendo um indicativo 

sobre a qualidade do ensino ofertado, a partir de 19904; 

7. A criação do Plano Decenal de Educação para Todos, elaborado em 1993, a 

partir da Conferência de Jomtien, realizada em 1990, que, dentre outros 

objetivos, apresentava a meta de universalizar, com equidade, as oportunidades 

de alcançar e manter níveis apropriados de aprendizagem e desenvolvimento 

(BRASIL, 1993); 

8. A concepção de direito à educação, a inclusão da educação infantil como etapa 

inicial da educação básica e a fixação de oito anos de duração mínima para o 

                                                 

 

 

4 Disponível em: <http://portal.inep.gov.br/web/saeb/historico>. Acesso em: out. 2015. 

http://portal.inep.gov.br/web/saeb/historico


 

 

 

31 

Ensino Fundamental e a proposta de progressiva ampliação de seu atendimento 

para tempo integral, na LDB de 1996 – Lei no 9.394 (BRASIL, 1996); e 

9. A publicação dos Parâmetros Curriculares Nacionais (PCN), com a finalidade 

de apresentar as linhas norteadoras para o Ensino Fundamental, em 1998 

(BRASIL, 1998). 

 

 

É importante destacar, no entanto, que apesar de algumas políticas públicas 

apresentarem a educação como direito de todos5, nem sempre as intenções manifestadas nas 

propostas educativas afirmavam esse princípio. Como afirma Ghiraldelli (2001), a segregação 

das políticas públicas pode ser observada nos diferentes percursos que historicamente 

existiram para as classes sociais brasileiras no sistema de ensino: 

 

Para as elites o caminho era simples: do primário ao ginásio, do ginásio ao 

colégio e, posteriormente, a opção por qualquer curso superior. Havia ainda 

a chance de profissionalização, mais destinada às moças, que depois do 

primário poderiam ingressar no Instituto de Educação e, posteriormente, 

cursar a Faculdade de Filosofia.  

O caminho escolar das classes populares, caso escapassem da evasão, ia do 

primário aos diversos cursos profissionalizantes. Cada curso 

profissionalizante só dava acesso ao curso superior da mesma área (p. 84). 

 

Tais medidas, que favoreciam certos segmentos da sociedade, acrescidas do enfoque 

democrático, que visava universalizar o atendimento educacional, voltado, portanto, para a 

quantidade de pessoas atendidas, em detrimento da qualidade da aprendizagem, resultaram na 

constituição de dois sistemas de educação no país, o público e o privado, bem como em um 

cenário de fracasso escolar característico do final do século XX e início do século XXI. 

Em 1998, por exemplo, o caderno de introdução dos Parâmetros Curriculares 

Nacionais traz um estudo do panorama da educação pública brasileira à época e destaca que:  

 

                                                 

 

 

5 O conceito de educação enquanto direito, apesar de estar presente na legislação desde a Constituição Federal de 1934 e 

fazer parte das reflexões pedagógicas, ainda se constitui um tema em amplo debate nacional no ano de 2015. Sobre esse 

assunto, ver Couto (2015, p. 32): “O direito é um conceito que invariavelmente está presente em todas as reflexões sobre a 

vida, sobre suas necessidades e sobre seus avanços na história humana. A presente dissertação, que pretende refletir sobre a 

possibilidade normativa de definição de aprendizagens como direito a ser garantido aos estudantes, aborda, a partir dessa 

lógica, o conceito de direito como expressão de um valor constituído e evoluído no tempo histórico”.  
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Apesar da melhoria observada nos índices de evasão, o comportamento das 

taxas de promoção e repetência na primeira série do Ensino Fundamental 

ainda está longe do desejável: apenas 55% do total de alunos são 

promovidos, reproduzindo assim o ciclo de retenção, com 44%, que acaba 

expulsando as crianças da escola (BRASIL, 1998, p. 28). 

 

Apresentando a retenção como um grave problema do início do Ensino Fundamental, 

o estudo afirma ainda que “uma das consequências mais graves decorrentes das elevadas 

taxas de repetência manifesta-se, nitidamente, na acentuada defasagem idade/série. Sem 

dúvida, esse é um dos problemas mais graves do quadro educacional do país” (BRASIL, 

1998, p. 30).  

No ano de 2015, neste percurso de mais de 50 anos de história da democratização do 

acesso à escola pública, e há exatos 30 anos do fim do período de ditadura no Brasil (1985), 

podemos dizer que as iniciativas governamentais corroboraram para a garantia do direito das 

crianças brasileiras à educação. De acordo com dados do IBGE (2014), 98,4% das crianças de 

6 a 14 anos frequentavam a escola em 2013. 

Apesar do acesso quase universalizado, a questão da qualidade do ensino público 

brasileiro, em voga desde o início da democratização, continua sendo a pauta de educadores e 

educadoras de todo o país:  

 

A demanda pela ampliação de vagas era muito mais forte do que a reflexão 

sobre a forma que deveria assumir o processo educativo e as condições 

necessárias para a oferta de um ensino de qualidade. Foi a incorporação 

quase completa de todos à etapa obrigatória de escolarização que fez emergir 

o problema da qualidade em uma configuração inteiramente nova 

(OLIVEIRA; ARAUJO, 2005, p. 7). 

 

Certamente muito se tem avançado nesses últimos 30 anos de democracia. O aumento 

da expectativa de vida, a diminuição da população em extrema pobreza, da mortalidade e do 

trabalho infantis, o aumento da participação das mulheres no mundo do trabalho e no 

Congresso são exemplos, apresentados em números recentes (2001 e 2012) na Tabela 1. 
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Tabela 1 – Indicadores de desenvolvimento brasileiro 2001-2012 

Indicadores de desenvolvimento brasileiro 2001 2012 

Expectativa de vida (1) 70,3 74,5 

Mortalidade infantil (2) 24,9  14,6  

População em extrema pobreza (3) 14,0% 3,5% 

Trabalho infantil (4) 5,4% 1,7% 

Taxa de desocupação (5) 9,4% 6,3% 

Empregados formais (6) 32,0% 42,0% 

Participação de mulheres no Congresso (7) 5,9% 9,3% 

População feminina com pelo menos Ensino Médio (8) 26,1% 42,6% 

Adultos alfabetizados (9) 87,6% 91,5% 

População com pelo menos o Ensino Médio (10) 26,9% 43,2% 

Fonte: BRASIL, 2013. 

     (1) Em anos. 

   (2) Óbitos por 1.000 nascidos vivos. 

   (3) População total de cada ano. 

   (4) População de 5 a 13 anos de cada ano – sem Norte rural. 

   (5) População economicamente ativa desocupada – sem Norte rural. 

   (6) Trabalhadores do setor privado com carteira assinada – sem Norte rural. 

   (7) Mulheres eleitas. 

   (8) Mulheres de 25 anos ou mais – sem Norte rural. 

   (9) População de 15 anos ou mais – sem Norte rural. 

 (10) População com 18 anos ou mais – sem Norte rural. 

  

Na educação, além do aumento do número de adultos alfabetizados e da população 

com pelo menos o Ensino Médio completo, apresentados na tabela, em decorrência das 

constatações de fracasso escolar do final do século XX, há, no século XXI, um olhar ampliado 

para as classes populares e para o debate curricular, acerca da base nacional comum da 

educação brasileira. 

Dentre as políticas públicas educacionais desenvolvidas nos primeiros anos do século 

XXI para a Educação Básica e, particularmente, para o Ensino Fundamental, destacamos: 

1. Em 2001 – Plano Nacional de Educação, com as metas de destinar 7% do PIB 

nacional para a educação, implantar o Ensino Fundamental de nove anos, 

combater a evasão escolar e erradicar o analfabetismo até 2010 (BRASIL, 

2001); 

2. Em 2005 – Lei no 11.114, que altera na LDB a idade de matrícula no Ensino 

Fundamental para 6 anos (BRASIL, 2005); 
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3. Em 2006 – Lei no 11.274, que altera na LDB a duração do Ensino 

Fundamental, tornando-o obrigatório por 9 anos (BRASIL, 2006); 

4. Em 2007 – Plano de Desenvolvimento da Educação, apresentado como um 

plano de governo com mais de 40 ações articuladas com o Plano Nacional de 

Educação, expresso em uma série de decretos, entre eles o de número no 6.094 

que implementa o Plano de Metas Compromisso Todos pela Educação 

(BRASIL, 2007); 

5. Em 2010 – Resolução no 7, de 14 de dezembro de 2010, que fixa diretrizes 

curriculares nacionais para o Ensino Fundamental de 9 anos (BRASIL, 2010); 

6. Em 2012 – Elaboração do documento “Elementos conceituais e metodológicos 

para definição dos direitos de aprendizagem e desenvolvimento do Ciclo de 

Alfabetização (1o, 2o e 3o ano) do Ensino Fundamental” (BRASIL, 2012) e o 

lançamento do Pacto Nacional pela Alfabetização na Idade Certa (PNAIC), 

que terá seus cadernos de formação analisados nesta pesquisa; 

7. Em 2014 – Plano Nacional de Educação 2014-2024 (BRASIL, 2014), que será 

analisado nesta pesquisa. 

8. Em 2015 – Base Nacional Comum Curricular, que pretende tornar claro quais 

são os elementos fundamentais que precisam ser ensinados nas áreas de 

conhecimento: Matemática, Linguagens e Ciências da Natureza e Humanas6. 

 

                                                 

 

 

6 Cabe salientar que o debate para a construção da Base Nacional Comum Curricular para a Educação Básica está vigente no 

ano de 2015 e se apresenta em plena construção participativa por meio do portal eletrônico 

<http://basenacionalcomum.mec.gov.br/>, no qual é possível destacar-se: “A Base Nacional Comum Curricular (BNC) vai 

deixar claro os conhecimentos essenciais aos quais todos os estudantes brasileiros têm o direito de ter acesso e se apropriar 

durante sua trajetória na Educação Básica, ano a ano, desde o ingresso na Creche até o final do Ensino Médio. Com ela os 

sistemas educacionais, as escolas e os professores terão um importante instrumento de gestão pedagógica e as famílias 

poderão participar e acompanhar mais de perto a vida escolar de seus filhos. 

A Base será mais uma ferramenta que vai ajudar a orientar a construção do currículo das mais de 190 mil escolas de 

Educação Básica do país, espalhadas de Norte a Sul, públicas ou particulares. 

A Base é parte do Currículo e orienta a formulação do projeto político-pedagógico das escolas, permitindo maior articulação 

deste. A partir da Base, os mais de 2 milhões de professores continuarão podendo escolher os melhores caminhos de como 

ensinar e, também, quais outros elementos (a Parte Diversificada) precisam ser somados nesse processo de aprendizagem e 

desenvolvimento de seus alunos. Tudo isso respeitando a diversidade, as particularidades e os contextos de onde estão. A 

Base é uma conquista social. Sua construção é crucial para encontrarmos um entendimento nacional em torno do que é 

importante no processo de desenvolvimento dos estudantes brasileiros da Educação Básica. Entender seu real significado e 

participar da sua construção é direito e dever de todos”. Acesso em: set. 2015. 

 

http://basenacionalcomum.mec.gov.br/
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A escola republicana brasileira, pública, configura-se como um direito de todos os 

cidadãos. Sua qualidade social é o grande desafio e o foco de políticas públicas do século 

XXI, que apresentam metas e propostas para que o ensino para todos seja cada vez mais 

possível e equitativo, visando assegurar esse direito.  

Nessa etapa do trabalho, foi possível compreender o desenvolvimento das principais 

políticas públicas voltadas para a educação brasileira, bem como seus desdobramentos para o 

Ensino Fundamental e para o Ciclo de Alfabetização, que serão abordados mais adiante.  

Na etapa seguinte, analisaremos as tecnologias de informação e comunicação, seu 

contexto histórico e sua relação com a cultura e o currículo da escola, para que seja possível 

fundamentar a pesquisa em questão, buscando identificar o que está posto sobre as 

tecnologias no currículo do Ciclo de Alfabetização. 

 

 

1.2 A chegada das tecnologias de informação e comunicação às escolas  

 

O contexto histórico da implantação das tecnologias de informação e comunicação na 

educação contribuirá com a compreensão e análise do seu uso e/ou integração ao currículo nas 

escolas públicas brasileiras no presente ano de 2015. Com este estudo será possível identificar 

o que se considera na contemporaneidade sobre o uso das TIC na educação para fundamentar 

a análise do Plano Nacional de Educação e do Pacto Nacional pela Alfabetização na Idade 

Certa, com vistas a compreender o que se expressa sobre o uso das tecnologias de informação 

e comunicação nas políticas públicas relacionadas ao Ciclo de Alfabetização. 

As primeiras políticas brasileiras de implantação de tecnologias de informação e 

comunicação nas escolas, inicialmente conhecidas como “informática na educação” 7 , 

surgiram no início da década de 1970. Elas foram desenhadas não apenas para a educação, 

mas para todas as demais áreas consideradas estratégicas à época, tendo em vista a 

                                                 

 

 

7 O termo “informática” (conjunto de ciências da informação) foi largamente empregado nas décadas de 1970 a 2000 em 

combinação com outros termos buscando identificar sua associação com a educação, desta forma encontramos com 

frequência o uso de “informática educativa”, “informática educacional”, “informática aplicada à educação”, dentre outros, 

para referir-se ao que, a partir dos anos 2000, foi gradativamente substituído por “tecnologias de informação e comunicação” 

ou termos correlatos. Neste trabalho será usado o termo informática em referência às pesquisas e referências bibliográficas da 

época, conforme citado originalmente pelos autores e para referir-se a este período. 
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importância que a informática havia tomado na Segunda Guerra Mundial e na Guerra Fria. O 

domínio da informação e do conhecimento passou a ser considerado crucial para o 

desenvolvimento dos países, para a manutenção do poder de uma nação e para participar da 

economia mundial voltada ao acúmulo de capital. 

O Brasil, não fazendo parte do grupo das grandes potências econômicas da época, 

passa a adotar como macroestratégia o incentivo à indústria nacional, para a produção de 

computadores, e a disseminação de conhecimentos relacionados, para apoio a essa indústria, 

por meio da introdução de tecnologias de informação e comunicação nas escolas. 

 

Claro está que a motivação da política do Conselho de Segurança Nacional 

em resguardar a indústria de mini e microcomputadores para a iniciativa 

nacional não se deveu prioritariamente à necessidade de resguardar a 

economia ou a cultura brasileiras. Os motivos determinantes de tal política 

se encontram nos pressupostos da doutrina de segurança nacional e no 

desejo de se fazer do Brasil um país belicamente forte e capaz de alimentar 

uma pujante indústria de guerra (ALMEIDA, 2012, p. 34). 

 

O cenário internacional de Guerra Fria nos ajuda a compreender os motivos bélicos 

que levaram nosso país, guiado pelos interesses da Marinha brasileira, a incentivar o 

desenvolvimento da indústria nacional de tecnologias de informação e comunicação 

(FUNTEVÊ, 1985).  

A partir do início dos anos de 1980, surge o empenho para a construção de programas 

educacionais de âmbito nacional para o uso da informática. Empenho este compartilhado por 

pesquisadores das universidades, que já acumulavam experiências nos projetos de tecnologia 

na educação, e pelo governo, particularmente considerando os interesses estratégicos do 

Ministério de Ciência e Tecnologia na disseminação da informática na sociedade 

(VALENTE, 1998). 

Outros países, assim como o Brasil, consideraram o contexto histórico, político e 

econômico local e internacional para determinar a forma pela qual as tecnologias seriam 

instituídas na política educacional.  

Valente e Almeida (1997) destacam três diferenças fundamentais entre os projetos de 

informática na educação desenvolvidos no Brasil, na França e nos Estados Unidos. Como 

apresentadas no quadro a seguir, as diferenças estavam nos fundamentos para a definição das 
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políticas públicas, no contexto da tomada de decisão sobre a implantação da informática na 

educação e na proposta pedagógica para o uso do computador. 

 

 

Quadro 3 – Diferenças fundamentais entre Brasil, França e EUA na implantação da 

informática na educação 

Fundamentos para a definição das políticas públicas de informática na educação 

Estados Unidos 

Não houve uma política nacional centralizada para a implantação da 

informática nas escolas. Embora tenham sido produzidas inúmeras 

pesquisas, estas podiam ou não ser adotadas pela escola interessada 

em implantar a informática.  

França 

As políticas adotadas pelo governo não foram necessariamente frutos 

da pesquisa e não houve o estabelecimento de uma ligação direta 

entre os centros de pesquisa e a escola pública.  

Brasil 

As políticas públicas foram fundamentadas nas pesquisas realizadas 

pelas universidades, pautadas em experiências concretas com a 

escola pública. 

Contexto da tomada de decisão sobre a implantação da informática na educação 

Estados Unidos 

As decisões sobre as políticas de implantação da informática na 

educação foram consequência direta dos interesses do mercado – 

fabricantes de equipamentos e softwares. 

França 
As decisões para a implantação da informática na educação foram 

tomadas puramente pelo governo.  

Brasil 

A tomada de decisão foi baseada em discussões e propostas feitas 

pela comunidade de técnicos e pesquisadores da área. A função do 

MEC era a de acompanhar, viabilizar e implementar essas decisões. 

Havia descentralização das políticas e da sistemática de trabalho 

estabelecida entre o MEC e as instituições que desenvolviam 

atividades de informática na educação.  

Proposta pedagógica e o papel do computador na educação 

Estados Unidos 

O computador era usado para minimizar o analfabetismo 

computacional dos alunos ou automatizar os processos de 

transmissão da informação. 

França 

A informática na educação tinha como objetivo a preparação do 

aluno para ser capaz de usar a tecnologia da informática integrada ao 

processo pedagógico. 

Brasil 

O papel do computador é de provocar mudanças pedagógicas 

profundas. O computador é usado como recurso facilitador do 

processo de aprendizagem e não como fim em si mesmo. 
Fonte: elaborado pela autora com base em Valente e Almeida (1997, p. 1-15). 
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O Quadro 3 destaca que nos Estados Unidos o início do uso dos computadores nas 

escolas é forçado pelo desenvolvimento tecnológico e pela competição das empresas do setor, 

não havendo centralidade para a criação de uma política nacional de implantação da 

informática na educação. Já na França, primeiro país ocidental a buscar uma unicidade na 

construção das diretrizes educacionais para o uso das tecnologias, o foco inicial foi a 

preparação do aluno (e dos docentes) para o uso das tecnologias de forma integrada ao 

processo pedagógico. No Brasil, a implantação da informática visava a transformação da 

educação. Para Abranches (2014), a proposta brasileira para o uso das tecnologias na 

educação:  

 

[...] vem carregada de promessa de mudança positiva, até mesmo 

revolucionária, pois permitiria a superação de um fazer educacional 

caracterizado como tradicional, em que professores são os responsáveis pela 

transmissão de um conteúdo consagrado e predeterminado, e, os alunos, 

recipientes vazios favoráveis ao recebimento do saber universal. [...] a 

prática de ensino seria transformada em um fazer dinâmico e promotor de 

novos conhecimentos (p. 8). 

 

Transformar o fazer pedagógico, introduzindo as tecnologias nas escolas, com vistas à 

promoção de uma educação que valorizasse o protagonismo dos alunos certamente exigiria 

uma formação docente em larga escala e uma ampla articulação entre os diversos especialistas 

e setores envolvidos. Nesta ocasião, uma equipe multidisciplinar foi constituída para elaborar 

a política nacional de implantação da informática nas escolas e foram organizados Seminários 

Nacionais de Informática na Educação, em Brasília (1981) e na Bahia (1982), para debater as 

questões pertinentes a essa temática. 

No final de 1981, como nos informa Moraes (1997), foi divulgado um documento de 

subsídios para a implantação do Programa Nacional de Informática na Educação. 

 

[Esse documento] apresentou o primeiro modelo de funcionamento de um 

futuro sistema de informática na educação brasileira elaborado pela equipe 

intersetorial. Esse documento recomendava que as iniciativas nacionais 

deveriam estar centradas nas universidades e não diretamente nas secretarias 

de educação, pois era necessário construir conhecimentos técnico-científicos 

para depois discuti-los com a comunidade nacional. Buscava-se a criação de 

centros formadores de recursos humanos qualificados, capazes de superar os 

desafios presentes e futuros então vislumbrados (p. 6). 
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A proposta nacional apresentava as universidades como instituições centrais para a 

pesquisa e o desenvolvimento de fundamentos para a implantação da informática na 

educação. Essa postura pode ser explicada, pois existia, à época, questionamentos sobre a real 

adequação do uso de computadores na educação, tendo em vista o contexto da criação dessa 

tecnologia. Dessa forma, caberia às universidades responder a esses questionamentos 

(ALMEIDA, 2012). 

Diante dessa proposta, os primeiros programas de formação foram estruturados. O 

projeto Educom, em 1984, foi o primeiro deles e permitiu a implantação de centros-piloto com 

infraestrutura para a produção de pesquisas, objetivando a formação de pesquisadores das 

universidades e de profissionais das escolas públicas. 

Após o projeto Educom, outras iniciativas foram desenvolvidas, alinhadas com as 

políticas nacionais de formação e de disseminação das tecnologias de comunicação e 

informação nas escolas públicas, com o intuito de promover a transformação na educação. 

Destacava-se a linguagem Logo, utilizada inicialmente, apoiada nas teorias de Jean Piaget e 

nos estudos de Seymour Papert, que buscava propiciar aos alunos um novo modo de pensar (o 

pensar sobre o pensar) e de aprender, por meio da programação do computador. 

Nesse ínterim, para viabilizar a entrada das tecnologias de informação e comunicação nas 

escolas, foram formalizados os planos/programas nacionais. O primeiro deles, o Plano Nacional 

de Informática Educativa – PRONINFE –, foi implantado em 1989. Anos mais tarde, em 1997, o 

Ministério da Educação lançou o Programa Nacional de Informática na Educação – PROINFO –, 

com a finalidade de promover o uso da tecnologia como ferramenta de enriquecimento 

pedagógico no ensino público Fundamental e Médio. A partir de 2007, o PROINFO passou a ser 

o Programa Nacional de Tecnologia Educacional, tendo como principal objetivo promover o uso 

pedagógico das tecnologias de informação e comunicação nas redes públicas de Educação 

Básica8. 

Por meio desses programas a presença de computadores nas escolas públicas 

brasileiras foi sedimentada. Segundo dados do MEC (BRASIL, 2002), referentes ao período 

                                                 

 

 

8 Fonte: Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação – FNDE. Programa Nacional de Tecnologia Educacional – 

PROINFO. Disponível em: <http://www.fnde.gov.br/programas/programa-nacional-de-tecnologia-educacional-proinfo>. 

Acesso em: 6 jun. 2015.  

http://www.fnde.gov.br/programas/programa-nacional-de-tecnologia-educacional-proinfo
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de 1996 a 2002, foram formados 137.911 professores, atendidos 6 milhões de alunos e 

instalados 53.895 computadores em escolas públicas de todo o país. 

A pesquisa TIC Educação 2014 (NIC.BR, 2015) nos ajuda a compreender, por meio 

do gráfico a seguir, o resultado dessas políticas até meados da segunda década dos anos 2000.  

 

Gráfico 1 – Infraestrutura tecnológica da escola pública brasileira  

 

Fonte: elaborado pela autora com base em NIC.BR, 2015 – tabelas D2A, D10, D9, D2B. 

 

 

É possível perceber que os programas desenvolvidos por todas as esferas 

governamentais desde meados dos anos 1970 e 1980 possibilitaram que as escolas públicas 

brasileiras tivessem acesso às tecnologias de informação e comunicação. Os computadores 

estão presentes em 98% dessas escolas e a internet em 92%. A presença de laboratórios de 

informática em 85% das escolas públicas apresenta indícios da forma pela qual os 

computadores ocuparam o espaço educacional, e em muitos locais também acompanhados da 

presença de um professor especializado em informática educativa. 

No entanto, apesar da presença dos computadores e de professores especializados (em 

muitos casos), a busca pelo caminho para transformar a educação por meio das tecnologias, 

objetivo colocado desde os primeiros anos de implantação, acrescida ainda dos 

questionamentos sobre a formação de professores e gestores em larga escala, diante da 
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diversidade do país em termos de infraestrutura tecnológica e em termos históricos e 

socioculturais, persistem até o os dias de hoje, em meados dos anos de 2015.  

Ao longo desses anos, pesquisas, programas e projetos foram desenvolvidos 9  e a 

abordagem em relação ao uso das tecnologias nas escolas foi transformada. Se nos primórdios 

havia dúvida quanto à sua adequação à educação, na contemporaneidade as tecnologias de 

informação e comunicação estão presentes na sociedade e passam a ser pensadas como uma 

dimensão da cultura, sendo esta fundamento-base da educação. 

A educação realiza a cultura e garante a sua transmissão contínua. Para Forquin 

(1993), a cultura é “conteúdo substancial da educação, sua fonte e sua justificativa última” 

(p.14). Construir uma educação pública de qualidade para as grandes massas é a chave para a 

construção do “mundo menos feio” (FREIRE, 1993) ou do mundo bem melhor, que todos 

buscamos.  

 

[...] Elas (as tecnologias da comunicação e da informação) são essenciais, 

porque a sua forma de organização e a sua estrutura nos permite, individual e 

coletivamente, coligir, processar e partilhar o conjunto de crenças e valores 

que facilitam a criação de sentidos partilhados que sedimentam a nossa 

organização social (DAMÁSIO, 2007, p. 45). 

 

Entendendo o contexto histórico da chegada das tecnologias de informação e 

comunicação nas escolas públicas e compreendendo sua abordagem na sociedade 

contemporânea, que as considera como parte da cultura humana, estudaremos a seguir a 

relação das tecnologias com a cultura e o currículo na escola, de forma a obter embasamento 

para a pesquisa que será desenvolvida a respeito do currículo e das tecnologias no Ciclo de 

Alfabetização. 

 

 

 

                                                 

 

 

9 Como exemplo realizado nos anos 2000, podemos citar o Projeto Nave, desenvolvido pela PUC-SP por meio do programa 

de Pós-graduação em Educação: Currículo. Um projeto de pesquisa, ensino e formação de professores cuja “meta principal é 

[foi] a formação de educadores e pesquisadores competentes na utilização de TI, de forma inovadora, que privilegie o ensino 

voltado à promoção da aprendizagem, tendo em vista o desenvolvimento humano” (ALMEIDA, 2001, p. 27). 
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1.2.1 Tecnologias, cultura e currículo 

 

Diante da análise histórica da chegada das tecnologias de informação e comunicação 

nas escolas públicas brasileiras, faz-se necessário compreender a realidade do mundo 

contemporâneo, para que se possa significar a presença das tecnologias nas escolas, 

considerando os novos conhecimentos que fluem na sociedade. 

Podemos afirmar que a contemporaneidade do mundo é marcada por transformações 

econômicas, sociais, científicas e tecnológicas que integradas provocam mudanças, dentre 

elas, a globalização dos mercados, o incremento de pesquisas em diversas áreas, a evolução 

das comunicações em rede mundial, a difusão das informações etc. Destacam-se também os 

movimentos sociais, como as lutas pelos direitos humanos, incluindo os direitos de igualdade 

de gênero e de raça, e a ênfase na diversidade cultural. Há também que se destacar os 

conflitos, as guerras civis, as imigrações em massa, a exploração de seres humanos, 

especialmente crianças, ainda presentes em pleno ano de 2015.  

Todos esses aspectos de transformações e conflitos que perpassam os limites dos 

países e continentes nos fazem perceber uma espécie de mundialização da vida. Uma nova 

maneira de viver, uma nova ferramenta ou mesmo um novo conflito, em qualquer ponto do 

planeta, rapidamente se torna conhecido em todos os cantos, desperta a atenção e muitas 

vezes reverbera e transforma a realidade de diversos outros lugares. Diria Benko (2002) que a 

“mundialização da sociedade é a convergência dos modos de vida” (p. 47).  

É possível enxergar essa convergência de diversas formas, entre elas sob os aspectos 

culturais da sociedade. Considerando a “cultura como algo que se faz, que se constrói por 

mediações múltiplas” (TAVARES, 2014, p. 172), podemos compreender a mundialização 

cultural como uma oportunidade de trocas constantes entre uma cultura universal planetária e 

as culturas locais (BENKO, 2002), visando, em sua convergência, a construção da identidade 

de cada indivíduo e das identidades das sociedades que formam o mundo.  

A mundialização também pode exprimir, nesse contexto de conflitos, novas relações 

de solidariedade entre as pessoas, principalmente entre os grupos explorados, oprimidos ou 

excluídos, atuando em rede para o reconhecimento e a defesa dos direitos coletivos dos povos, 

como garantia de novas e mais intensas formas de inclusão social (BOAVENTURA, 2009). 

A convergência cultural não representa uma homogeneização das identidades, mas 

sim a afirmação, inclusão e valorização das diferenças entre indivíduos e sociedades. “A 
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produção cultural atual se caracteriza por um processo de desterritorialização, de descoleção 

e de hibridação que permite que cada pessoa possa fazer ‘sua própria coleção’, sobretudo a 

partir das novas tecnologias” (GARCÍA CANCLINI, 2008 [1989] apud ROJO, 2012, p. 16).  

Estamos em um mundo no qual os indivíduos podem escolher cada vez mais 

livremente o que lhes convém, a partir de seu repertório pessoal de experiências e vivências, 

somando-se todas as novas possibilidades apreendidas das trocas culturais, sociais, humanas, 

realizadas nos mais diversos contextos e locais. Neste mundo, as tecnologias de informação e 

comunicação estão postas para possibilitar que essas trocas de conhecimentos, saberes, 

fazeres, arte, ciência etc. sejam cada vez mais facilitadas, ampliando as possibilidades de 

desenvolvimento humano em todos os seus aspectos, contribuindo para as descobertas e 

construções de novos conhecimentos.  

Essas possibilidades são concretizadas à medida que as tecnologias se disseminam e se 

popularizam, passando a fazer parte do cotidiano, da vida das pessoas. Nesse sentido, as 

tecnologias de informação e comunicação passam a ser entendidas como um direito humano a 

ser garantido, como nos explica Franco (2009): 

 

Pode-se afirmar que o conhecimento é de propriedade coletiva, portanto 

patrimônio da humanidade. Assim sendo, todas as tecnologias que foram 

produzidas como resultados do desenvolvimento humano, decorrente do 

trabalho coletivo, são de direito de todos. É patrimônio de toda a 

Humanidade, toda a Humanidade tem direito, tornando-se, assim, um direito 

humano universal fundamental. Não por um desejo ético apriorístico, mas 

como uma consequência socio-histórica (p. 109-110). 

 

Fazer parte do mundo das tecnologias, considerando todas as possibilidades de 

interações que são proporcionadas e facilitadas por esse advento, como as inteligências 

coletivas e os processos colaborativos de produção de conteúdo e conhecimento (LEMOS, 

2007), é um direito humano que as sociedades de todas as partes do planeta devem garantir. O 

não acesso, desta forma, provoca a exclusão do mundo das tecnologias e do modo de vida da 

cultura digital contemporânea (SILVA, 2013). 

A pesquisa TIC Domicílio 2014 (NIC.BR, 2015b) nos apresenta essa dimensão em 

termos de Brasil. O Gráfico 2 nos mostra que a televisão, o celular e o rádio são os 

equipamentos tecnológicos que estão presentes na maior parte dos domicílios brasileiros. 
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Gráfico 2 – Proporção de domicílios que possuem equipamentos TIC – Brasil – 2014 

98% 

75% 

34% 

19% 

31% 
37% 

28% 30% 

17% 

92% 

Televisão Rádio Telefone 

fixo 

Console de 

jogo / 

videogame 

TV por 

assinatura 

Antena 

parabólica 

Computador 

de mesa 

Computador 

portátil 

Tablet Telefone 

celular 

Percentual sobre o total de domicílios (Base: 19.211)  

 

Fonte: NIC.BR, 2015b. 
 

É possível observar que o gráfico nos apresenta os computadores segmentados em 

computadores de mesa, com 28% de presença nos domicílios brasileiros, e computadores 

portáteis, com 30%. No entanto, ao considerarmos os domicílios com computador, 

independentemente do tipo, a pesquisa nos aponta que eles estão presentes em 50% dos 

domicílios em 2014. 

Analisando a série histórica dos anos de 2008 a 2013, podemos compreender como 

esses equipamentos chegam ao cotidiano dos brasileiros. Pelo gráfico a seguir podemos 

observar que a televisão já está consolidada nos lares de todo o país. Já os aparelhos de rádio, 

por volta de 2010, perderam presença para os telefones celulares, estando estes presentes em 

90% dos domicílios brasileiros em 2013. Este fato nos indica uma característica da cultura 

contemporânea que é o nomadismo tecnológico (LEMOS, 2005, p.2), no qual as tecnologias 

acompanham os indivíduos no seu dia a dia, não necessitando mais se deslocar para algum 

lugar específico que lhes dará acesso. 
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Gráfico 3 – Proporção de domicílios que possuem equipamentos TIC – Brasil – 2008-2013 
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Fonte: NIC.BR, 2015b. 

 

 

Os computadores de mesa, que já haviam conquistado por volta de 23% dos lares em 

2008, provavelmente como consequência das estratégias de incentivo à informática 

desenvolvidas nos anos de 1980 e 1990, mantêm uma proporção por volta de 30% em 2013. 

Já os computadores portáteis, que não faziam parte da vida das pessoas em 2008, passam a 

apresentar uma curva ascendente a partir de 2010, chegando a 28% de presença no ano de 

2013. 

Além dos equipamentos, a pesquisa TIC Domicílios 2014 nos permite observar a 

proporção de indivíduos que já acessaram a internet. Sendo ela parte fundamental do mundo 

das tecnologias de informação e comunicação na contemporaneidade, a rede, conectada 

virtualmente, permite a convergência de diversas mídias e a grande produção e circulação de 

informações (SANTAELLA, 2003), impactando diretamente nos modos de vida da sociedade. 

Os dados mostram que 61% dos indivíduos entrevistados em 2014 tiveram a oportunidade de 

acessar a internet em algum momento de suas vidas, tendo realizado essa atividade, na 

maioria dos casos (89%), de sua própria residência.  

Apesar de mais da metade da população já ter acessado a internet, as oportunidades 

não são experimentadas em todas as partes do país de forma equitativa. A Figura 2 nos mostra 

a desproporção nas oportunidades de acesso à internet pelas regiões do país. 
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Figura 2 – Proporção de indivíduos que já acessaram a internet por região 

 

Fonte: NIC.BR, 2015b. Disponível em:<http://goo.gl/XOUd6r> Acesso em: out. 2015. 

 

O mapa ilustra que a Região Nordeste é a que possui menos indivíduos que já 

acessaram a internet, 49%. O maior percentual se encontra na Região Sudeste, com 70% dos 

entrevistados tendo acessado a internet. Assim, o que o mapa de uso da internet indica é 

coincidente com o mapa da desigualdade social do país, evidenciando a ligação entre o maior 

uso da internet e as regiões mais desenvolvidas. 

Os números apontam que ainda existem avanços a serem conquistados no campo do 

usufruto dos direitos às tecnologias de informação e comunicação, mas, de certa forma, nos 

mostram que as mesmas fazem parte do cotidiano da sociedade, ainda que em menor grau 

entre os domicílios rurais ou com mais dificuldade de acesso entre os municípios do Nordeste. 

http://goo.gl/XOUd6r
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Podemos ressaltar que existe uma tendência de ampliação de uso das tecnologias, 

principalmente considerando os dispositivos móveis. 

Essa não é uma realidade apenas da vida adulta; as crianças, público-alvo fundamental 

desta dissertação, estão inseridas no mundo das tecnologias digitais. A pesquisa TIC Kids 

Online Brasil 2014 (NIC.BR, 2015c) nos permite analisar o comportamento das crianças e 

adolescentes em relação às tecnologias.  

O primeiro acesso à internet, para 52% das crianças e adolescentes de 9 a 17 anos, 

ocorreu até os 10 anos de idade, como mostra o Gráfico 4.  

 

Gráfico 4 – Proporção de crianças/adolescentes, por idade do primeiro acesso à internet 
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Fonte: NIC.BR, 2015c.  

 

 

Entre 9 e 17 anos, 81% das crianças e adolescentes acessam a internet pelo menos uma 

vez ao dia. Dentre as atividades mais realizadas on-line por essa faixa etária estão o acesso às 

redes sociais (73%), o trabalho escolar (68%), as pesquisas (67%) e as mensagens 

instantâneas para conversar com os amigos (64%).  
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Gráfico 5 – Proporção de crianças/adolescentes, por atividades realizadas na internet no 

último mês 

 

Fonte: NIC.BR, 2015c. Disponível em: http://goo.gl/1Vmcio. Acesso em: out. 2015. 

 

 

Destaca-se também no Gráfico 5, assistir a vídeos (48%), postar o lugar em que está 

(25%), procurar mapas (19%), colocar ou postar uma mensagem numa página da internet ou 

escrever em um blog ou diário on-line (12%) e ler um livro eletrônico ou e-book (11%). 
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Todas essas atividades desenvolvidas por crianças e adolescentes nos indica os 

caminhos que as tecnologias de informação e comunicação tomam na sociedade. Para Castells 

e Cardoso (2005), “a tecnologia não determina a sociedade: é a sociedade. A sociedade é que 

dá forma à tecnologia de acordo com as necessidades, valores e interesses das pessoas que 

utilizam as tecnologias” (p. 17). 

Se existem pessoas que utilizam as tecnologias para controlar, espionar, maquiar, 

roubar, traficar, por exemplo, assim o fazem por terem em si valores e interesses relacionados 

às suas ações e, possivelmente, fariam o mesmo sem tais tecnologias. Ao passo que a 

utilização para aprender, conhecer, ensinar, pesquisar, dialogar, conectar, amplificar, ajudar, 

possibilita outro tipo de interação e relação entre as pessoas, entre si e delas com as máquinas. 

Paulo Freire (1997) destaca que “o discurso da globalização que fala da ética esconde, porém, 

que a sua ética é a do mercado e não a ética universal do ser humano, pela qual devemos lutar 

bravamente se optamos, na verdade, por um mundo de gente” (p. 144). 

A utilização das tecnologias, em todos os contextos, faz emergir novas práticas 

sociais, principalmente na forma de se produzir e consumir informação. Tais práticas 

interferem diretamente nos modos de pensamento e de valores, nas técnicas e atitudes dos 

indivíduos (LÉVY, 1999), formando o que chamamos de cultura digital.  

A cultura digital é uma construção coletiva que reconfigura a cultura e a vida social, a 

partir das experiências dos indivíduos com as tecnologias. Apesar de fazer parte do contexto 

do desenvolvimento tecnológico e científico da sociedade, a cultura digital não está 

determinada por este advento, ao contrário, ela emerge como consequência do uso e da 

apropriação social das tecnologias de informação e comunicação no cotidiano (SILVA, 2013). 

Com a cultura digital, nesse contexto de mundialização, surgem novos valores, novos 

sentidos, novas formas-pensamento, novas ideias, a partir das novas possibilidades de trocas 

advindas das tecnologias digitais, contribuindo para ressignificar as identidades dos 

indivíduos, transformar seus modos de vida e a forma como leem o mundo.  

São os interesses e valores predominantes na sociedade que determinam a forma pela 

qual as tecnologias de informação e comunicação serão utilizadas e, daí, se formará a cultura 

digital com as características próprias dessa sociedade. Se a sociedade dá forma à tecnologia, 

assim o fazem professores, gestores e alunos, na construção dos projetos político-pedagógicos 

e dos currículos da escola, ressignificando a cultura da escola, com os novos pensamentos, 

valores e sentidos advindos do uso das tecnologias. 
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[...] na sociedade digital, o currículo não se modifica para agregar a 

tecnologia como mero recurso. Ele ressignifica-se no modo de pensar que 

emerge com a sociedade digital em sua interação com os dispositivos 

digitais, pois as tecnologias exercem função estruturante das representações 

da informação, de nosso modo de ler e de viver no mundo digital (JOSÉ, 

2010 apud SILVA, 2013, p. 133). 

 

A presença das tecnologias de informação e comunicação nas escolas faz-se 

fundamental para oferecer oportunidades equitativas de interação com as tecnologias e de 

participação na cultura digital. Elas possibilitam novas trocas culturais e sociais, permitem 

que alunos, professores e gestores vivenciem novos sentidos, novos valores e que eles 

enxerguem as possibilidades da vida pelo ângulo oferecido pelas tecnologias. No entanto, 

apenas as intenções explícitas e implícitas da educação, da escola e de seu currículo, é que 

farão jus a essas possibilidades. 

Nesse contexto, a escola pública brasileira é um lócus privilegiado que concentra uma 

ampla diversidade de conhecimentos, saberes, culturas e seres humanos. É o cenário ideal para 

o desenvolvimento de identidades inteiradas de respeito e tolerância pelas diferenças. “A escola 

pública em nossos países é o espaço de encontro das trajetórias socioculturais das maiorias e, 

portanto, é nela onde se produz a mais ampla e permanente transformação da cotidianidade 

social e cultural, cujos protagonistas são a maioria excluída” (MARTÍN-BARBERO, 2014, p. 

124). 

A visão de uma nação justa e democrática, com cidadãos livres e de direitos, capazes 

de compreender os “elementos de sua situação para intervir nela transformando-a no sentido 

de uma ampliação da liberdade, da comunicação e colaboração entre os homens” (SAVIANI, 

2007, p. 61), são fundamentos que ideologicamente norteiam a educação e devem, portanto, 

nortear o uso de tecnologias nas escolas. Falar de educação na atualidade é necessariamente 

considerar com o máximo respeito a completude do sujeito e sua potencialidade, 

vislumbradas a partir do ideal comum de mundo, compartilhado pela humanidade educadora. 

Em congruência com o desenvolvimento e as transformações culturais, sociais, 

políticas e, por que não?, econômicas e históricas, presentes em nossa sociedade, 

educadores e pensadores do Brasil e do mundo articulam-se em favor de uma visão crítica e 

emancipatória para a educação, com vistas à garantia de direitos, à diminuição das 

diferenças de oportunidades educativas e à valorização das diversas culturas e identidades 

presentes na escola e fora dela. A missão do ensino educativo “é transmitir não o mero 
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saber, mas uma cultura que permita compreender nossa condição e nos ajude a viver, e que 

favoreça, ao mesmo tempo, um modo de pensar aberto e livre” (MORIN, 2003, p. 11). 

Muitos educadores ultrapassam o debate de considerar a organização da escola, em 

termos de matérias, conteúdos e grades curriculares, para propor uma visão ampliada das 

questões que envolvem a educação e, mais precisamente, o currículo. Visão esta intimamente 

ligada às intenções políticas e culturais que estão em constante fluxo e transformação, em um 

processo ativo de produção e criação de sentidos, de significações e de sujeitos (MOREIRA; 

SILVA, 2000). 

A partir das trocas culturais e das identidades em constante construção, os aspectos da 

mundialização, vividos por cada um dos indivíduos da sociedade, entrelaçam-se ao contexto e 

à ideologia da educação e permitem ressignificar os modelos tradicionais, baseados na 

dicotomia professor/aluno, detentor do saber e receptor do conhecimento, rumo ao 

desvelamento dos saberes dos alunos, provenientes de sua experiência cultural e social, 

inclusive as de fora da escola.  

Nas escolas, a construção do currículo pode assumir um papel de conflitos e lutas 

entre diferentes tradições e diferentes concepções sociais (GOODSON, 2001), mas também 

pode ser dialógica, participativa e englobar o processo de ação-reflexão-ação, como sugeria 

Paulo Freire. Apple reforça essa ideia: 

 

Um currículo democrático convida os jovens a abandonarem o papel passivo 

de consumidores do conhecimento e a assumirem o papel ativo de 

‘construtores de significados’. Reconhece ainda que as pessoas adquirem 

conhecimento quer estudando as fontes externas, quer envolvendo-se em 

atividades complexas que exigem a construção do seu próprio conhecimento 

(APPLE; BEANE, 2000, p. 41). 

 

A visão trazida nesta dissertação defende que o currículo do século XXI acompanhe o 

desenvolvimento e as transformações da sociedade contemporânea. Assuma um papel 

polissêmico, representando os diferentes significados culturais, sociais, práticos, históricos e 

políticos da escola, em sua função social e humana. 

Professores e alunos ressignificam valores, crenças e símbolos culturais e sociais com 

base no contexto mundial, nacional, regional e local em que se encontram e  nas interações 

com as tecnologias de informação e comunicação. 
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Para Mere Abramowicz (2006), o currículo é visto como “construtor de identidades na 

medida em que junto com o conteúdo das disciplinas escolares, com o conhecimento e os 

saberes que ele vincula se adquirem valores, crenças, percepções que orientam o 

comportamento e estruturam personalidades” (p. 3). 

 

[...] o currículo deve ser visto não apenas como a expressão ou a 

representação ou o reflexo de interesses sociais determinados, mas também 

como produzindo identidades e subjetividades sociais determinadas. O 

currículo não apenas representa, ele faz. É preciso reconhecer que a inclusão 

ou exclusão no currículo tem conexões com a inclusão ou exclusão na 

sociedade (SILVA, 2001, p. 10). 

 

Dessa forma, a integração das tecnologias de informação e comunicação ao currículo 

da escola representa, por um lado, a inclusão, a garantia do direito de seus alunos de participar 

da cultura digital, de suas linguagens, sentidos e formas de ler e de escrever o mundo. Incluir 

as tecnologias no currículo significa, por outro lado, valorar, atribuir significado pedagógico a 

todas as novas possibilidades emergentes com seu uso. 

A participação ativa de todas e todos da escola, educadores, alunos e comunidades 

é fundamental neste contexto para a construção permanente do conhecimento e de 

sentidos. “O contexto da cultura digital oportuniza a expressão da voz dos professores e 

dos alunos e favorece o processo de apropriação social da tecnologia e seu uso inovador 

na educação e sua articulação ao currículo” (ALMEIDA; SILVA, 2015, p. 9).  

O diálogo se configura como a principal forma democrática para buscar e alcançar a 

integração das tecnologias ao currículo. É dele que se materializam o projeto político-

pedagógico, o currículo e as práticas pedagógicas com características únicas, transformadoras 

e criadoras da identidade de cada uma das escolas e, portanto, de nossos alunos. Ira Shor e 

Paulo Freire (1987) destacam a importância do diálogo: 

 

O diálogo é uma espécie de postura necessária, na medida em que os seres 

humanos se transformam cada vez mais em seres criticamente 

comunicativos. [...] O diálogo sela o relacionamento entre os sujeitos 

cognitivos; podemos, a seguir, atuar criticamente para transformar a 

realidade (p. 122-123). 
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O diálogo e a participação dos educadores e comunidades de pais e alunos envolvidos 

com a escola pública são fundamentais para se construir os sentidos do uso das tecnologias na 

escola. Para Pinto (2005), a tecnologia deve ser pensada como uma dimensão da cultura. 

Dimensão intimamente relacionada com a leitura de mundo, com os significados humanos 

dos diferentes espaços do saber da escola e com as intenções políticas e pedagógicas de todos 

os envolvidos. 

No contexto desta pesquisa, considerando o Ciclo de Alfabetização como objeto de 

investigação, são levantadas e analisadas de que forma(s) os professores ressignificam o 

currículo na cultura digital que se instaura e caracteriza o modus vivendi da sociedade, 

considerando as transformações proporcionadas pelo advento das tecnologias na escola. 

 

 

1.2.2 O professor e a integração das tecnologias ao currículo 

 

A integração das tecnologias de informação e comunicação ao currículo, considerando 

seus aspectos propostos, mas também vivenciados no contexto escolar, pode assumir diversas 

formas e ressalta-se o processo gradual de apropriação por professores, alunos e gestores. 

A literatura nos permite identificar fundamentos que caracterizam o processo gradual 

de apropriação e integração das tecnologias nas escolas, entendendo como apropriação “um 

processo contínuo de o sujeito (formador/professor) ser capaz de se apossar das coisas e 

conseguir transformá-las” (GODOI; LEMOS, 2012, p. 6).  

Autores como Moersh (1994), Sandholtz, Ringstaff e Dwyer (1997), Unesco (2002), 

Vosgerau (2006), Pasinato e Vosgerau (2011) e Borges (2009) nos apresentam níveis de uso 

de tecnologias que partem da não utilização das tecnologias nos processos de ensino e 

aprendizagem, ou dos primeiros contatos com algumas ferramentas tecnológicas, sem ligação 

direta com os programas de aprendizagem, e culminam no uso inovador das tecnologias, não 

apenas para buscar informações, mas sim como ferramentas de autoria para a produção de 

conhecimento. 

A proposta de Sandholtz, Ringstaff e Dwyer (1997) aponta cinco níveis em direção à 

inovação no uso de tecnologia na educação, conforme sintetizado na Figura 3: 
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Figura 3 – Níveis de apropriação tecnológica  

   

 

 

Fonte: adaptado de Sandholtz, Ringstaff e Dwyer (1997). 

 

 

O primeiro nível apresentado pela figura é a exposição, que considera os primeiros 

contatos e aprendizagens relacionadas às tecnologias de informação e comunicação. Na 

sequência são apresentados os demais níveis de maneira progressiva, adoção, adaptação e 

apropriação, alcançando, ao final do processo, o nível de inovação, no qual os diferentes 

contextos inspiram novos padrões de uso das tecnologias.   

O modelo de apropriação apresentado por Sandholtz, Ringstaff e Dwyer (1997), parte 

de um contexto educacional estrangeiro e Silva (2014) contribui para o modelo, pontuando 

que no Brasil, para além da apropriação do uso das tecnologias, busca-se a mudança na 

prática pedagógica e a melhoria da qualidade social da educação por meio do uso crítico das 

tecnologias: 
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Figura 4 – Níveis de apropriação por Silva (2014) 

 

 

 

Fonte: adaptado por Silva (2014) de Sandholtz, Ringstaff e Dwyer (1997). 

 

 

A Figura 4 sintetiza as contribuições de Silva (2014) para o modelo estrangeiro, 

contextualizando os níveis de apropriação das tecnologias de informação e comunicação ao 

cenário brasileiro, no qual a mudança na prática pedagógica é peça fundamental. 

Para a UNESCO (2002), o processo de apropriação de tecnologias, chamado de 

estágios de implantação, se organiza em: habilidades e conhecimentos iniciais (emerging); 

aplicação das TIC na área de especialização (applying); integração das TIC para melhorar a 

aprendizagem (infusing); e transformação pedagógica (transforming), conforme os quadros 

apresentados a seguir. 
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Quadro 4 – Estágios de implantação das tecnologias – UNESCO (2002) – Parte I 

Estágios Emergente/Inicial Aplicação 

Visão 

Dominada por interesse 

individual. Limitada. 

Pragmática. 

Conduzida por especialistas em 

TIC. 

Orientação 

pedagógica 

Centralizada no professor. 

Didática. 

Aprendizado baseado no 

conhecimento factual. 

Centralizada no professor. 

Didática. TIC é uma disciplina. 

Planos e políticas 

de 

desenvolvimento 

Não existem. Ocasionais. 

Políticas restritivas. Não há 

programa de investimentos e 

financiamentos. 

Limitados. Desenvolvimento 

das TIC por especialistas. 

Políticas centralizadoras. 

Financiamento para 

equipamentos e programas. 

Automatização das práticas 

existentes. 

Instalações e 

recursos 

Estações de trabalho 

independentes para a 

administração. Salas de aula 

individuais. Computadores e 

impressoras. Processadores de 

texto, planilhas, bancos de 

dados, programas para 

apresentações. Programas de 

administração escolar. Jogos.  

Laboratório de informática ou 

salas de aula individuais para as 

TIC com objetivos pedagógicos 

específicos. Computadores, 

impressoras e periféricos 

limitados. Processadores de 

texto, planilhas, bancos de 

dados, programas para 

apresentações. Softwares em 

geral. Acesso à internet. 

Entendimento do 

currículo 

Ensino de/com tecnologia. 

Conhecimento de alguns 

softwares. Responsabilidade 

individual de cada professor. 

Aplicação discreta de softwares 

em matérias específicas. Uso de 

TIC em contextos isolados e 

irreais. 

Desenvolvimento 

profissional para 

os funcionários da 

escola 

Interesse individual. Treinamento para aplicações de 

TIC. Sem planejamento. 

Habilidades individuais para 

uso das TIC. 

Comunidade 

Doações esporádicas. Voltado 

para a solução dos problemas 

que surgem. Ocasional. 

Busca doações e subvenções. 

Envolvimento dos pais e da 

comunidade com as TIC. 

Avaliação 

Depende da disponibilidade de 

equipamentos. Segue orçamento 

determinado. Poucas matérias. 

Didática. Papel e caneta. Voltada 

ao controle. Tarefas rotineiras. 

Responsabilidade individual de 

cada professor.  

Baseada em competências. 

Centrada no professor. Focada 

no conteúdo das disciplinas. 

Realizada em níveis. Moderada 

entre as áreas de conhecimento.  

 

Fonte: UNESCO (2002) – livre tradução por Madalena Jinzenji, 2015. 
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Quadro 5 – Estágios de implantação das tecnologias – UNESCO (2002) – Parte II 

Estágios Integração Transformação 

Visão 

Dirigido por especialistas das 

áreas. Áreas específicas. 

Liderança. Aceitação por toda a 

comunidade de aprendizagem. 

Comunidade centrada no trabalho 

em rede. 

Orientação 

pedagógica 

Aprendizado centralizado no 

estudante. Colaborativo. 

Pensamento crítico e tomada de 

decisões baseada nas informações 

recebidas. Estilos de aprendizagem 

multissensoriais preferidos pelo 

aluno. Colaborativo.  Empírico. 

Planos e políticas 

de 

desenvolvimento 

Programas individuais de cada 

disciplina incluem as TIC. 

Políticas tolerantes. Amplo 

programa de financiamento, 

incluindo o desenvolvimento 

profissional do professor. 

TIC é parte integrante do programa 

global para o desenvolvimento da 

escola. Todos os alunos e 

professores envolvidos. Políticas 

inclusivas. Todos os aspectos do 

financiamento para TIC como parte 

integrante do orçamento total da 

escola. Completo desenvolvimento 

profissional. 

Instalações e 

recursos 

Computadores em laboratório 

e/ou em salas de aula. Salas de 

aula em rede. Intranet e internet. 

Centros de aprendizagem com 

grandes recursos. Variedade de 

dispositivos, incluindo câmeras 

digitais, scanners, gravadores de 

áudio e vídeo, calculadoras 

gráficas, notebooks, dispositivos 

de sensoriamento remoto. Vídeo 

conferência. Processador de 

texto, planilhas e banco de 

dados, programa para 

apresentações. Gama de 

conteúdos voltado para as 

disciplinas. Autoria 

multimidiática e produção de 

áudio/vídeo. Gama de softwares 

específicos para as disciplinas. 

Toda a escola em aprendizagem com 

as TIC com acesso aos recursos de 

tecnologia e uma ampla gama de 

dispositivos atuais. Ênfase em um 

conjunto variado de ambientes de 

aprendizagem. Toda a gama de 

dispositivos da coluna à esquerda e 

espaços de aprendizagem baseados 

em rede (web). Debates 

colaborativos. Conferências e 

colaboração. Educação a distância. 

Material didático em rede. Programa 

para auto-gestão do aluno. 

 

Entendimento do 

currículo 

Integração das TIC com 

conteúdos não tecnológicos. 

Sistemas integrados de 

aprendizagem. Contextos reais. 

Metodologia de projeto para 

resolução de problemas. 

Aprendizagem baseada nos 

recursos.  

Contextos reais e virtuais, 

modelagem de um novo mundo. TIC 

é aceita como um agente pedagógico 

em si. O currículo é distribuído pela 

rede e pelos funcionários de forma 

integrada. 
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Estágios Integração Transformação 

Desenvolvimento 

profissional para 

os funcionários da 

escola 

Matéria específica. 

Competências profissionais. 

Integra as disciplinas com o uso 

das TIC. Evoluindo. 

Foco na aprendizagem e na gestão 

da aprendizagem. Plano e visão 

individuais e autogerenciadas, com o 

apoio da escola. Inovador e criativo. 

Comunidade de aprendizagem 

integrada, com alunos e professores 

como coalunos. 

Comunidade 

Comunidade de aprendizagem 

baseada nas disciplinas, 

fornecendo pouca e ocasional 

assistência, quando solicitado. 

Comunidades em rede locais e 

globais. 

 

Comunidade extensiva de 

aprendizagem envolvendo 

ativamente pais e familiares, 

empresas, indústria, organizações 

religiosas, universidades, escolas 

técnicas e associações de classe ou 

comunitárias. Global e local, real e 

virtual. A escola é um recurso de 

aprendizagem para a comunidade – 

física e virtualmente.  

Avaliação 

Integrada. Portfólios. Baseada 

em conteúdos. Centrada no 

estudante. Responsabilidade do 

estudante. Múltiplos meios de 

demonstrar o aprendizado 

alcançado. Moderada entre todas 

as áreas de conhecimento. Social 

e ética, bem como técnica.  

Contínua. Holística – o aluno como 

um todo. Mediado por pares. 

Centralizada no estudante. 

Envolvimento da comunidade de 

aprendizagem. Sem prazo para 

terminar. Segue um projeto. 

 

Fonte: UNESCO (2002) – livre tradução por Madalena Jinzenji, 2015. 

 

 

Os estágios de uso das tecnologias de informação e comunicação sugeridos pela 

Unesco (2002) nos apresentam oito categorias de análise que podem ser utilizadas na 

identificação do nível de apropriação das tecnologias pelas escolas. Cada categoria apresenta 

gradualmente os níveis de apropriação. Ao analisarmos a categoria relacionada ao currículo, 

por exemplo, podemos identificar que a apropriação parte de uma abordagem individualizada 

de uso de alguns softwares pelo professor e evolui para a abordagem na qual as TIC são 

consideradas um agente pedagógico no processo de ensino e aprendizagem.  

Borges (2009), por sua vez, propõe a espiral de apropriação tecnológica do professor, 

tendo como ponto de partida fatores emocionais, conforme Figura 5. 
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Figura 5 – Processo em espiral de apropriação tecnológica 

 

 

 
Fonte: Godoi e Lemos (2012), com base em Borges (2009). 

 

 

 

Cada estágio da figura apresentada por Godoi e Lemos (2012), com base em Borges 

(2009), é reconhecido como parte do processo de envolvimento emocional e de 

conscientização do professor, que parte do desejo de apropriar-se das tecnologias, no nível 

emocional, passando pelo acesso aos recursos tecnológicos, no nível técnico-operacional, pela 

imitação de pares para alcançar resultados de uso semelhantes, pela compreensão das relações 

estabelecidas entre as tecnologias, o sujeito e o outro, em uma abordagem reflexiva em nível 

relacional, chegando no nível de autoformação, que utiliza as tecnologias de informação e 

comunicação a serviço da interação com as suas ideias e as dos outros, desenvolvendo a sua 

autonomia. 

Os estágios apresentados na figura são descritos por Godoi e Lemos (2012): 

 

(1) emocional: nesse nível é preciso querer, desejar, sentir-se seduzido, para 

apropriar-se das tecnologias; no entanto, a autora esclarece que o nível 

emocional sozinho, não basta, é necessário ter acesso aos recursos 

tecnológicos; 

(2) técnico-operacional: esse nível está relacionado ao acesso aos recursos 

tecnológicos que interessem e seduzam os professores; 

(3) imitação: nesse nível a autora coloca que o formador/professor, buscando 

apropriar-se da tecnologia, imita a ação do outro, tentando chegar a 

resultados semelhantes ou superiores aos dos seus pares, levando, assim, a 

níveis mais complexos de apropriação, como o relacional; 
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(4) relacional: nesse nível a autora compreende que a apropriação 

tecnológica não está nem no sujeito (formador/professor), nem nas 

tecnologias, e nem no outro, mas nas relações estabelecidas entre eles; 

sugerindo as seguintes relações entre o sujeito, o objeto e o outro: relação 

comunicação; relação informação; e relação expressão-reflexiva; 

(5) autoformação: nesse nível, a autora explica que o formador/professor tem 

a consciência de que é responsável pela própria formação, utilizando as 

tecnologias a serviço da interação com as suas ideias e a dos outros, por 

meio dos recursos tecnológicos, desenvolvendo, assim, a autonomia, a 

criticidade e o autoconhecimento (p. 7). 

 

 

Pasinato e Vosgerau (2011) organizam diversos estudos sobre a apropriação das 

tecnologias de informação e comunicação em sua pesquisa e propõem os níveis descritos a 

seguir, relacionados aos professores, alunos e gestores, destacando a interação e as 

características dos recursos tecnológicos e dos documentos normativos da escola. 

 

 

Quadro 6 – Níveis de apropriação TIC – Pasinato e Vosgerau (2011) 

 

Estágio Professor Aluno Recursos 

Tecnológicos 

 

Gestão 

Escolar 

Documentos 

Normativos 

da Escola 

0 

Não utilização 

O professor 

não faz uso 

da tecnologia 

em suas 

aulas. 

O aluno não 

utiliza a 

tecnologia 

para a sua 

aprendiza-

gem. 

Embora haja 

na escola 

material para 

ser utilizado 

ele permanece 

inativo. 

A equipe 

gestora não 

utiliza 

recursos 

tecnológi-

cos. 

 

Não faz 

menção ao uso 

das 

tecnologias. 

 

1  

Familiarização 

O professor 

começa a ter 

contato com 

as 

tecnologias, 

porém não 

possui 

experiência e 

não se 

interessa em 

utilizá-las na 

sua aula. 

Os alunos 

podem ter 

algum 

contato com 

alguma 

forma de 

tecnologia: 

computador, 

TV etc. 

Uso de vídeos 

em sala de 

aula. 

 

O gestor 

começa a ter 

contato com 

as 

tecnologias, 

utilizando-as 

para tarefas 

administra-

tivas. 

 

Apenas 

menciona que 

os recursos 

tecnológicos 

podem ser 

utilizados no 

processo 

ensino- 

aprendiza-

gem. 

 

 

 

 



 

 

 

61 

Estágio Professor Aluno Recursos 

Tecnológicos 
 

Gestão 

Escolar 

Documentos 

Normativos 

da Escola 

2 

Conscientização 

Ocorre a 

conscientização 

da importância 

do uso das 

tecnologias.  

O professor 

passa a ter 

noção do uso 

do computador 

e de alguns 

softwares e 

passa a usar 

para 

complementar 

a sua aula. 

Alunos 

interagem 

mais com a 

tecnologia, 

utilizam o 

computador 

e algumas 

formas de 

software. 

Uso de 

processador 

de textos e 

apresentações 

com meios 

tecnológicos 

pelo professor 

somente, em 

sala de aula. 
 

Ocorre a 

conscientização 

da importância 

do uso das 

tecnologias. O 

gestor passa a 

estimular a 

equipe de 

professores a 

utilizar e a 

buscar 

formação para 

o uso dos 

recursos 

tecnológicos. 
 

Orienta para o 

uso dos 

recursos 

tecnológicos 

como parte 

integrante do 

processo 

ensino- 

aprendizagem 

ou indica a 

necessidade 

de formação 

para tal. 
 

3 

Implementação 

O professor 

passa a pensar 

na 

aprendizagem 

utilizando um 

meio 

tecnológico. 

Sabe utilizar a 

tecnologia e 

auxilia os 

colegas e 

alunos. 

Alunos 

passam a 

elaborar seus 

trabalhos no 

computador. 

Utilizam a 

internet para 

procurar e 

comparar 

informa-

ções, quando 

recebe 

indicações 

do professor 

para tal. 

Uso de 

processador 

de textos, 

planilhas, 

internet no 

laboratório de 

informática. 
 

O gestor faz 

uso das 

tecnologias no 

seu dia-a-dia 

utilizando 

processador de 

textos e já 

consegue 

opinar nos 

planos de aula 

de modo a 

orientar para o 

uso das 

tecnologias. 
 

Estabelece 

horários para 

o uso dos 

laboratórios 

de 

informática, 

para que os 

professores 

possam 

utilizá-las de 

maneira 

periódica nas 

suas aulas. 
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Estágio Professor Aluno Recursos 

Tecnológicos 

 

Gestão 

Escolar 

Documentos 

Normativos 

da Escola 

4  

Integração 

O professor 

utiliza a 

tecnologia e a 

integra curricular-

mente, sendo que 

ela se faz 

necessária para o 

seu processo de 

ensino e para a 

aprendizagem do 

aluno. No seu 

plano de ensino 

está previsto que 

nos momentos 

que  o aluno tem 

acesso ao 

computador será 

para dar 

continuidade ao 

trabalho realizado 

em sala de aula. 

O aluno 

integra a 

tecnologia no 

seu 

cotidiano, 

sabendo 

reconhecer 

locais de 

busca de 

informação e 

pesquisa ou 

utilização do 

melhor 

recurso para 

a tarefa 

solicitada 

pelo 

professor. 

 

Uso de 

processador de 

textos, planilhas, 

internet, 

softwares 

educativos, 

lousa digital, em 

sala de aula e no 

laboratório de 

informática de 

maneira 

corriqueira e 

contínua. 

 

 

O gestor já 

utiliza 

confortavelme

nte os recursos 

tecnológicos, 

elabora seus 

relatórios e 

monta 

planilhas a 

partir de 

softwares 

específicos e 

consegue 

sugerir 

atividades para 

os seus 

professores 

integrarem as 

TIC na sua 

prática 

pedagógica. 

 

 

Descreve 

algumas 

maneiras de se 

integrar a 

tecnologia 

curricular-

mente, mas 

não aprofunda 

o assunto. 

 

5  

Evolução 

 

A tecnologia já se 

encontra 

plenamente 

integrada ao 

planejamento de 

ensino do 

professor, que 

consegue, de 

forma 

interdisciplinar, 

articular os 

conteúdos 

curriculares ao 

contexto social do 

aluno, utilizando 

a tecnologia como 

um recurso para a 

produção do 

conhecimento. 

O ensino 

centrado no 

aluno faz 

com que ele 

se torne um 

pesquisador 

e agente 

reflexivo da 

produção do 

seu 

conhecimento

. A 

aprendizagem 

extrapola a 

sala de aula e 

atinge a 

comunidade. 

Todas as salas 

da escola são 

equipadas com 

recursos 

tecnológicos e 

com wi-fi. Cada 

aluno possui um 

computador para 

uso pessoal.  

As salas e  

a escola 

possuem um 

organização 

física própria 

que estimula o 

processo de 

aprendizagem 

centrado no 

aluno. 

A tecnologia 

faz parte da 

ação gestora 

que promove 

cursos de 

formação 

continuada em 

serviço para 

que todos na 

escola utilizem 

as tecnologias 

constantement

e. Ele informa 

o andamento 

das atividades 

da escola 

periodicament

e de forma 

digital e utiliza 

as TIC de 

forma 

transparente. 

 

Relata como a 

integração das 

tecnologias 

pode ocorrer 

curricular-

mente, 

descrevendo o 

seu uso em 

cada 

disciplina 

ensinada e 

como ela afeta 

na 

aprendizagem 

do aluno. 

 

 

 

Fonte: Pasinato e Vosgerau (2011, p. 15887). 
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O Quadro 6 trata de um processo gradual e evolutivo de apropriação das tecnologias 

de informação e comunicação. Ao analisarmos os níveis propostos para professores e alunos, 

por exemplo, podemos observar o nível inicial, de não utilização das tecnologias, alcançando-

se, ao final, o nível de plena integração das tecnologias aos processos de ensino e 

aprendizagem, em uma abordagem interdisciplinar, articulada com o contexto social dos 

alunos para a produção de conhecimentos que extrapola a sala de aula.  

Além dos estudos e pesquisas relacionadas aos níveis de apropriação, a pesquisa TIC 

Educação 2014 (NIC.BR, 2015), nos proporciona importantes indicadores para compreender 

a forma como os professores utilizam as tecnologias em suas práticas pedagógicas. Ao 

analisar os números referentes à utilização de recursos obtidos na internet (busca e download 

de conteúdo), considerada uma atividade de nível inicial, a pesquisa revela que 96% dos 

professores entrevistados fazem uso desses recursos para preparar aulas ou atividades com os 

alunos, conforme ilustra o Gráfico 6. 

 

Gráfico 6 – Uso de recursos obtidos na internet por professores – Brasil – 2014  

 

Fonte: elaborado pela autora com base em NIC.BR, 2015 – Professores. 

 

 

Entre os professores que utilizam recursos obtidos na internet, 86% alteram os 

recursos originais para preparar suas aulas ou atividades com os alunos e 60% verificam as 

permissões de uso dos recursos obtidos na internet (direitos autorais). Assim, a característica 

de uso das tecnologias na busca e download de conteúdos em diversos formatos, característica 

do uso inicial da internet, ou Web 1.0, voltada à ação de preparar aulas, é preponderante entre 

os professores. 

Em relação à produção e publicação de conteúdos na internet, atividades um pouco 

mais avançadas em termos de uso de internet, ou Web 2.0, e também dos níveis de 

integração das tecnologias ao currículo, por considerarem habilidades mais complexas do 

que a simples busca e utilização de recursos, é possível perceber que 83% dos professores 

60%	

86%	

96%	

Verificam as permissões de uso de recursos obtidos na internet 

(G13) 

Alteram os recursos originais obtidos na internet  (G7) 

Fazem uso de recursos obtidos na internet para preparar aulas ou 

atividades com os alunos (G1) 
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participantes da pesquisa produzem conteúdos para suas aulas ou para atividades com os 

alunos por meio das tecnologias de informação e comunicação. Apenas 29% deles publicam 

os recursos produzidos por meio de tecnologias e 80% não o fazem principalmente por falta 

de tempo, como mostra o Gráfico 7. 

 

 

Gráfico 7 – Produção e publicação de conteúdos na internet por professores – Brasil – 2014  

 

Fonte: elaborado pela autora com base em NIC.BR, 2015 – Professores. 

 

As características de utilização das tecnologias de informação e comunicação pelos 

professores, apresentadas pela pesquisa TIC Educação 2014, bem como o estudo sobre os 

níveis de apropriação e integração das tecnologias ao currículo nos permitem propor as 

seguintes categorias para a qualificação da análise documental das políticas públicas desta 

pesquisa. 

 

Quadro 7 – Níveis de integração das tecnologias ao currículo 

Categoria Descrição 

1) Exposição Representa os primeiros contatos do professor e/ou do aluno com as 

tecnologias. São características a observação de colegas, a curiosidade, a 

vontade de aprender e/ou a necessidade de utilização. 

2) Adoção Trata da adoção de algumas ferramentas tecnológicas para utilização pessoal, 

sem ligação direta com o ensino ou a aprendizagem. 

3) Adaptação Indica a utilização de tecnologias de informação e comunicação para aprimorar 

atividades realizadas anteriormente nos processos de ensino e aprendizagem. 

Adapta-se a atividade com base na percepção do potencial apresentado pelas 

tecnologias.  

80%	

29%	

83%	

Acreditam que a falta de tempo dificulta a publicação de 

recursos na internet (G12) 

Publicam recursos produzidos por meio das TIC (G10) 

Produzem conteúdo para aulas ou atividades com os alunos por 

meio das TIC (G9) 
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4) Exploração As tecnologias de informação e comunicação passam a ser utilizadas para 

complementar e reforçar conteúdos escolares, como continuidade dos trabalhos 

realizados em sala de aula. São exemplos a utilização de novas linguagens, 

como a linguagem audiovisual, e o uso de jogos digitais educativos.  

5) Apropriação Representa a incorporação das tecnologias de informação e comunicação ao 

planejamento pedagógico e a seleção de ferramentas tecnológicas para o 

desenvolvimento de habilidades relacionadas ao programa pedagógico do 

professor, como o raciocínio, a resolução de problemas e a colaboração. São 

desenvolvidos projetos interdisciplinares e colaborativos, que extrapolam os 

conteúdos das disciplinas e os muros da escola e fazem emergir novas práticas 

sociais, interferindo nos modos de pensamento e de valores e na construção das 

identidades dos indivíduos. A partir desse nível, consideramos a escrita na 

cultura digital. 

6) Inovação As tecnologias de informação e comunicação são utilizadas não apenas para 

buscar respostas, mas para propor soluções em processos colaborativos de 

produção de conteúdo e conhecimento. A autoria em diversos contextos de 

ensino e aprendizagem é a principal característica, podendo ter as tecnologias 

como processos e/ou produtos no contexto educacional. Um grande 

conhecimento sobre as tecnologias é observado entre professores e alunos. 

Fonte: elaborado pela autora com base em: Vosgerau (2006), Moersh (1994), Pasinato e Vosgerau (2011), 

Sandholtz, Ringstaff e Dwyer (1997), Damásio (2007), Lemos (2007), Lévy (1999), Borges (2009), Godoi e 

Lemos (2012), Silva (2013), Silva (2014), Almeida e Silva (2015). 

 

A observação e leitura atenta dos níveis de integração das tecnologias ao currículo nos 

permitem perceber uma organização e estrutura de comportamentos, crenças e valores, 

individuais e coletivos, que ressignificam os sentidos da organização escolar. A presença da 

cultura digital, identificada nos últimos níveis, apropriação e inovação, é a principal 

característica desses novos sentidos, transformando os modos de vida e a forma como alunos 

e professores leem e escrevem o mundo. 

As categorias propostas neste estudo serão as bases que fundamentarão a pesquisa 

sobre as políticas públicas do Ciclo de Alfabetização e, para tal, os próximos tópicos 

abordarão as temáticas da alfabetização e do letramento de forma a ampliar os significados 

desta pesquisa. 
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1.3 O Ciclo de Alfabetização no Ensino Fundamental 

 

A presente pesquisa ambienta-se nos primeiros anos do Ensino Fundamental (1o, 2o e 

3o anos), constituindo-se o que se convencionou chamar de Ciclo de Alfabetização. Nas 

páginas a seguir, buscaremos fazer um levantamento dos principais números e conceitos dessa 

etapa da Educação Básica, para que se possa contextualizar a análise das políticas públicas 

voltadas para esse ciclo. 

O Ensino Fundamental é direito público subjetivo, sendo dever do Estado garantir a 

sua oferta considerando a educação pública, gratuita e de qualidade. Ele é oferecido em 

regime de colaboração (CF, Art. 211 e LDB/1996, Art. 8o) através das instâncias federadas – 

União, Distrito Federal, Estados e Municípios – em que cada uma assume atribuições 

específicas, sendo prioritariamente ofertado pelos municípios. 

Desde 2006, o Ensino Fundamental obrigatório passou a ter duração de nove anos, 

iniciando-se aos 6 anos de idade (BRASIL, 2006). De acordo com a LDB de 1996, essa etapa 

da educação tem por objetivo a formação básica do cidadão, mediante:  

I – o desenvolvimento da capacidade de aprender, tendo como meios básicos 

o pleno domínio da leitura, da escrita e do cálculo; 

II – a compreensão do ambiente natural e social, do sistema político, da 

tecnologia, das artes e dos valores em que se fundamenta a sociedade; 

III – o desenvolvimento da capacidade de aprendizagem, tendo em vista a 

aquisição de conhecimentos e habilidades e a formação de atitudes e valores; 

IV – o fortalecimento dos vínculos de família, dos laços de solidariedade 

humana e de tolerância recíproca em que se assenta a vida social (BRASIL, 

1996, Art. 32). 

 

O desenvolvimento de todas essas capacidades, habilidades, atitudes e valores, 

destacados como objetivos do Ensino Fundamental, materializam-se na prática escolar por 

meio do currículo. De acordo com a Resolução no 7, de 14 de dezembro de 2010, que fixa as 

Diretrizes Curriculares Nacionais para o Ensino Fundamental de 9 (nove) anos, o currículo é 

entendido como uma construção realizada com base nas experiências escolares, “que se 

desdobram em torno do conhecimento, permeadas pelas relações sociais, buscando articular 

vivências e saberes dos alunos com os conhecimentos historicamente acumulados e 

contribuindo para construir as identidades dos estudantes” (BRASIL, 2010, Art. 9o). 
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Define-se também – desde a Constituição de 1988, seja na forma de conteúdos 

mínimos, diretrizes, expectativas, parâmetros ou direitos de aprendizagem – uma base 

nacional comum curricular para o Ensino Fundamental.  

A Constituição de 1988, em seu artigo 210 explicita: 

Art. 210. Serão fixados conteúdos mínimos para o ensino fundamental, de 

maneira a assegurar formação básica comum e respeito aos valores culturais 

e artísticos, nacionais e regionais (BRASIL, 1988). 

Também é referenciada na LDB de 1996 – Lei no 9.394: 

Art. 26. Os currículos do Ensino Fundamental e Médio devem ter uma 

base nacional comum, a ser complementada, em cada sistema de ensino e 

estabelecimento escolar, por uma parte diversificada, exigida pelas 

características regionais e locais da sociedade, da cultura, da economia e da 

clientela (BRASIL, 1996). 

E se apresenta na Resolução no 7 de 2010 que fixa diretrizes curriculares nacionais 

para o Ensino Fundamental de nove anos: “Art. 10. O currículo do Ensino Fundamental tem 

uma base nacional comum, complementada em cada sistema de ensino e em cada 

estabelecimento escolar por uma parte diversificada” (BRASIL, 2010). 

Apesar de amplamente referenciada na legislação, a construção de uma base nacional 

comum para o currículo do Ensino Fundamental, consensualizada por todos os entes 

federados, continua em amplo debate nacional em 2015, como já destacado, com a publicação 

da plataforma BaseNacionalComum.mec.gov.br, que visa ser um meio para se discutir a base 

nacional comum curricular de toda a Educação Básica. Antes desse momento histórico, o 

Ministério da Educação, no ano de 2012, iniciou um amplo debate sobre os direitos de 

aprendizagem do Ciclo de Alfabetização que culminou com a elaboração do documento 

Elementos Conceituais e Metodológicos para Definição dos Direitos de Aprendizagem e 

Desenvolvimento do Ciclo de Alfabetização (1o, 2o e 3o anos) do Ensino Fundamental 

(BRASIL, 2012). Sua construção coletiva foi iniciada pelo Ministério da Educação, em 

articulação com estados, municípios e a sociedade civil. O documento não foi levado ao 

Conselho Nacional de Educação, mas foi absorvido nas políticas públicas nacionais de 

formação de professores com a implantação do Programa Nacional de Alfabetização na Idade 

Certa, que será estudado mais adiante. 

Em termos numéricos, de acordo com dados do Censo Escolar, realizado pelo INEP 

em 2014, existem 28,4 milhões de alunos matriculados em mais de 188 mil escolas de Ensino 

http://www.basenacionalcomum.mec.gov.br/
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Fundamental no Brasil. Os alunos do Ciclo de Alfabetização representam 32,4% do total 

dessas matrículas, tendo na rede pública sua maior concentração (82%), como mostra o 

Gráfico 8.  

 

Gráfico 8 – Número de matrículas no Ciclo de Alfabetização por dependência administrativa 

– Brasil – 2014  

 

Fonte: elaborado pela autora com base em Censo Escolar/INEP 2014.  

 

 

Entre os anos de 2010 e 2014, foi possível observar um crescimento nas matrículas da 

rede privada e uma diminuição no número total de matrículas no Ensino Fundamental. O 

Ciclo de Alfabetização, com um total de 9,2 milhões de alunos, também sofreu o mesmo 

impacto, como é possível observar no Gráfico 9. 

 

7,569,437

1,655,851

Rede pública

Rede privada
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Gráfico 9 – Número de matrículas no Ciclo de Alfabetização por dependência administrativa 

– Brasil – 2010-2014 

 

Fonte: elaborado pela a autora com base em Censo Escolar/INEP 2010, 2011, 2012, 2013 e 2014.  

 

As matrículas tiveram uma queda de 5% no período observado (2010 a 2014) e, de 

acordo com o Relatório Educação para Todos Brasil 2000-2015, essa queda pode ser 

explicada “por dois fatores que ocorreram simultaneamente: a redução da população dessa 

faixa etária em decorrência da mudança na taxa de natalidade no País, fato que já vinha 

acontecendo desde os anos 1960, e o esforço dos sistemas educacionais na implementação de 

iniciativas que reduzissem a distorção idade-ano” (BRASIL, 2015k, p. 27). 

Apesar da diminuição no número de matrículas, a universalização do Ensino 

Fundamental, meta determinada pelo Plano Nacional de Educação 2014-2024 (BRASIL, 

2014), visando alcançar a marca de 100% das crianças de 6 a 14 anos na escola, está sendo 

perseguida pela sociedade, como é possível observar na série histórica a seguir. 
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Gráfico 10 – Taxa de frequência à escola da população de 6 a 14 anos por localização – 

Brasil – 2004-2012 

 

Fonte: IBGE – Pnad 2004 a 2012; Elaborado por MEC/Inep/DEED (BRASIL, 2015k, p. 30) 

 

Além de universalizar o Ensino Fundamental, as políticas públicas educacionais há 

alguns anos têm se preocupado com a qualidade da educação e consequentemente com a sua 

avaliação. Desde 1990, com a criação do Sistema de Avaliação da Educação Básica – Saeb –, 

o Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira – INEP – vem 

oferecendo subsídios concretos para a formulação, reformulação e o monitoramento das 

políticas públicas voltadas para a Educação Básica, por meio da aplicação de avaliações 

externas em larga escala no Ensino Fundamental e no Ensino Médio. 

Os alunos do Ciclo de Alfabetização são avaliados no 2o ano por meio da Provinha 

Brasil, uma avaliação diagnóstica que visa investigar o desenvolvimento das habilidades 

relativas à alfabetização e ao letramento em Língua Portuguesa e Matemática por meio de 

testes cognitivos aplicados duas vezes ao ano (início e fim)10, e pela Avaliação Nacional da 

Alfabetização – ANA –, instituída em 2013. 

Na edição de 2014 da ANA, participaram da avaliação 49.176 escolas públicas e cerca 

de 2,5 milhões de estudantes matriculados no 3o ano do Ensino Fundamental. A aprendizagem 

dos alunos foi medida em níveis de proficiência para leitura, escrita e Matemática.  

O Quadro 8 mostra os níveis de proficiência e as respectivas descrições para as 

habilidades de leitura utilizadas pela ANA. 

 

                                                 

 

 

10 Fonte: INEP. Disponível em: <http://provinhabrasil.inep.gov.br/>. Acesso em: nov. 2015. 

http://provinhabrasil.inep.gov.br/
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Quadro 8 – Avaliação Nacional da Alfabetização – Níveis de Leitura 

Leitura (prova objetiva) 

Nome  Descrição 

Nível 1 (até 

425 pontos) 

Neste nível, os estudantes são capazes de: Ler palavras com estrutura silábica 

canônica, não canônica e ainda que alternem sílabas canônicas e não canônicas.  

Nível 2 

(maior que 

425 até 525 

pontos) 

Além das habilidades descritas no nível anterior, os estudantes provavelmente 

são capazes de: Localizar informações explícitas em textos curtos como piada, 

parlenda, poema, quadrinho, fragmentos de narrativas e de curiosidades 

científicas; em textos de maior extensão, quando a informação está localizada 

na primeira linha do texto. Reconhecer a finalidade do texto como convite, 

cartaz, receita, bilhete, anúncio com ou sem apoio de imagem. Identificar 

assunto de um cartaz apresentado em sua forma original e ainda em textos cujo 

assunto pode ser identificado no título ou na primeira linha. Inferir sentido em 

piada e em história em quadrinhos que articula linguagem verbal e não verbal. 

Nível 3 

(maior que 

525 até 625 

pontos) 

Além das habilidades descritas nos níveis anteriores, os estudantes 

provavelmente são capazes de: Localizar informações explícitas em textos de 

maior extensão como fragmento de literatura infantil, lenda, cantiga folclórica e 

poema, quando a informação está localizada no meio ou ao final do texto. 

Identificar o referente de um pronome pessoal do caso reto em textos como 

tirinha e poema narrativo. Inferir a relação de causa e consequência em textos 

exclusivamente verbais – piada, fábula, fragmentos de textos de literatura 

infantil e texto de curiosidade científica com base na progressão textual; e em 

textos que articulam linguagem verbal e não verbal – tirinha; sentido em 

história em quadrinhos que articula linguagem verbal e não verbal com 

vocabulário específico de textos de divulgação científica ou que exige 

conhecimento intertextual de narrativas infantis; o assunto de texto de extensão 

média de divulgação científica para crianças, com base nos elementos que 

aparecem no início do texto; o significado de expressão de linguagem figurada 

em textos como poema narrativo, fragmentos de literatura infantil, de 

curiosidade científica e tirinha. 

Nível 4 

(mais de 

625 pontos) 

Além das habilidades descritas nos níveis anteriores, os estudantes 

provavelmente são capazes de: Reconhecer relação de tempo em texto verbal e 

os participantes de um diálogo em uma entrevista ficcional. Identificar o 

referente de pronome possessivo em poema; o referente de advérbio de lugar 

em reportagem; o referente de expressão formada por pronome demonstrativo 

em fragmento de texto de divulgação científica para o público infantil. Inferir 

sentido em fragmento de conto; sentido de palavra em fragmento de texto de 

literatura infantil; assunto em texto de extensão média ou longa, considerando 

elementos que aparecem ao longo do texto, em gêneros como divulgação 

científica, curiosidade histórica para criança e biografia. 
 

Fonte: INEP, 2014. 
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O INEP colocou à disposição em seu portal on-line a consulta dos resultados de cada 

uma das escolas, municípios e estados que participaram da avaliação. Ao analisarmos cada 

um dos estados, pudemos observar em qual nível de proficiência se encontra a maioria dos 

alunos e apresentamos no Gráfico 11. 

 

Gráfico 11 – ANA Leitura – Nível de proficiência da maioria dos alunos por estado – 2014 

 

Fonte: elaborado pela autora com base em INEP, 2014. 

 

 

A análise do nível de proficiência da maioria, e a comparação entre estados, não nos 

permite concluir muito sobre as diferenças, uma vez que contamos com realidades históricas, 

econômicas, sociais e políticas muito distintas entre os estados brasileiros. No entanto, 

podemos verificar que em 2014 a ampla maioria dos alunos brasileiros alcançou, ao fim do 3o 

ano do Ensino Fundamental, o nível 3 de proficiência em leitura. 

O Quadro 9 mostra os níveis de proficiência e as respectivas descrições para as 

habilidades de escrita utilizadas pela ANA. 

 

Quadro 9 – Avaliação Nacional da Alfabetização – Níveis de Escrita 

Escrita (prova discursiva) 

Nome Descrição 

Nível 1 

(menor que 

350 pontos) 

Em relação à escrita de palavras, os estudantes que se encontram neste nível 

provavelmente não escrevem as palavras ou estabelecem algumas 

correspondências entre as letras grafadas e a pauta sonora, porém ainda não 

escrevem palavras alfabeticamente. Em relação à produção de textos, os 

estudantes provavelmente não escrevem o texto ou produzem textos 

ilegíveis. 

1	

2	

3	

4	

AC	 AL	 AM	 AP	 BA	 CE	 DF	 ES	 GO	 MA	MG	MS	 MT	 PA	 PB	 PE	 PI	 PR	 RJ	 RN	 RO	 RR	 RS	 SC	 SE	 SP	 TO	
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Escrita (prova discursiva) 

Nome Descrição 

Nível 2 (maior 

ou igual a 350 

e menor que 

450 pontos) 

Em relação à escrita de palavras, os estudantes que se encontram neste nível 

provavelmente escrevem alfabeticamente palavras com trocas ou omissão de 

letras, alterações na ordem das letras e outros desvios ortográficos. Em 

relação à produção de textos, os estudantes provavelmente não escrevem o 

texto ou produzem textos ilegíveis. 

Nível 3 (maior 

ou igual a 450 

e menor que 

500 pontos) 

Em relação à escrita de palavras, os estudantes que se encontram neste nível 

provavelmente escrevem ortograficamente palavras com estrutura silábica 

consoante-vogal, apresentando alguns desvios ortográficos em palavras com 

estruturas mais complexas. Em relação à produção de textos, provavelmente 

escrevem de forma incipiente ou inadequada ao que foi proposto ou 

produzem fragmentos sem conectivos e/ou recursos de substituição lexical 

e/ou pontuação para estabelecer articulações entre as partes do texto. 

Apresentam ainda grande quantidade de desvios ortográficos e de 

segmentação ao longo do texto. 

Nível 4 (maior 

ou igual a 500 

e menor que 

600 pontos) 

Em relação à escrita de palavras, os estudantes que se encontram neste nível 

provavelmente escrevem ortograficamente palavras com diferentes 

estruturas silábicas. Em relação à produção de textos, provavelmente 

atendem à proposta de dar continuidade a uma narrativa, embora possam 

não contemplar todos os elementos da narrativa e/ou partes da história a ser 

contada. Articulam as partes do texto com a utilização de conectivos, 

recursos de substituição lexical e outros articuladores, mas ainda cometem 

desvios que comprometem parcialmente o sentido da narrativa, inclusive por 

não utilizar a pontuação ou utilizar os sinais de modo inadequado. Além 

disso, o texto pode apresentar alguns desvios ortográficos e de segmentação 

que não comprometem a compreensão. 

Nível 5 (maior 

ou igual a 600 

pontos) 

Em relação à escrita de palavras, os estudantes que se encontram neste nível 

provavelmente escrevem ortograficamente palavras com diferentes 

estruturas silábicas. Em relação à produção de textos, provavelmente 

atendem à proposta de dar continuidade a uma narrativa, evidenciando uma 

situação central e final. Articulam as partes do texto com conectivos, 

recursos de substituição lexical e outros articuladores textuais. Segmentam e 

escrevem as palavras corretamente, embora o texto possa apresentar alguns 

desvios ortográficos e de pontuação que não comprometem a compreensão. 
 

Fonte: INEP, 2014. 
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Da mesma forma, apresentamos a seguir o nível de proficiência da maioria dos alunos 

em cada um dos estados brasileiros na avaliação da escrita. 

 

 

Gráfico 12 – ANA Escrita – Nível de proficiência da maioria dos alunos por estado – 2014 

  

Fonte: elaborado pela autora com base em INEP, 2014. 

 

 

 

Ao contrário do que se observou nas habilidades de leitura, para a escrita existe uma 

certa homogeneidade, na qual a grande maioria se encontra no nível 4 de escrita.  

Para Matemática, o Quadro 10 mostra os níveis de proficiência e as respectivas 

descrições utilizadas pela ANA. 
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Quadro 10 – Avaliação Nacional da Alfabetização – Níveis de Matemática 

Matemática (prova objetiva) 

Nome Descrição 

Nível 1 (até 

425 pontos) 

Neste nível, os estudantes são capazes de: Ler horas e minutos em relógio 

digital; medida em instrumento (termômetro, régua) com valor procurado 

explícito. Associar figura geométrica espacial ou plana à imagem de um 

objeto; contagem de até 20 objetos dispostos em forma organizada ou 

desorganizada à sua representação por algarismos. Reconhecer planificação 

de figura geométrica espacial (paralelepípedo). Identificar maior frequência 

em gráfico de colunas, ordenadas da maior para a menor. Comparar 

comprimento de imagens de objetos; quantidades pela contagem, 

identificando a maior quantidade, em grupos de até 20 objetos organizados. 
 

Nível 2 

(maior que 

425 até 525 

pontos) 

Além das habilidades descritas nos níveis anteriores, os estudantes 

provavelmente são capazes de: Ler medida em instrumento (balança 

analógica) identificando o intervalo em que se encontra a medida. Associar a 

escrita por extenso de números naturais com até três ordens à sua 

representação por algarismos. Reconhecer figura geométrica plana a partir de 

sua nomenclatura; valor monetário de cédulas ou de agrupamento de cédulas e 

moedas. Identificar registro de tempo em calendário; uma figura geométrica 

plana em uma composição com várias outras; identificar frequência associada 

a uma categoria em gráfico de colunas ou de barras; identificar frequência 

associada a uma categoria em tabela simples ou de dupla entrada (com o 

máximo de 3 linhas e 4 colunas, ou 4 linhas e 3 colunas). Comparar 

quantidades pela contagem, identificando a maior quantidade, em grupos de 

até 20 objetos desorganizados; quantidades pela contagem, identificando 

quantidades iguais; números naturais não ordenados com até três algarismos. 

Completar sequências numéricas crescentes de números naturais, de 2 em 2, 

de 5 em 5 ou de 10 em 10. Compor número de dois algarismos a partir de suas 

ordens. Calcular adição (até 3 algarismos) ou subtração (até 2 algarismos) em 

reagrupamento. Resolver problema com as ideias de acrescentar, retirar ou 

completar com números até 20; problema com ideias de metade, com 

dividendo até 10. 

Nível 3 

(maior que 

525 até 575 

pontos) 

Além das habilidades descritas no nível anterior, o estudante provavelmente é 

capaz de: Associar um agrupamento de cédulas e/ou moedas, com apoio de 

imagem ou dado por meio de um texto, a outro com mesmo valor monetário. 

Identificar frequências iguais em gráfico de colunas. Identificar gráfico que 

representa um conjunto de informações dadas em um texto. Identificar 

frequência associada a uma categoria em tabela de dupla entrada (com mais 

de 4 colunas, ou mais de 4 linhas). Completar sequência numérica decrescente 

de números naturais não consecutivos. Calcular adição de duas parcelas de até 

03 algarismos com apenas um reagrupamento (na unidade ou na dezena). 

Calcular subtração sem reagrupamento envolvendo pelo menos um valor com 

3 algarismos. Resolver problema, com números naturais maiores do que 20, 

com a ideia de retirar. Resolver problema de divisão com a ideia de repartir 

em partes iguais, com o apoio de imagem, envolvendo algarismos até 20. 
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Matemática (prova objetiva) 

Nome Descrição 

Nível 4 

(maior que 

575 pontos) 

Além das habilidades descritas no nível anterior, o estudante provavelmente é 

capaz de: Ler medida em instrumento (termômetro) com valor procurado não 

explícito; horas e minutos em relógios analógicos, identificando marcações de 

10, 30 e 45 minutos, além de horas exatas. Reconhecer decomposição 

canônica (mais usual) de números naturais com três algarismos; composição 

ou decomposição não canônica (pouco usual) aditiva de números naturais 

com até três algarismos. Identificar uma categoria associada a uma frequência 

específica em gráfico de barra. Calcular adição de duas parcelas de até 03 

algarismos com mais de um reagrupamento (na unidade e na dezena); 

subtração de números naturais com até três algarismos com reagrupamento. 

Resolver problema, com números naturais de até três algarismos, com as 

ideias de comprar, não envolvendo reagrupamento; com números naturais de 

até três algarismos, com as ideias de comparar ou completar, envolvendo 

reagrupamento; de subtração como operação inversa da adição com números 

naturais; de multiplicação com a ideia de adição de parcelas iguais, de dobro 

ou triplo, de combinação ou com a ideia de proporcionalidade, envolvendo 

fatores de 1 algarismo ou fatores de 1 e 2 algarismos; de divisão com ideia de 

repartir em partes iguais, de medida ou de proporcionalidade (terça e quarta 

parte), sem apoio de imagem, envolvendo números de até 2 algarismos.  
 

Fonte: INEP, 2014. 

 

 

Apresentamos a seguir o nível de proficiência da maioria dos alunos em cada um dos 

estados brasileiros na avaliação das habilidades de Matemática. 

 

Gráfico 13 – ANA Matemática – Nível de proficiência da maioria dos alunos por estado – 

2014 

 

Fonte: elaborado pela autora com base em INEP, 2014. 
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No caso de Matemática, observamos uma disparidade maior entre a maioria dos 

alunos de cada estado. Enquanto em alguns estados a maioria dos alunos tem proficiência de 

nível 1 em Matemática, em outros estados a maioria dos alunos do 3o ano do Ensino 

Fundamental tem proficiência de nível 4, ou seja, o nível mais elevado da escala. 

Os resultados apresentados da ANA permitem que observemos o retrato da 

aprendizagem dos alunos que finalizaram o Ciclo de Alfabetização em 2014. Sua análise e 

interpretação devem ser realizadas de maneira detalhada em cada um dos estados, municípios 

e escolas participantes, para que se possa pautar as políticas públicas que visam a melhoria da 

qualidade da educação desse ciclo do Ensino Fundamental. 

Na etapa seguinte, abordaremos o tema da alfabetização e do letramento, para embasar 

a análise das políticas públicas do Ciclo de Alfabetização. 

 

 

1.3.1 Alfabetização e letramento 

 

Neste tópico buscaremos refletir sobre a alfabetização e o letramento, tomando 

emprestando para tal, concepções e fundamentos de importantes fontes de pesquisa. 

Os conceitos de Paulo Freire, que teve sua atuação fortemente marcada pelos trabalhos 

com a alfabetização de jovens e adultos, desenvolveram-se no sentido da libertação, do 

diálogo e da conscientização e nos ajudam a compreender os sentidos da etapa inicial de 

alfabetização na Educação Básica.  

Freire (1992), destaca que “a leitura do mundo precede a leitura da palavra, daí que a 

posterior leitura desta não possa prescindir da continuidade da leitura daquele”. Suas 

reflexões nos levaram a entender que o ato de ensinar e aprender a ler está necessariamente 

imbricado na leitura e escrita do mundo, num ato de consciência, de ampliação de olhares 

para sua interpretação, reprodução e decodificação, segundo o contexto individual de cada 

um.  

Essa concepção, juntamente com estudos de outros pesquisadores da área, como 

Emília Ferreiro e Ana Teberosky, nos permite perceber que a alfabetização não está apenas 

relacionada ao ato de ensinar/aprender a técnica de ler e escrever, mas nos apresenta uma 

visão ampliada sobre a função social e cultural da escrita e da leitura. Para Ferreiro (2006), 

estar alfabetizado nos dias de hoje é: 
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[...] poder transitar com eficiência e sem temor numa intrincada trama de 

práticas sociais ligadas à escrita. Ou seja, trata-se de produzir textos nos 

suportes que a cultura define como adequados para as diferentes práticas, 

interpretar textos de variados graus de dificuldade em virtude de propósitos 

igualmente variados, buscar e obter diversos tipos de dados em papel ou tela 

e também, não se pode esquecer, apreciar a beleza e a inteligência de um 

certo modo de composição, de um certo ordenamento peculiar das palavras 

que encerra a beleza da obra literária (s/p). 

 

A pesquisadora, orientanda e colaboradora de Jean Piaget, defende o construtivismo 

para a alfabetização. Há em sua teoria uma crítica aos métodos de alfabetização, bem como 

aos testes e livros didáticos que sistematizam a aprendizagem da língua escrita, entendida 

como aquisição de uma técnica.  

 

As pesquisas de Emília Ferreiro e Ana Teberosky contribuíram muito para 

nos mostrar que não é a escola que apresenta a escrita para a criança. 

Evidenciaram também que, desde que ela esteja envolvida com os usos e 

funções da escrita e se questione sobre o seu funcionamento, está 

vivenciando uma aprendizagem (FRADE, 2005, p. 46). 

 

Em uma breve perspectiva histórica, podemos observar que a escrita surgiu na época 

das cavernas, com os pictogramas deixados pelos homens em suas paredes, representando 

acontecimentos de seu dia a dia. Os sumérios, por volta de 3000 a.C., aperfeiçoaram a escrita 

com a invenção da cunha (escrita cuneiforme) e com a associação desta à fala (signos-sons). 

Na civilização fenícia, na Idade Antiga, surge o primeiro alfabeto, no contexto do 

desenvolvimento do comércio e das navegações, dando origem aos alfabetos grego, latino, 

aramaico, árabe e indiano e seus desenvolvimentos posteriores (ROJO, 2009). 

 

A humanidade levou milênios para inventar a relação entre um grafismo e 

um som e deslocou-se da representação do significado das palavras para o 

isolamento de um som do significante das mesmas, que, por convenção, 

universaliza-se para representar esse som e perde significado motivado 

(ROJO, 2009, p. 63). 

 

Considerando a trajetória de desenvolvimento da escrita: da representação literal 

(desenho), para a representação simbólica (letras com significado de palavras), para as letras 

sem significado em si, mas que juntas formam diferentes conceitos; e, diante do contexto de 
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surgimento dos primeiros alfabetos, é possível destacar que a alfabetização não nasceu na 

escola. Antecede a sua criação e surge da necessidade informal e privada de alfabetizar parte 

das pessoas envolvidas no universo agora letrado, para a plena comunicação entre elas.  

Frade (2005) afirma que existe, na atualidade, “um dilema entre o trabalho com a 

função social da escrita, que envolve aspectos socioantropológicos, e as necessidades 

pedagógicas de ensinar a decifração (o saber relacionar as letras com os sons que elas 

representam)” (p. 10). 

Se inicialmente a ênfase da alfabetização estava diretamente relacionada aos métodos 

sintéticos e analíticos para ensinar as técnicas de ler e escrever, Soares e Batista (2005) 

afirmam que, no século XX, o conceito de alfabetização foi progressivamente ampliado, em 

razão de necessidades sociais e políticas de cada época. 

Tais necessidades cunharam também no surgimento de um novo termo: letramento. 

De acordo com Mágda Soares (2003), esse termo apareceu por volta de 1980. No Brasil, sua 

utilização inicial se deu por causa do contexto de exclusão e fracasso escolar das classes 

populares vivenciados no Brasil. Passou-se a investigar esse novo conceito pela inerente 

necessidade de reconhecer e nomear a distinção entre o saber ler e escrever, e o ser capaz de 

fazer uso da prática social da leitura e da escrita.  

Para Rojo (2009), 

 

o termo letramento busca recobrir os usos e práticas sociais de linguagem 

que envolvem a escrita de uma ou de outra maneira, sejam elas valorizadas 

ou não valorizadas, locais ou globais, recobrindo contextos sociais diversos 

(família, igreja, trabalho, mídias, escolas etc.), numa perspectiva sociológica, 

antropológica e sociocultural (p. 98).  

 

Apesar do surgimento deste termo para caracterizar a diferenciação entre a habilidade 

de dominar a técnica de ler e escrever e o uso da prática social e cultural de linguagem, Soares 

(2003) afirma que a alfabetização da língua escrita e o letramento 

 

Não são processos independentes, mas interdependentes, e indissociáveis: a 

alfabetização desenvolve-se no contexto de e por meio de práticas sociais de 

leitura e de escrita, isto é, através de atividades de letramento, e este, por sua 

vez, só se pode desenvolver no contexto da e por meio da aprendizagem das 

relações fonema-grafema, isto é, em dependência da alfabetização 

(SOARES, 2003, p.14). 
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Apesar dessa interdependência destacada por Soares, é possível perceber que existem 

diferentes posições teóricas sobre o significado e a distinção entre os termos “letramento” e 

“alfabetização”. Nesta pesquisa, entenderemos letramento ou multiletramentos como as 

práticas sociais e culturais de leitura e escrita críticas, considerando a multiplicidade cultural e 

de linguagens existentes na sociedade. O letramento ocorre ao longo de toda a vida, não 

apenas na escola, na análise crítica do mundo, na interpretação dos significados 

contextualizados, a partir de escolhas éticas, para a construção de sentidos. 

Já a alfabetização será entendida como um período de aprendizagem de algo novo, 

pelo qual os indivíduos passam para poderem ser capazes de exercer plenamente sua função 

cidadã, política e social.  

No caso da alfabetização para a aprendizagem da língua escrita, não se trata de reduzi-

la aos métodos e técnicas de ensinar a ler e a escrever (o texto escrito), uma vez que seu 

conceito já está ampliado e considera o contexto mais amplo de leitura crítica do mundo em 

todos os aspectos característicos da sociedade contemporânea (múltiplas culturas e múltiplas 

linguagens), que envolve a criança como um ser ativo e a escrita como objeto social (FRADE, 

2005). Trata-se apenas de especificar um período da vida no qual, além da constante ênfase 

para ampliação da consciência de mundo, também serão abordados os aspectos específicos da 

aprendizagem da língua escrita11.  

Apesar de definirmos aqui uma posição sobre os conceitos de alfabetização e 

letramento, sabemos que, na realidade escolar brasileira, o diálogo e a reflexão crítica de 

práticas passadas e práticas atuais no conjunto dos educadores é que farão avançar os 

conhecimentos fundamentais para fortalecer o desenvolvimento social, a democracia e a 

cidadania, de forma a favorecer a emancipação social dos indivíduos e, portanto, a criação de 

uma nação mais justa.  

Partindo-se do conceito ora definido, considerando a alfabetização como um período 

da vida para a aprendizagem de algo novo, destacamos o agrupamento dos três primeiros anos 

do Ensino Fundamental para a concepção do Ciclo de Alfabetização, no qual a aprendizagem 

                                                 

 

 

11 Cabe ressaltar que a alfabetização não se restringe apenas à língua portuguesa escrita. Os períodos de alfabetização podem 

ser observados ao longo de toda a vida, na medida da necessidade de cada indivíduo ou da proposta pedagógica da instituição 

educacional a qual ele pertence. Outros exemplos de alfabetização podem ser destacados: a alfabetização em língua 

estrangeira, a alfabetização em arte e a alfabetização científica são exemplos dessa concepção. 
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da língua escrita, mas não apenas ela, está inserida. No Pacto Nacional pela Alfabetização na 

Idade Certa, a proposta estabelecida para o trabalho de formação docente considera a 

abordagem da alfabetização na perspectiva do letramento, afirmando a necessidade de contato 

das crianças com textos que circulam na sociedade em diferentes contextos de leitura e 

escrita. 

 

Estar alfabetizado significa ser capaz de interagir por meio de textos escritos 

em diferentes situações. Significa ler e produzir textos para atender a 

diferentes propósitos. A criança alfabetizada compreende o sistema 

alfabético de escrita, sendo capaz de ler e escrever, com autonomia, textos 

de circulação social que tratem de temáticas familiares ao aprendiz 

(BRASIL, 2012, p.17). 

 

Diante dos novos aspectos observados nos textos de circulação social existentes na 

sociedade contemporânea, em meados de 2015, é possível afirmar que o conceito de 

letramento tem sido ampliado. Seus estudos são fundamentados no desenvolvimento da 

sociedade contemporânea, caracterizada pela multiplicidade cultural das populações, pelas 

misturas, mestiçagens e hibridizações, e acrescidos do contexto da cultura digital e de todas as 

possibilidades de produção de conteúdo do momento presente.  

O conceito de letramento, relacionado inicialmente à valorização do texto escrito e 

impresso, característica cultural da comunicação de massa, é ampliado para a pluralidade de 

letramentos.  

O termo “letramentos” (múltiplos) considera a multiplicidade e a variedade de práticas 

letradas, valorizadas ou não, presentes na sociedade (ROJO, 2012). Na contemporaneidade, a 

concepção dos letramentos passa a considerar dois aspectos específicos de multiplicidade: 

culturais e de linguagens, culminando no termo “multiletramentos”. 

Dessa forma, trabalhar os multiletramentos na escola significa praticar a análise e a 

produção de textos em múltiplas linguagens, considerando as diversas culturas e 

conhecimentos apreendidos pelos alunos e existentes na sociedade (ROJO, 2012).  

Esses conceitos sobre alfabetização e letramento nos ajudarão a compreender a análise 

dos documentos nesta pesquisa. O próximo capítulo aborda o percurso metodológico que será 

utilizado, de modo a ter subsídios para responder à problemática e aos objetivos que 

compuseram este estudo. 
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2 PERCURSO METODOLÓGICO 

 

A partir da trajetória da pesquisadora, da problematização do tema e do referencial 

teórico ora apresentados, é detalhado, neste capítulo, o percurso metodológico desenhado 

nesta pesquisa. 

O desenho do percurso metodológico é a base fundamental da pesquisa científica, pois 

trata da definição de um conjunto de procedimentos intelectuais e técnicos para a construção 

do conhecimento (GIL, 2008, p. 8). A pesquisa científica é, portanto, “um procedimento 

formal com método de pensamento reflexivo que requer um tratamento científico e se 

constitui no caminho para se conhecer a realidade ou para descobrir verdades parciais” 

(LAKATOS; MARCONI, 2007, p. 157). 

O conhecimento da realidade, ou a descoberta de verdades parciais, é que permite 

avançar e tecer conclusões e proposições para o objeto investigado. É com base na 

investigação sistemática de uma situação em seu contexto, com fundamentação teórica e rigor 

científico, que se faz possível difundir um novo conhecimento. Para Demo (2000, p. 20), 

“pesquisa é entendida tanto como procedimento de fabricação do conhecimento quanto como 

procedimento de aprendizagem (princípio científico e educativo), sendo parte integrante de 

todo processo reconstrutivo de conhecimento”.  

A presente pesquisa, assim como descrito no capítulo inicial, parte da visão de mundo 

da pesquisadora, de seu olhar sobre a realidade da escola pública brasileira e dos conceitos e 

pressupostos teóricos investigados sobre o currículo, a cultura, o uso das tecnologias, a 

alfabetização e o letramento. Para Severino (2007), “antes de buscar-se um objeto de 

pesquisa, o pós-graduando pesquisador já deve ter pensado o mundo, indagando-se 

criticamente a respeito de sua situação, bem como da situação de seu projeto e de seu trabalho 

nas tramas políticas de qualquer realidade social” (p. 15). 

 

 

2.1 Abordagem da pesquisa 

 

O caminho inicial traçado é essencial para a realização desta pesquisa, pela abordagem 

qualitativa que se apresenta, na qual existe uma busca de significados baseados em 

observações e análises da pesquisadora.  
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A abordagem qualitativa pressupõe “uma relação dinâmica entre o mundo real e o 

sujeito, uma interdependência viva entre o sujeito e o objeto, um vínculo indissociável entre o 

mundo do objetivo e a subjetividade do sujeito” (CHIZZOTTI, 1991, p. 79). A pesquisa 

qualitativa requer um exercício rigoroso de envolvimento, compreensão e imparcialidade na 

busca de significados para a produção de novos conhecimentos.  

A partir da definição da abordagem qualitativa, podemos definir a pesquisa quanto ao 

seu objetivo. Nesse caso, buscamos ampliar a compreensão de um fenômeno ainda pouco 

conhecido tratando-se, portanto, de uma pesquisa exploratória (APPOLINÁRIO, 2009). A 

pesquisa exploratória “têm como objetivo proporcionar maior familiaridade com o problema, 

com vistas a torná-lo mais explícito ou a constituir hipóteses. Pode-se dizer que essas 

pesquisas têm como objetivo principal o aprimoramento de ideias ou a descoberta de 

intuições” (GIL, 2002, p. 41). 

Na presente pesquisa, investigamos a integração das tecnologias de informação e 

comunicação ao currículo no Ciclo de Alfabetização da Educação Básica brasileira. Como 

descrito no levantamento bibliográfico, nove das pesquisas acadêmicas identificadas sobre o 

uso de tecnologias versam sobre os anos escolares compreendidos pelo Ciclo de 

Alfabetização do Ensino Fundamental e duas versam sobre formação docente com foco na 

alfabetização. Baseados nesses números inicialmente levantados, a pesquisa exploratória, 

portanto, se fundamenta principalmente pela relevância da temática no contexto da cultura 

digital na contemporaneidade e pelo privilegiado momento histórico da educação brasileira, 

no qual uma base nacional comum de currículo está em amplo debate. 

Para Severino (2007), o estudo exploratório trata de “levantar informações sobre um 

determinado objeto, delimitando assim um campo de trabalho, mapeando as condições de 

manifestação desse objeto” (p. 123-4). Além de mapear uma dada realidade, a pesquisa 

exploratória fundamenta futuras investigações, pois, com os seus conhecimentos apreendidos 

é possível realizar um novo estudo, descritivo ou explicativo, sobre o tema.  

 

 

2.2 Delineamento da pesquisa 

 

Para alcançar os objetivos deste trabalho, elementos da pesquisa documental são 

utilizados como fontes de pesquisa. Materiais impressos, ainda sem tratamento analítico, são a 



 

 

 

84 

matéria-prima a partir da qual desenvolvemos a investigação e sua análise (SEVERINO, 

2007). 

A seleção dos materiais analisados baseou-se na documentação como instrumento de 

coleta de dados. A etapa de documentação foi realizada durante o levantamento de 

informações e realização dos estudos teóricos para embasamento desta pesquisa. 

Nessa etapa foram selecionados dois documentos em decorrência de sua 

relevância, atualidade e especificidade em relação às políticas brasileiras e ao Ciclo de 

Alfabetização. Os documentos analisados nesta pesquisa, visando alcançar os objetivos 

são: 

 

 Plano Nacional de Educação 2014-2024 (Lei 13.005/2014). 

 Pacto Nacional pela Alfabetização na Idade Certa – PNAIC – (Cadernos 

2015). 

 

Os dois documentos, de natureza diversa, trazem a explicitação das políticas públicas 

educacionais brasileiras. O primeiro apresenta as diretrizes essenciais para os próximos 10 

anos da educação no país. O segundo apresenta um conjunto mais detalhado de ações por 

meio de cadernos de formação voltados à educação continuada de professores para assegurar 

que todas as crianças estejam alfabetizadas até os 8 anos de idade. Assim, este trabalho 

entende que a combinação da análise das diretrizes para o decênio e dos Cadernos 2015 do 

PNAIC é relevante para a compreensão mais abrangente do estudo em questão. 

Para a análise de dados é utilizada a estratégia de análise de conteúdo. Optou-se por 

utilizar a análise de conteúdo como estratégia da pesquisa pela sua adequação aos objetivos 

deste trabalho. Para Appolinário (2009), a análise de conteúdo é um: 

 

Conjunto de técnicas de investigação científicas utilizadas em ciências 

humanas, caracterizadas pela análise de dados linguísticos. [...] 

Normalmente, nesse tipo de análise, os elementos fundamentais da 

comunicação humana são identificados, numerados e categorizados (p. 27). 

 

Segundo Laville e Dionne (1999), a análise de conteúdo é um processo que possui três 

etapas: recorte dos conteúdos, definição das categorias analíticas e categorização final das 

unidades de análise. 
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Após a seleção dos documentos, a primeira etapa da pesquisa foi o recorte de 

conteúdos, realizado por meio de diversas e recorrentes leituras, visando iluminar os 

segmentos de informações relacionados às tecnologias de informação e comunicação, objeto 

deste trabalho. “Os elementos assim recortados vão constituir as unidades de análise, ditas 

também unidades de classificação ou de registro” (LAVILLE; DIONE, 1999, p. 216).  

Após o recorte, os conteúdos analisados são agrupados em categorias analíticas. 

Laville e Dione (1999) definem as categorias analíticas como “rubricas sob as quais virão se 

organizar os elementos de conteúdos agrupados por parentesco de sentido” (p. 219). Por fim, 

é realizada a categorização final das unidades de análise. “Trata-se de considerar uma a uma 

as unidades à luz dos critérios gerais de análise, para escolher a categoria que convém melhor 

a cada uma.” (LAVILLE; DIONE, 1999, p. 223).  

A etapa final da análise documental é a construção dos resultados e conclusões da 

presente pesquisa, com a análise dos conteúdos elaborados de acordo com a metodologia ora 

descrita e o referencial teórico que fundamenta este trabalho. As seções a seguir descrevem os 

procedimentos utilizados na coleta de dados e análise de cada um dos documentos desta 

pesquisa. 

 

 

2.3 Dados coletados no PNE 2014-2024 

 

O delineamento da pesquisa nos permitiu seguir as estratégias definidas para proceder 

a análise documental do Plano Nacional de Educação 2014-2024 (BRASIL, 2014). Na 

primeira etapa foi realizado o recorte de conteúdos, baseado em palavras-chave relacionadas 

às tecnologias de informação e comunicação. As palavras-chave utilizadas, considerando suas 

variações de gênero e número, foram: informática, informatizar, tecnologia, tecnológico, 

computador, banda larga, internet, digital e eletrônico. 

Para o recorte de conteúdos, foram necessárias diversas leituras e análises do Plano 

Nacional de Educação, visando iluminar metas e estratégias com informações relacionadas às 

tecnologias de informação e comunicação, objeto deste trabalho. Pela sua amplitude, voltada 

para toda a educação, os trechos selecionados do PNE não são exclusivamente relacionados 

ao Ciclo de Alfabetização.  
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A primeira seleção nos permitiu identificar 31 unidades de análise relacionadas às 

tecnologias de informação e comunicação. Como o PNE trata de todas as áreas da educação, 

desde a Educação Infantil até a Pós-Graduação, considerando ainda questões de infraestrutura 

e gestão, as unidades foram filtradas para proporcionar uma aproximação ao contexto da 

presente pesquisa, seja o Ensino Fundamental, ou mais especificamente, o Ciclo de 

Alfabetização.  

A segunda seleção de unidades de análise permitiu, portanto, a identificação de 15 

trechos de tecnologias relacionados diretamente à Educação Básica, em alguns casos 

específicos ao Ensino Fundamental e/ou ao Ciclo de Alfabetização. 

Considerando o objetivo deste trabalho, foram identificadas quatro categorias 

analíticas que emergiram das análises realizadas. São elas: 

1) Formação docente;  

2) Infraestrutura tecnológica; 

3) Tecnologias educacionais; 

4) Gestão. 

 

A análise dos conteúdos desse documento referentes à Educação Básica permitiu o 

agrupamento dos trechos conforme apresentado pelo Gráfico 14. 

 

Gráfico 14 – Categorias apresentadas no PNE 

 

Fonte: elaborado pela autora. 
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É possível identificar pela análise do Gráfico 14 que a categoria de Tecnologias 

educacionais é que mais apresenta trechos relacionados a esta pesquisa, seguida pela categoria 

de Formação docente. A análise desses trechos nos permitiu identificar as subcategorias 

apresentadas no quadro a seguir, que serão descritas na seção da análise documental. 

 

Quadro 11 – Resumo das categorias e subcategorias do PNE 

Categorias Subcategorias 

Formação docente 
Currículo 

Portais eletrônicos 

Infraestrutura 

Espaços físicos 

Internet 

Equipamentos e recursos 

Tecnologias educacionais 

Tecnologias educacionais em geral 

Tecnologias para alfabetização 

Tecnologias para atividades de recuperação 

Tecnologias assistivas 

Gestão 
Informatização 

Transparência 

 

Fonte: elaborado pela autora. 

 

 

A próxima seção aborda os dados coletados no PNAIC, para continuidade e 

finalização do percurso metodológico da presente pesquisa. 

 

 

2.4 Dados coletados no PNAIC – Cadernos 2015 

 

Considerando o delineamento da pesquisa, a análise de conteúdos do Pacto Nacional 

pela Alfabetização na Idade Certa iniciou-se pela localização dos cadernos de formação do 
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ano de 2015, encontrados no portal do programa, vinculado ao site do Ministério da 

Educação12.  

A etapa seguinte foi a identificação de trechos de conteúdos de interesse desta 

pesquisa. O levantamento inicial selecionou nos 10 cadernos de 2015 trechos com palavras-

chave de diferentes perspectivas que envolvem as tecnologias de informação e 

comunicação13, considerando suas variações de gênero e número, conforme o Quadro 12.  

 

Quadro 12 – Termos referenciados para pesquisa 

Termos gerais de referência às tecnologias  Informática 

Tecnologia, tecnológico 

Mídia, midiático 

Termos referentes ao mundo digital Digital 

On-line 

Eletrônico 

Virtual 

Termos referentes à rede mundial Internet 

Web 

Site 

Link 

E-mail 

Termos referentes aos dispositivos tecnológicos Computador 

Celular 

Tablet 

Termos referentes a programas e recursos Aplicativo 

Word 

Software 

Slide 

Termos referentes a aplicativos de uso frequente 

na internet 

YouTube 

Google 

Termos referentes à linguagem audiovisual Animação 

Vídeo 
 

Fonte: elaborado pela autora. 

 

 

                                                 

 

 

12 Os cadernos do PNAIC de 2015, bem como dos anos anteriores, podem ser encontrados no seguinte endereço eletrônico: 

<http://pacto.mec.gov.br/2012-09-19-19-09-11>. Acessos em: nov. 2015. 
13 O recorte de conteúdos desconsiderou trechos que continham as palavras-chave pesquisadas relacionadas a: credenciais de 

autor, referências bibliográficas, fontes de conteúdos e títulos de capítulos. 

http://pacto.mec.gov.br/2012-09-19-19-09-11
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Após o recorte de conteúdos, diversas leituras e análises individuais e coletivas dos 

elementos recortados fizeram emergir as seguintes categorias analíticas: 

 

1) Concepções de tecnologia – trechos que estavam incorporados nos conceitos 

apresentados pelo PNAIC, ou seja, faziam parte da fundamentação teórica dos 

temas de cada um dos Cadernos de 2015. 

2) Relatos de prática – trechos que compunham as experiências de práticas 

pedagógicas relatadas pelos professores alfabetizadores, demonstrando como estão 

utilizando as tecnologias, incorporando-as ou não ao currículo. 

3) Sugestões – trechos que apresentavam sugestões de materiais e de atividades 

práticas com o uso de tecnologias de informação e comunicação. 

 

Na categoria Concepções de tecnologia foram agrupadas 100 unidades de análise 

que, na sequência, foram organizadas em três subcategorias: 

A) Áreas do conhecimento;  

B) Contexto evolutivo; 

C) Recursos didáticos.  

 

O Gráfico 15 apresenta a quantidade de trechos na categoria Concepções de 

tecnologia, de acordo com o agrupamento por subcategorias: 
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Gráfico 15 – PNAIC – Categoria Concepções de Tecnologia por subcategorias 

 

Fonte: elaborado pela autora. 

 

 

Pela quantidade de trechos, observamos que a abordagem conceitual das tecnologias 

nos Cadernos do PNAIC 2015 apresenta uma maior ênfase nos recursos didáticos (48%), 

seguido pelo contexto evolutivo e áreas do conhecimento, com 26% das ocorrências cada. 

Os fundamentos de cada categoria e subcategoria são descritos na próxima sessão, na análise 

documental do PNAIC. 

Na categoria relatos de prática foram encontradas 42 unidades de análise. À luz do 

referencial teórico foi possível analisar essa categoria, considerando os níveis de integração 

das tecnologias ao currículo: exposição, adoção, adaptação, exploração, apropriação e 

inovação. Na análise dos trechos categorizados como relatos de prática, pudemos encontrar 

quatro níveis distintos nas descrições das práticas pedagógicas dos professores e estes 

passaram a ser as subcategorias: 

A) Adaptação; 

B) Exploração; 

C) Apropriação; 

D) Inovação. 
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Não foram encontrados relatos de prática para os níveis de exposição e adoção. O 

Gráfico 16 mostra a quantidade de trechos na categoria relatos de prática, de acordo com o 

agrupamento por subcategorias: 

  

Gráfico 16 – PNAIC – Categoria Relatos de Prática por subcategorias 

 

Fonte: elaborado pela autora. 

 

 

Pela quantidade de trechos identificados, observamos, pela distribuição das 

ocorrências ilustradas pelo Gráfico 16 – Categoria Relatos de Prática por subcategorias –, que 

os relatos de prática concentram-se no nível de exploração da integração das tecnologias ao 

currículo do Ciclo de Alfabetização, nos Cadernos do PNAIC 2015. Sua análise e 

fundamentação são descritas na seção de análise documental. 

Na categoria sugestões, foram agrupadas 129 unidades de análise que, na sequência, 

foram separadas em duas subcategorias: 

A) Sugestões de materiais; 

B) Sugestões de atividades. 

 

O Gráfico 17 mostra a quantidade de trechos na categoria sugestões, de acordo com o 

agrupamento por subcategorias: 
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Gráfico 17 – PNAIC – Categoria Sugestões por subcategorias  

 

Fonte: elaborado pela autora. 

 

Pela quantidade de trechos levantados, observamos que a maior parte das sugestões se 

concentra em oferecer materiais para a prática dos professores. Essa observação é descrita na 

seção de análise documental. 

O Quadro 13 apresenta um resumo dos dados coletados na análise dos Cadernos de 

2015 do Pacto Nacional pela Alfabetização na Idade Certa. 

 

Quadro 13 – Resumo dos dados coletados no PNAIC – Cadernos 2015 

Categorias Subcategorias Trechos 

Concepções de 

tecnologia 

A) Áreas do conhecimento  26 

B) Contexto evolutivo 26 

C) Recursos didáticos  48 

Relatos de prática 

A) Adaptação 2 

B) Exploração 31 

C) Apropriação 7 

D) Inovação 2 

Sugestões 
A) Sugestão de atividade 37 

B) Sugestão de material 92 

Total 271 
 

Fonte: elaborado pela autora. 
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O quadro nos mostra que foram analisados um total de 271 trechos recortados dos dez 

cadernos de formação do ano de 2015. As próximas seções serão dedicadas às análises dos 

dados desta pesquisa. 
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3 ANÁLISE DOCUMENTAL  

 

De modo a contextualizar as políticas públicas nacionais e levantar dados acerca da 

integração das tecnologias ao currículo do Ciclo de Alfabetização do Ensino Fundamental, 

este capítulo será destinado às análises dos documentos selecionados e listados novamente a 

seguir:  

 Plano Nacional de Educação 2014-2024 (Lei 13.005/2014). 

 Pacto Nacional da Alfabetização na Idade Certa (Cadernos 2015). 

 

Será apresentada inicialmente a análise do Plano Nacional de Educação (2014-2024), 

contemplando as diretrizes mais amplas e estratégicas da política educacional brasileira e, em 

seguida, a análise dos Cadernos de Formação 2015 do Pacto Nacional pela Alfabetização na 

Idade Certa. 

 

 

3.1 Plano Nacional de Educação 2014-2024 

 

O Plano Nacional de Educação 2014-2024 (PNE) é a materialização histórica e 

articulada da intenção de um país em busca de garantir o direito à educação a todos os seus 

cidadãos. O estabelecimento do PNE, com o objetivo de articular o Sistema Nacional de 

Educação, está descrito no art. 214 da Constituição Federal de 1988, que aponta os princípios 

fundamentais para o seu desenvolvimento: I) erradicação do analfabetismo; II) 

universalização do atendimento escolar; III) melhoria da qualidade do ensino; IV) formação 

para o trabalho; V) promoção humanística, científica e tecnológica do país; VI) 

estabelecimento de meta de aplicação de recursos públicos em educação como proporção do 

Produto Interno Bruto (PIB) – este último adicionado com a Emenda Constitucional no 59, 

de 2009 (BRASIL, 1988). 

O atual plano, referente ao decênio 2014-2024, é precedido de outros, porém cabe 

destacar o caráter participativo e colaborativo para a elaboração desse documento, 

sistematizado por meio de conferências realizadas nas esferas federal, estaduais e municipais, 

com setores da sociedade civil organizada, e sistemas e órgãos educacionais. Em consonância 
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com a Constituição Federal de 1988 e ampliando seus fundamentos, o PNE traz diretrizes 

essenciais para os próximos 10 anos da educação brasileira, a saber14:  

 

I – erradicação do analfabetismo;  

II – universalização do atendimento escolar;  

III – superação das desigualdades educacionais, com ênfase na promoção da 

cidadania e na erradicação de todas as formas de discriminação;  

IV – melhoria da qualidade da educação;  

V – formação para o trabalho e para a cidadania, com ênfase nos valores morais e 

éticos em que se fundamenta a sociedade;  

VI – promoção do princípio da gestão democrática da educação pública;  

VII – promoção humanística, científica, cultural e tecnológica do país;  

VIII – estabelecimento de meta de aplicação de recursos públicos em educação como 

proporção do PIB, que assegure atendimento às necessidades de expansão, com padrão de 

qualidade e equidade;  

IX – valorização dos profissionais da educação; e  

X – promoção dos princípios do respeito aos direitos humanos, à diversidade e à 

sustentabilidade socioambiental (BRASIL, 2014, p. 1-2). 

 

Além das diretrizes, o PNE define objetivos, metas e estratégias para os diversos 

níveis, etapas e modalidades de ensino em prol da garantia do direito à educação de qualidade 

para todos. Em diversas partes do documento, há referências às tecnologias de informação e 

comunicação. O objetivo desta etapa do trabalho é, portanto, identificar os conceitos sobre as 

tecnologias de informação e comunicação presentes no PNE e sua integração ao currículo, 

como forma de refletir, compreender e desvelar as intenções e os caminhos das políticas 

públicas voltadas para a área. 

Vale destacar a linha teórica atribuída às tecnologias nas diretrizes iniciais descritas no 

PNE. Apresenta-se a tecnologia ao lado do ser humano, da ciência e da cultura na diretriz VII, 

que diz “promoção humanística, científica, cultural e tecnológica do País”.  

                                                 

 

 

14 Neste capítulo, o texto original dos documentos analisados serão apresentados em itálico. 
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Como relatado no percurso metodológico desta pesquisa, as categorias de análise 

emergiram após a leitura dos trechos relacionados às tecnologias de informação e 

comunicação, selecionados de acordo com as palavras-chave pré-determinadas. As quatro 

categorias encontradas nos auxiliam a compreender a abordagem para o uso das tecnologias 

na Educação Básica e mais precisamente no Ciclo de Alfabetização, são elas: 

1) Formação docente; 

2) Infraestrutura; 

3) Tecnologias educacionais; 

4) Gestão. 

 

A seguir apresentam-se as categorias e os trechos que as representam. 

 

 

3.1.1 Análise da categoria formação docente 

 

A primeira categoria que emergiu da análise do PNE apresenta as metas e estratégias 

relacionadas à formação docente. Nessa categoria foram agrupados os trechos que fazem 

referência às tecnologias de informação e comunicação no contexto da formação inicial e 

continuada de professores na Educação Básica.  

Foram identificadas duas abordagens para a integração das tecnologias à formação 

docente, que foram consideradas subcategorias nesta análise. A primeira trata-se da 

incorporação das tecnologias ao currículo, conforme trechos apresentados a seguir. 

 

15.6) promover a reforma curricular dos cursos de licenciatura e estimular a 

renovação pedagógica, de forma a assegurar o foco no aprendizado do(a) aluno(a), 

dividindo a carga horária em formação geral, formação na área do saber e didática 

específica e incorporando as modernas tecnologias de informação e comunicação, em 

articulação com a base nacional comum dos currículos da educação básica, de que tratam 

as estratégias 2.1, 2.2, 3.2 e 3.3 deste PNE (BRASIL, 2014, p. 55 – grifo nosso). 

 

Essa estratégia compõe a meta 15 que está relacionada à formação inicial superior de 

professores da Educação Básica. Ressalta-se o incentivo à reforma curricular dos cursos de 
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licenciatura, com estímulo à renovação pedagógica. Indica-se a articulação entre as 

tecnologias de informação e comunicação e a base nacional comum dos currículos da 

educação básica como caminho para a reforma curricular proposta para os cursos de 

licenciatura.  

Como afirma José (2010 apud SILVA, 2013), o currículo é modificado a partir dos 

novos significados que emergem da interação de professores, alunos e gestores com a 

sociedade digital. A utilização, reflexão, crítica e o diálogo sobre as modernas tecnologias de 

informação e comunicação é que darão luz aos novos significados dos currículos das 

licenciaturas e da educação básica.  

Outro trecho que faz referência à incorporação das tecnologias de informação e 

comunicação ao currículo da formação docente trata da alfabetização, conforme trecho a 

seguir. 

 

5.6) promover e estimular a formação inicial e continuada de professores(as) para a 

alfabetização de crianças, com o conhecimento de novas tecnologias educacionais e 

práticas pedagógicas inovadoras, estimulando a articulação entre programas de pós-

graduação stricto sensu e ações de formação continuada de professores(as) para a 

alfabetização (BRASIL, 2014, p. 25 – grifo nosso). 

 

Nessa estratégia, que faz parte da meta 5 voltada para a alfabetização de crianças, há 

uma indicação ao conhecimento de novas tecnologias educacionais para as formações inicial e 

continuada de professores alfabetizadores.  

É importante destacar que as tecnologias educacionais, de maneira geral, aparecem 

no PNE como ferramentas, programas, materiais, recursos ou produtos em si, algo que se 

possa incentivar o desenvolvimento e que se pode selecionar, certificar e divulgar, buscando 

assegurar a diversidade de métodos e propostas pedagógicas nesses processos. 

Cabe ressaltar que tecnologias educacionais não se referem exclusivamente às 

tecnologias de informação e comunicação na educação, mas a diferenciados métodos, técnicas 
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e materiais de ensino15. Essa distinção, no entanto, não é evidenciada no texto, o que nos 

indica que a frequência desse termo mencionado no PNE muitas vezes se confunde com as 

tecnologias de informação e comunicação. 

A formação de professores com conhecimento de tecnologias de informação e 

comunicação se apresenta como o primeiro passo para a oferta de oportunidades equitativas 

aos alunos para a participação ativa e consciente na cultura digital. O professor é fundamental 

na construção das intenções das propostas pedagógicas e do currículo, portanto, seus 

conhecimentos a respeito das tecnologias passam também a ser fundamentais para a 

integração das tecnologias ao currículo de forma que proporcione o desenvolvimento da 

autonomia dos estudantes, conforme proposto por Freire (1997). 

A segunda subcategoria identificada se refere aos portais eletrônicos. Foram 

encontradas duas referências a essa subcategoria voltadas para os professores. Os trechos a 

seguir apresentam as estratégias relacionadas à utilização de portais eletrônicos para a oferta 

de cursos de formação inicial e continuada, para divulgação de currículos de professores, a 

exemplo da plataforma Lattes16 em uso por pesquisadores, e como repositório de materiais 

didáticos e pedagógicos suplementares. 

 

15.4) consolidar e ampliar plataforma eletrônica para organizar a oferta e as 

matrículas em cursos de formação inicial e continuada de profissionais da educação, bem 

como para divulgar e atualizar seus currículos eletrônicos (BRASIL, 2014, p. 55 – grifo 

nosso). 

 

16.4) ampliar e consolidar portal eletrônico para subsidiar a atuação dos professores e 

das professoras da educação básica, disponibilizando gratuitamente materiais didáticos e 

                                                 

 

 

15 Como exemplo dessa afirmação, podemos citar o Guia de Tecnologias Educacionais do Ministério da Educação. Nesse 

material, atualizado e publicado ao longo dos anos, o termo tecnologia educacional é utilizado para definir programas, 

produtos e projetos oferecidos pelo MEC e por empresas qualificadas a serem contratados pelas escolas, para a melhoria da 

qualidade da educação. É possível encontrar iniciativas com o uso das tecnologias de informação e comunicação, mas, ao 

mesmo tempo, encontramos livros, jogos de tabuleiro, programas de formação, apostilas – todos, em seu contexto, 

classificados como tecnologia educacional. 
16 A plataforma Lattes do Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico (CNPq) integra bases de dados 

de currículos de Grupos de pesquisa e de Instituições em um único Sistema de Informações. Disponível em: 

<http://lattes.cnpq.br/>. Acesso em: dez. 2015.  

http://lattes.cnpq.br/
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pedagógicos suplementares, inclusive aqueles com formato acessível (BRASIL, 2014, p. 57 – 

grifo nosso). 

 

Nesses trechos é possível verificar estratégias do PNE para a consolidação e a 

ampliação de plataformas eletrônicas para uso dos professores. Seja para a organização dos 

cursos de formação, de seus currículos eletrônicos, conforme a meta 15 relacionada à 

formação superior de docentes, ou de materiais didáticos e pedagógicos complementares, 

conforme meta 16, relacionada à formação continuada. 

Cabe lembrar que o MEC possui um portal voltado a professores, o Portal do 

Professor, <http://portaldoprofessor.mec.gov.br/index.html>, que reúne planos de aula, 

recursos educacionais em diversas mídias, notícias sobre educação, cursos e espaços 

colaborativos para trocas entre os pares. 

Essas iniciativas, principalmente quando apresentam possibilidades de partilha de 

informações, experiências e vivências, estão vinculadas às características da sociedade 

contemporânea, encurtando tempos e ampliando espaços de interação. A participação de 

professores nesses portais possibilita o desenvolvimento de práticas que interferem nos seus 

modos de pensamento, valores e atitudes (LÉVY, 1999), favorecendo a sua participação na 

cultura digital. 

A categoria Formação docente se refere, portanto, à incorporação das tecnologias de 

informação e comunicação ao currículo, na reforma dos cursos de licenciatura e na formação 

continuada de professores alfabetizadores e aos portais eletrônicos para a promoção e 

divulgação de cursos e para a oferta de materiais didáticos. 

As estratégias analisadas podem favorecer o diálogo, a participação, a autonomia e, 

portanto, ressignificar os currículos com a interação de professores com as tecnologias de 

informação e comunicação.  

 

 

3.1.2 Análise da categoria infraestrutura 

 

A segunda categoria identificada no PNE, referente à Educação Básica, apresenta as 

metas e estratégias relacionadas à infraestrutura tecnológica das escolas.  

http://portaldoprofessor.mec.gov.br/index.html
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Foi possível identificar três proposições que dizem respeito aos investimentos e às 

metas a serem alcançadas nos próximos 10 anos, referentes à melhoria e ampliação da 

infraestrutura tecnológica das escolas. 

A primeira está relacionada aos espaços físicos, com a ampliação dos laboratórios de 

informática. A segunda se relaciona à internet de alta velocidade. E a terceira aos 

equipamentos e recursos tecnológicos digitais, conforme trechos a seguir. 

 

6.3) institucionalizar e manter, em regime de colaboração, programa nacional de 

ampliação e reestruturação das escolas públicas, por meio da instalação de quadras 

poliesportivas, laboratórios, inclusive de informática, espaços para atividades culturais, 

bibliotecas, auditórios, cozinhas, refeitórios, banheiros e outros equipamentos, bem como da 

produção de material didático e da formação de recursos humanos para a educação em 

tempo integral (BRASIL, 2014, p. 26 – grifo nosso). 

 

Nesse primeiro trecho, relacionado à meta 6, que aborda a educação em tempo 

integral, é apresentada a estratégia de ampliação das instalações das escolas públicas por meio 

de novos espaços físicos, incluindo-se os laboratórios de informática. 

A meta 7, relacionada à qualidade da Educação Básica, apresenta as demais 

abordagens, conforme trechos a seguir.  

 

7.15) universalizar, até o quinto ano de vigência deste PNE, o acesso à rede 

mundial de computadores em banda larga de alta velocidade e triplicar, até o final da 

década, a relação computador/aluno(a) nas escolas da rede pública de educação básica, 

promovendo a utilização pedagógica das tecnologias da informação e da comunicação 

(BRASIL, 2014, p. 32 – grifo nosso). 

 

7.20) prover equipamentos e recursos tecnológicos digitais para a utilização 

pedagógica no ambiente escolar a todas as escolas públicas da educação básica, criando, 

inclusive, mecanismos para implementação das condições necessárias para a universalização 

das bibliotecas nas instituições educacionais, com acesso a redes digitais de computadores, 

inclusive a internet (BRASIL, 2014, p. 33 – grifo nosso). 
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As estratégias 7.15 e 7.20 fazem referência à qualidade da infraestrutura e dos 

recursos relacionados às tecnologias de informação e comunicação. Observamos a promoção 

do acesso à internet nas escolas e nas bibliotecas e a promoção de equipamentos e recursos 

tecnológicos digitais, incluindo a melhoria na relação computador/aluno.  

Cabe salientar o destaque para a utilização pedagógica das tecnologias de informação 

e comunicação sugerida nos dois trechos e a localização dessas metas no PNE, que relaciona a 

qualidade da Educação Básica à infraestrutura das escolas. Essa concepção enfatiza a relação 

das tecnologias de informação e comunicação com a cultura contemporânea e o 

reconhecimento delas enquanto direito humano a ser garantido, como afirmam Pinto (2005), 

Almeida (2007) e Franco (2009). 

As estratégias apresentadas favorecem o contato e a interação de alunos e professores 

de todo o Brasil com as tecnologias de informação e comunicação e são condição para a 

oferta de oportunidades equitativas de participação na cultura digital, sendo afirmadas, 

portanto, como políticas públicas de caráter democrático, que contribuem para a qualidade 

social da educação básica em nosso país (CASALI, 2011). 

 

 

3.1.3 Análise da categoria tecnologias educacionais 

 

De maneira transversal, as tecnologias aparecem em grande parte dos aspectos 

abordados pelo PNE. Nessa categoria denominada Tecnologias educacionais, agrupamos 

todos os trechos que relacionam as tecnologias de informação e comunicação à melhoria da 

aprendizagem, do fluxo escolar e da alfabetização das crianças.  

Essa é uma categoria que explicita, de alguma forma, a relação que se propõe para o 

uso integrado das tecnologias ao currículo, nesse caso, do Ensino Fundamental, conforme 

trecho a seguir. 

2.6) desenvolver tecnologias pedagógicas que combinem, de maneira articulada, a 

organização do tempo e das atividades didáticas entre a escola e o ambiente comunitário, 

considerando as especificidades da educação especial, das escolas do campo e das 

comunidades indígenas e quilombolas (BRASIL, 2014, p. 14 – grifo nosso). 
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Na proposta pedagógica para o Ensino Fundamental, as tecnologias ultrapassam os 

muros da escola e articulam a organização do tempo e das atividades didáticas entre a escola e 

o ambiente comunitário. É possível identificar uma proposta de ressignificação do currículo a 

partir dos novos sentidos possibilitados pela utilização das tecnologias que se propõe 

desenvolver.  

Nesse sentido, o PNE apresenta quatro abordagens complementares para o uso das 

tecnologias. Tais abordagens foram agrupadas em subcategorias. A primeira delas apresenta 

trechos que abordam as tecnologias educacionais de maneira generalizada, ou seja, referindo-se 

a todas as etapas da educação básica. Esta subcategoria sinaliza a utilização pedagógica das 

tecnologias e indica a necessidade do acompanhamento de resultados nos sistemas de ensino 

em que forem aplicadas. O PNE enfatiza nominalmente a preferência por softwares livres e 

recursos educacionais abertos17, conforme trecho a seguir. 

 

7.12) incentivar o desenvolvimento, selecionar, certificar e divulgar tecnologias 

educacionais para a educação infantil, o ensino fundamental e o ensino médio e incentivar 

práticas pedagógicas inovadoras que assegurem a melhoria do fluxo escolar e a 

aprendizagem, assegurada a diversidade de métodos e propostas pedagógicas, com 

preferência para softwares livres e recursos educacionais abertos, bem como o 

acompanhamento dos resultados nos sistemas de ensino em que forem aplicadas (BRASIL, 

2014, p. 31 – grifo nosso). 

 

O PNE aborda as tecnologias educacionais sempre na perspectiva de que se possa 

desenvolver ou selecionar, certificar e divulgar. Como não há explicitação no texto, é possível 

que essas tecnologias não se refiram exclusivamente às tecnologias de informação e 

comunicação, podendo apresentar outros tipos de programas e propostas para a melhora da 

                                                 

 

 

17 Recursos educacionais abertos (REA) são recursos de ensino, aprendizagem e pesquisa que estejam em domínio público, 

ou que tenham sido disponibilizados com uma licença intelectual que permita seu uso e adaptação por terceiros (UNESCO 

apud SANTOS, 2013). 
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educação, considerados também uma tecnologia, a exemplo do Guia de Tecnologias 

Educacionais organizado pelo MEC18. 

É possível observar no PNE um cuidado com a diversidade de métodos e propostas 

pedagógicas existentes em nosso país. Dessa forma, as afirmações apresentam-se de forma 

generalista, para que seus significados sejam cunhados no âmbito das escolas e dos sistemas 

de ensino.  

As demais subcategorias especificam o uso das tecnologias de informação e 

comunicação para determinados objetivos pedagógicos. Uma delas faz referência ao uso das 

tecnologias para a alfabetização, conforme trechos a seguir. 

 

5.3) selecionar, certificar e divulgar tecnologias educacionais para a alfabetização 

de crianças, assegurada a diversidade de métodos e propostas pedagógicas, bem como o 

acompanhamento dos resultados nos sistemas de ensino em que forem aplicadas, devendo 

ser disponibilizadas, preferencialmente, como recursos educacionais abertos (BRASIL, 

2014, p. 24 – grifo nosso). 

 

5.4) fomentar o desenvolvimento de tecnologias educacionais e de práticas 

pedagógicas inovadoras que assegurem a alfabetização e favoreçam a melhoria do fluxo 

escolar e a aprendizagem dos(as) alunos(as), consideradas as diversas abordagens 

metodológicas e sua efetividade (BRASIL, 2014, p. 25 – grifo nosso). 

 

São citados novamente os recursos educacionais abertos, aqui entendidos como 

recursos digitais, bem como o acompanhamento dos resultados do processo de aprendizagem 

pelos sistemas de ensino, percebidos como sistemas tecnológicos de gestão pedagógica, e a 

diversidade de métodos e propostas pedagógicas.  

                                                 

 

 

18 O Guia de Tecnologias Educacionais do Ministério da Educação é uma publicação resultante da seleção, pré-

qualificação e divulgação de tecnologias objetivando subsidiar educadores e gestores educacionais na seleção daqueles 

que possam vir a contribuir para a melhoria da qualidade da educação em sua localidade. Disponível em: 

<http://portal.mec.gov.br/seb/arquivos/pdf/Avalmat/guia_de_tecnologias_educacionais.pdf>. Acesso em: dez. 2015.  

http://portal.mec.gov.br/seb/arquivos/pdf/Avalmat/guia_de_tecnologias_educacionais.pdf
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É importante retomar que a distinção entre as tecnologias educacionais e tecnologias 

de informação e comunicação não é explicitada no texto, podendo provocar ambiguidades na 

leitura e análise do documento. 

Assegurar a alfabetização é um dos objetivos apresentados para o desenvolvimento 

das tecnologias educacionais e, portanto, cabe salientar a proposta de alfabetização na 

perspectiva do letramento, visando a leitura e a escrita no e do mundo, considerando as 

múltiplas linguagens existentes na sociedade (ROJO, 2012). Essa perspectiva não é 

mencionada no PNE, dada a característica mais generalista do documento, no entanto, trata-se 

de uma visão que está em consonância com pesquisas acadêmicas e políticas públicas 

voltadas para esse ciclo, como é o caso do PNAIC. 

Outra abordagem identificada diz respeito ao uso das tecnologias para atividades de 

recuperação, conforme trecho a seguir. 

 

8.1) institucionalizar programas e desenvolver tecnologias para correção de fluxo, 

para acompanhamento pedagógico individualizado e para recuperação e progressão 

parcial, bem como priorizar estudantes com rendimento escolar defasado, considerando as 

especificidades dos segmentos populacionais considerados (BRASIL, 2014, p. 37 – grifo 

nosso). 

 

Nessa abordagem o PNE aponta para o desenvolvimento de tecnologias voltadas para 

a correção de fluxo, o acompanhamento pedagógico individualizado e a recuperação e 

progressão parcial, priorizando estudantes com rendimento escolar defasado. 

Trata-se de uma perspectiva que se aproxima da visão de transformação da educação, 

visando sua qualidade social, considerando a realidade e o contexto educacional de cada um 

dos alunos e alunos. Sobre esse tema, Almeida (2009) nos ajuda a compreender que todo 

projeto pedagógico voltado para a educação deve conter em si a intenção de transformar a 

sociedade, reafirmando seus fundamentos teóricos de educação e currículo. 

Uma última abordagem identificada diz respeito às Tecnologias assistivas, conforme 

trechos a seguir. 

 

4.6) manter e ampliar programas suplementares que promovam a acessibilidade 

nas instituições públicas, para garantir o acesso e a permanência dos(as) alunos(as) com 
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deficiência por meio da adequação arquitetônica, da oferta de transporte acessível e da 

disponibilização de material didático próprio e de recursos de tecnologia assistiva, 

assegurando, ainda, no contexto escolar, em todas as etapas, níveis e modalidades de 

ensino, a identificação dos(as) alunos(as) com altas habilidades ou superdotação 

(BRASIL, 2014, p. 20 – grifo nosso). 

 

4.10) fomentar pesquisas voltadas para o desenvolvimento de metodologias, materiais 

didáticos, equipamentos e recursos de tecnologia assistiva, com vistas à promoção do ensino 

e da aprendizagem, bem como das condições de acessibilidade dos(as) estudantes com 

deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação 

(BRASIL, 2014, p. 21 – grifo nosso). 

 

Para as tecnologias assistivas, a fim de garantir o acesso e a permanência e promover 

o ensino e a aprendizagem dos alunos com deficiência, transtornos globais do 

desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação, o PNE propõe a disponibilização de 

material didático e recursos de tecnologia assistiva e o fomento às pesquisas voltadas para o 

desenvolvimento de metodologias, materiais didáticos, equipamentos e recursos dessa 

natureza. 

Essa abordagem nos permite considerar que “não é a tecnologia a medida de todas as 

coisas. A medida é o ser humano” (ALMEIDA, 2006, p. 96). A proposta de se desenvolver 

tecnologias assistivas está simplesmente fundamentada no olhar atento às possibilidades de 

cada sujeito, visando a sua liberdade e autonomia (FREIRE, 1997). 

 

 

3.1.4 Análise da categoria gestão 

 

Outra categoria identificada nas análises do PNE é a de Gestão, evidenciada pela 

menção à informatização integral da gestão das escolas públicas e das secretarias de 

educação dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, além da criação de portais 

eletrônicos de transparência, conforme trechos a seguir. 

 



 

 

 

106 

7.22) informatizar integralmente a gestão das escolas públicas e das secretarias de 

educação dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, bem como manter programa 

nacional de formação inicial e continuada para o pessoal técnico das secretarias de 

educação (BRASIL, 2014, p. 33 – grifo nosso). 

 

A estratégia 7.22 faz parte da meta 7, que diz respeito à qualidade da Educação 

Básica, e aborda a informatização da gestão, proporcionando mais agilidade e eficiência para 

os processos administrativos.  

Outro trecho relacionado à gestão é a estratégia 20.4, que compõe a meta de 

investimentos públicos voltados para a educação, conforme trecho a seguir. 

 

20.4) fortalecer os mecanismos e os instrumentos que assegurem, nos termos do 

parágrafo único do art. 48 da Lei Complementar no 101, de 4 de maio de 2000, a 

transparência e o controle social na utilização dos recursos públicos aplicados em 

educação, especialmente a realização de audiências públicas, a criação de portais 

eletrônicos de transparência e a capacitação dos membros de conselhos de acompanhamento 

e controle social do Fundeb, com a colaboração entre o Ministério da Educação, as 

Secretarias de Educação dos Estados e dos Municípios e os Tribunais de Contas da União, 

dos Estados e dos Municípios (BRASIL, 2014, p. 64 – grifo nosso). 

 

Nessa perspectiva, os portais de transparência são utilizados para a divulgação e 

acompanhamento dos recursos públicos aplicados em educação. 

As iniciativas voltadas para a gestão relacionam-se à ampliação das possibilidades de 

usufruto do virtual e de suas potencialidades. A gestão pedagógica e a gestão dos recursos 

destinados à educação são levadas a outros níveis de interação, participação e 

acompanhamento quando consideradas em formato virtual. 

 

É virtual porque está construída principalmente através de processos virtuais 

de comunicação de base eletrônica. É real (e não imaginária) porque é a 

nossa realidade fundamental, a base material com que vivemos a nossa 

experiência, construímos os nossos sistemas de representação, fazemos o 

nosso trabalho, nos relacionamos com os outros, obtemos informações, 

formamos a nossa opinião, atuamos politicamente e alimentamos os nossos 

sonhos (CASTELLS, 2004, p. 240).  
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A seção a seguir aborda o Pacto Nacional pela Alfabetização na Idade Certa, em 

continuidade à análise documental desta pesquisa.  

 

 

3.2 Pacto Nacional pela Alfabetização na Idade Certa 

 

O Pacto Nacional pela Alfabetização na Idade Certa (PNAIC) é uma iniciativa do 

governo federal, no âmbito do Ministério da Educação, desenvolvida desde 2012, com a 

perspectiva de assegurar que todas as crianças estejam alfabetizadas até os 8 anos de idade. 

 

O PNAIC foi discutido e elaborado paralelamente aos encontros e discussões 

que levaram à criação do documento “Elementos conceituais e 

metodológicos para a definição dos direitos de aprendizagem e 

desenvolvimento do ciclo de alfabetização (1o, 2o e 3o anos) do Ensino 

Fundamental” pelo MEC/SEB. Foram mais de 20 reuniões com Grupos de 

Trabalhos que ocorreram ao longo do ano de 2012 e definiram os “direitos 

de aprendizagem” para o ciclo de alfabetização do Ensino Fundamental e 

orientaram a elaboração dos Cadernos de Formação do PNAIC, 

desenvolvidos pelo MEC e Centro de Estudos em Educação e Linguagem da 

Universidade Federal de Pernambuco (CEEL/UFPE) (MANZANO, 2014, p. 

59). 

 

Nascido inspirado em um programa bem-sucedido de formação de professores 

alfabetizadores, realizado no Ceará, o PNAIC se tornou um pacto formal assumido pelos 

governos das esferas federal, estaduais, municipais e pelo Distrito Federal, para alfabetizar 

todas as crianças até o final do 3o ano do Ensino Fundamental. 

 

Na história do Brasil, temos vivenciado a dura realidade de identificar que 

muitas crianças têm concluído sua escolarização sem estarem plenamente 

alfabetizadas. Assim, este Pacto surge como uma luta para garantir o direito 

de alfabetização plena a meninas e meninos, até o 3o ano do ciclo de 

alfabetização. Busca-se, para tal, contribuir para o aperfeiçoamento da 

formação dos professores alfabetizadores. Este Pacto é constituído por um 

conjunto integrado de ações, materiais e referências curriculares e 

pedagógicas a serem disponibilizados pelo MEC, tendo como eixo principal 

a formação continuada de professores alfabetizadores (BRASIL, 2012, p. 5). 
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Diante da constatação de problemas na alfabetização no início da escolarização, o que 

consequentemente impacta toda a vida escolar dos estudantes, o Ministério da Educação 

desenvolveu o PNAIC considerando os seguintes eixos de atuação:  

1. Formação continuada presencial para os professores alfabetizadores e seus 

orientadores de estudo;  

2. Materiais didáticos, obras literárias, obras de apoio pedagógico, jogos e tecnologias 

educacionais;  

3. Avaliações sistemáticas;  

4. Gestão, mobilização e controle social 19.  

No primeiro ano de implantação do PNAIC, 2013, as formações de professores 

alfabetizadores foram voltadas para a área de Linguagem. No segundo ano, em 2014, o foco 

foi a Alfabetização Matemática. E, no ano de 2015, “o objetivo geral do PNAIC é apoiar os 

professores alfabetizadores no planejamento das aulas e no uso articulado dos materiais e 

das referências curriculares e pedagógicas dos eixos Materiais Didáticos, Literatura, 

Tecnologias Educacionais Digitais e Avaliação” (BRASIL, 2015g, p. 6 – grifo nosso). 

Cabe ressaltar a abrangência desse programa que possui adesão de 99% dos 

municípios brasileiros, o que representa 5.494 municípios, de acordo com dados do MEC 

apresentados pelo Todos Pela Educação (TPE, 2015). Destacamos ainda que “cerca de 311 

mil professores alfabetizadores já passaram pelos ciclos de formação. Além dos números de 

adesão, as cifras também impressionam: entre 2013 e 2014, foi investido 1,7 bilhão de reais 

no programa” (TPE, 2015, não paginado). 

Trata-se de um programa de formação e apoio à alfabetização de larga escala, com 

amplo investimento e participação da comunidade educadora de todo o país. Dada a 

importância do programa, escolhemos analisar o que está proposto nos cadernos de formação 

de professores sobre o uso das tecnologias de informação e comunicação ou sobre a 

integração das mesmas ao currículo do Ciclo de Alfabetização. 

Assim como nos anos anteriores, em 2015 foram produzidos cadernos para apoiar as 

formações realizadas presencialmente em todas as partes do país. Os cadernos de formação de 

                                                 

 

 

19 Disponível em: <http://pacto.mec.gov.br/o-pacto>. Acesso em: out. 2015. 

http://pacto.mec.gov.br/o-pacto
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2015, base para a análise documental desta pesquisa, estão segmentados nas seguintes 

temáticas: 

 

Quadro 14 – Cadernos e temas PNAIC 2015 

Pacto Nacional pela Alfabetização na Idade Certa - 2015 

Caderno Tema 

1 
Currículo na perspectiva da inclusão e da diversidade: as Diretrizes 

Curriculares Nacionais da Educação Básica e o Ciclo de Alfabetização 

2 A criança no Ciclo de Alfabetização 

3 Interdisciplinaridade no Ciclo de Alfabetização 

4 
A organização do trabalho escolar e os recursos didáticos na 

alfabetização 

5 A oralidade, a leitura e a escrita no Ciclo de Alfabetização 

6 A arte no Ciclo de Alfabetização 

7 Alfabetização matemática na perspectiva do letramento 

8 Ciências da Natureza no Ciclo de Alfabetização 

9 Ciências Humanas no Ciclo de Alfabetização 

10 Integrando saberes 

 

Fonte: elaborado pela autora com base em BRASIL, 2015-j. 

 

 

O quadro apresentado nos mostra que os cadernos de formação do PNAIC 2015 

abordam temas diversos como a criança, a interdisciplinaridade, a organização do trabalho 

escolar, a inclusão e a diversidade, os recursos didáticos, bem como as disciplinas de Arte, 

Matemática, Linguagem, Ciências Humanas, Ciências da Natureza e a integração dos saberes. 

Esses temas são alinhados ao objetivo geral do PNAIC. 

Considerando o objetivo desta pesquisa foram analisados os 10 cadernos de formação 

do PNAIC de 2015 em busca de referências sobre o uso de tecnologias de informação e 

comunicação na alfabetização de crianças e sua integração ao currículo.  

As três categorias encontradas na análise dos trechos selecionados, conforme 

explanado no percurso metodológico desta pesquisa, nos auxiliam a compreender a 

abordagem para a integração das tecnologias ao currículo no Ciclo de Alfabetização. Cada 

uma das categorias será explorada e descrita a seguir. 
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3.2.1 Análise da categoria concepções de tecnologia 

 

A primeira categoria que emergiu da análise documental dos dez cadernos do PNAIC 

2015 foi a que denominamos Concepções de tecnologia. Nessa categoria agrupamos todos os 

trechos que fazem parte do referencial teórico apresentado em cada um dos cadernos 

analisados. 

Dentre as concepções de tecnologia apresentadas pelas unidades de análise, foi 

possível identificar três abordagens distintas que nos permitem compreender a visão teórica 

sobre as tecnologias na educação, segundo o PNAIC 2015. Tais abordagens nos levaram às 

seguintes subcategorias, já apresentadas no percurso metodológico desta pesquisa:  

A) Áreas do conhecimento; 

B) Contexto evolutivo; 

C) Recursos didáticos. 

 

As três subcategorias encontradas serão descritas a seguir. 

 

A) Áreas do conhecimento 

 

A subcategoria denominada Áreas do conhecimento aborda as tecnologias ao lado 

das ciências, da cultura, da economia, da arte, considerando todas essas áreas como parte do 

conhecimento acumulado pela humanidade. Trata-se de mostrar aos professores uma 

abordagem ampliada e integrada dos saberes humanos, sendo a tecnologia parte do todo, parte 

daquilo que se aprende e que se ensina, algo ao qual devemos nos instrumentalizar, para que a 

sua compreensão nos permita ter uma visão ampliada e crítica sobre o mundo. 

Essa abordagem provoca uma reflexão sobre o currículo, sobre sua intensão e 

perspectivas no sentido de incorporação de saberes distintos. Freire (1979) nos ajuda a 

compreender a inclusão das tecnologias nesse sentido. “O homem concreto deve se 

instrumentar com os recursos da ciência e da tecnologia para melhor lutar pela causa de sua 

humanização e de sua libertação” (p. 22).  

Os exemplos dessa perspectiva evidenciada no PNAIC estão dispostos a seguir. O 

primeiro trecho apresenta a complexidade de se pensar o currículo e aponta as tecnologias como 

parte dos conhecimentos a estarem presentes nas escolas. 
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Essa visão fortalece a defesa que fizemos no início deste texto, a saber, a de se pensar 

o currículo em sua complexidade, sendo diariamente tecido pelos educadores e pelos alunos 

nas redes de conhecimentos com as quais convivem-atuam, reforçando a ideia presente no 

próprio texto das Diretrizes Curriculares Nacionais Gerais da Educação Básica, quando 

postula “uma escola em que a cultura, a arte, a ciência e a tecnologia estejam presentes no 

cotidiano escolar, desde o início da Educação Básica” (BRASIL, 2013, p. 26) (BRASIL, 

2015, p. 15 – grifo nosso). 

 

A cultura, a arte e a ciência no exemplo apresentado são áreas do conhecimento, assim 

como a tecnologia e fazem parte do cotidiano escolar. 

Outro exemplo nos mostra a mesma perspectiva do ponto de vista da infância e de 

suas relações com a sociedade. 

 

A infância não termina quando as crianças crescem. Essa geração continua a existir e a 

receber novas crianças. Infância é uma geração, pois compõe a estrutura da sociedade, tem 

uma função, uma posição e está sujeita aos mesmos parâmetros – econômico, tecnológico e 

cultural, por exemplo – que as demais gerações (QVORTRUP, 2010) (BRASIL, 2015b, p. 9 – 

grifo nosso). 

 

Nesse exemplo, as áreas do conhecimento são apresentadas como áreas que 

influenciam a estrutura da sociedade. Os aspectos culturais e econômicos são citados ao lado 

dos aspectos tecnológicos proporcionando aos leitores uma visão ampliada sobre o papel das 

tecnologias. 

Para Pinto (2005), a tecnologia deve ser pensada como uma dimensão da cultura, no 

documento analisado, é apresentado como uma dimensão do conhecimento.  

Foram encontrados também exemplos dessa abordagem das tecnologias como parte 

das áreas do conhecimento nos cadernos específicos das disciplinas de arte e ciências da 

natureza. No campo da arte, a leitura e a contextualização das obras e linguagens artísticas 

perpassa uma visão ampliada que inclui diversas áreas, conforme exemplo a seguir. 
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Dentre as principais mudanças no Ensino da Arte, abordadas por Barbosa (2012), 

destacam-se: maior compromisso com as culturas e com a história; a ênfase na inter-relação 

entre o fazer, a leitura e a contextualização, que pode ser histórica, social, antropológica, 

política, tecnológica e/ou estética da obra (BRASIL, 2015f, p. 10 – grifo nosso). 

 

Apresenta-se a importância da leitura contextualizada e crítica, que considera as 

diferentes abordagens sejam elas, históricas, políticas, estéticas, sociais, antropológicas ou 

tecnológicas. Novamente, observa-se a inclusão das tecnologias, em sua visão mais ampliada, 

no contexto da vida humana e das relações entre seres humanos entre si e com a arte. 

No campo das ciências naturais, as tecnologias aparecem inter-relacionas à ciência e à 

sociedade e associadas às inovações produzidas pela humanidade, conforme trecho a seguir. 

 

Ciência, Tecnologia e Sociedade se inter-relacionam. Há inúmeras fontes válidas de 

informações científicas e tecnológicas que podem ser utilizadas em sala de aula. É possível 

identificar benefícios e malefícios provenientes das inovações científicas e tecnológicas. [...] 

Assim, as práticas e a organização do trabalho do professor que ensina Ciências da Natureza 

no ciclo de alfabetização na perspectiva da Alfabetização Científica devem mobilizar saberes 

a respeito dos significados da Alfabetização Científica, da caracterização do “fazer 

Ciência”, do percurso histórico do desenvolvimento da Ciência, do ensino de Ciências em 

diferentes espaços de educação, da experimentação como forma de conhecer e fazer Ciência, 

das relações entre Ciência, Tecnologia e Sociedade e das diferentes linguagens utilizadas na 

Alfabetização Científica (BRASIL, 2015j, p. 17 – grifo nosso). 

 

Há um incentivo a uma macroabordagem da área de Ciências Naturais, buscando a 

concepção do “fazer ciência” como algo maior do que a simples reprodução de experimentos, 

sugerindo-se sua reflexão com as áreas de conhecimento relacionadas à ciência, tecnologia e 

sociedade.  

Outra abordagem identificada enquanto área de conhecimento está relacionada às 

tecnologias assistivas. O PNAIC nos mostra que não se trata apenas de um recurso ou de uma 

ferramenta específica, mas sim de uma área do conhecimento, conforme exemplo a seguir. 
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Para que as pessoas aprendam, são utilizados recursos da tecnologia assistiva, tais 

como: comunicação alternativa ampliada, acessibilidade ao computador, materiais 

adaptados, Língua Brasileira de Sinais, signwriting, entre outros, para que todos realmente 

exerçam o direito de aprendizagem. “Portanto: Tecnologia Assistiva é uma área do 

conhecimento, de característica interdisciplinar, que engloba produtos, recursos, 

metodologias, estratégias, práticas e serviços que objetivam promover a funcionalidade, 

relacionada à atividade e participação de pessoas com deficiência, incapacidades ou 

mobilidade reduzida, visando sua autonomia, independência, qualidade de vida e inclusão 

social”. (BRASIL, 2006, p. 1) [...] É necessário criar caminhos e procedimentos alternativos 

e, como já mencionamos, a tecnologia assistiva é um dos meios para isso, considerando, 

também, a formação docente nessa perspectiva (BRASIL, 2015b, p. 62 – grifo nosso). 

 

As tecnologias assistivas têm características interdisciplinares e perpassam produtos, 

recursos e metodologias. São uma área do conhecimento que engloba tudo o que estiver 

relacionado à promoção da atividade e da participação de pessoas com deficiência, 

incapacidades ou mobilidade reduzida, público-alvo da educação especial.  

Dessa forma, essa primeira subcategoria das concepções de tecnologia para a 

educação nos apresenta as áreas do conhecimento como uma forma ampliada de se 

interpretar, contextualizar e refletir sobre as tecnologias, incluindo-as no contexto da 

sociedade, das artes, da ciência, da política, da cultura, da economia, da inclusão, etc. 

 

B) Contexto evolutivo 

 

A próxima subcategoria, denominada Contexto evolutivo, expõe uma visão histórica 

da evolução das tecnologias e seus impactos na sociedade. Apresenta características das 

transformações sociais, fundamentadas principalmente na cultura digital. 

O primeiro exemplo dessa subcategoria aborda os artefatos tecnológicos como 

resultados da criação humana de diferentes culturas, de diferentes contextos, tempos e 

espaços. 

 

A humanidade, desde os tempos mais remotos de sua existência, buscou formas de 

explicar sua origem e também a origem do ambiente que a cerca. Questões como “Quem 
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somos?” e “De onde viemos?” fizeram parte de nossos questionamentos mais profundos – e 

o fazem até hoje. Na busca por compreender essas questões, em diferentes épocas e lugares, 

foram concebidos calendários solares e lunares, formas de orientação geográfica baseadas 

na posição de estrelas, enfim, uma série de artefatos tecnológicos foi surgindo em diferentes 

culturas, com base em sua concepção de mundo (BRASIL, 2015h, p. 51 – grifo nosso). 

 

As tecnologias são apresentadas como resultado ou parte do processo para se obter 

respostas para as questões mais fundamentais da existência humana. Faz parte, portanto, do 

contexto evolutivo do desenvolvimento da humanidade. 

O próximo exemplo, apresenta novas características da sociedade, principalmente da 

infância, diante das transformações advindas das tecnologias e de seu uso. 

 

Acontece que os tempos mudaram, as sociedades tornaram-se mais complexas, as 

tecnologias avançaram, as crianças passaram a perceber mais cedo o mundo ao seu redor e 

foram se tornando mais atentas às imagens, aos artefatos sociais, culturais e educativos, aos 

modos de vida e ao mundo social. Compreendem narrativas diversas e constroem novos 

modos de narrar. [...] Meninos e meninas hoje preferem, quem sabe, manusear 

computadores, tablets, celulares, acessar redes sociais, estar conectados com o mundo, 

percorrer virtualmente lugares antes inimagináveis, viajar no tempo. [...] Em meio à 

dinâmica das relações sociais contemporâneas, a distância entre diferentes espaços deixou 

de ser apenas geográfica, ganhou uma dimensão simbólica, encurtou. Diante de um 

equipamento tecnológico – hoje de fácil acesso – com apenas um clique podemos passar de 

um lado a outro do planeta e adentrar os mais diversos espaços físicos, simbólicos, afetivos 

(BRASIL, 2015i, p. 9 – grifo nosso). 

 

Nesse trecho, são apresentadas as novas relações sociais e culturais possibilitadas 

pelas tecnologias. Trata-se de uma abordagem que expõe características da 

contemporaneidade do mundo, de forma a suscitar que os professores, ao perceberem essas 

características, possam incorporá-las ao seu fazer pedagógico, possivelmente adaptando 

algumas metodologias à realidade da cultura digital. 

É relevante ressaltar que o trecho apresentado ilustra a importância das tecnologias, 

não intimamente integradas ao currículo, ou como um direito humano, mas focam a 
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tecnologia como equipamentos ou aparatos que poderiam tornar opaca a prática do professor. 

No entanto, a leitura atenta do contexto em tela indica o papel das tecnologias também 

relacionadas ao encurtamento das distâncias simbólicas.  

As questões relacionadas ao tempo e ao espaço virtuais, também abordados como 

características da cultura digital (FEIXA, 2014), aparecem nesse grupo de trechos 

segmentados de acordo com o contexto evolutivo das tecnologias e seus aspectos de 

transformação da sociedade, conforme excerto a seguir. 

 

Na tentativa de entender o complexo mundo contemporâneo que nos conduz para um 

rápido e saturado espaço de informação/opinião, nos mostramos muitas vezes incapazes de 

praticar o silêncio. As incertezas e a velocidade parecem dar o tom das sensações e os 

cenários mutantes, fragmentados, híbridos são perpassados pelas imagens midiáticas. O 

tempo não é mais marcado linearmente, o espaço pode ser virtual e a identidade está 

descentrada. Nesse sentido parece que estamos em um novo regime de historicidade no qual 

o imediatismo predomina e há um esgarçamento das experiências comuns. E as crianças, 

como estão vivendo essas novas formas de se relacionar com esse imediatismo e com aquilo 

que chamamos de real e virtual? (BRASIL, 2015i, p. 21 – grifo nosso). 

 

São apresentadas questões que levam à reflexão sobre o uso das tecnologias e mídias, 

como é o caso das características imediatistas da cultura contemporânea.  

A difusão da alfabetização e da escrita ao longo dos anos também é abordada dentro 

do contexto evolutivo das tecnologias na sociedade, conforme exemplo a seguir. 

 

Em consonância com Scribner e Cole (1981), o letramento não enfoca exclusivamente 

a tecnologia de um sistema de escrita e as suas consequências. Letramento é um conjunto de 

práticas socialmente organizadas que usam um sistema de notações e tecnologias de escrita 

para a sua produção e reprodução. Assim, para se usar as práticas de letramento com textos 

escritos, o aluno deve ser alfabetizado, isto é, deve ter-se apropriado do sistema alfabético do 

país. Letramento não se refere somente a saber ler e escrever, mas, sim, a aplicar o 

conhecimento de leitura e escrita para um fim específico e em um contexto social 

determinado pelo uso (BRASIL, 2015b, p. 72 – grifo nosso). 
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Associam-se as tecnologias às técnicas de ler e escrever e as apresentam no contexto 

evolutivo do surgimento do termo letramento, conforme Soares (2003). Nessa perspectiva, a 

do contexto evolutivo da escrita, considerando a invenção da imprensa e dos registros 

eletrônicos, o exemplo a seguir faz uma crítica às tecnologias utilizadas por uma inércia social 

e cultural, sem reflexão ou crítica, ocasionando uma possível alienação dos sujeitos. 

 

Ao abordar os tempos atuais, Menezes (1999) fala do progressivo processo de 

externalização da memória, que se acelerou com a difusão da alfabetização e da escrita, 

foi reforçada com a invenção da imprensa e chegou a seu cume com os registros 

eletrônicos. No entanto, não se trata de fazer uma crítica indiscriminada e radical à 

memória artificial possibilitada pela informática, que produz base de dados eletrônicos, sem 

lembranças, recordações, reminiscências. O problema não está na informatização, está na 

“[...] qualificação do juízo crítico e sensibilidade política desse homem, que poderá́ ser 

desmemoriado, embora detentor de poderosa memória artificial; alienado, apesar de 

hiperinformado; e anti-social, apesar de imerso numa rede fabulosa de comunicação” (1999, 

p. 15). Em outras palavras, a amnésia produz a alienação do sujeito (BRASIL, 2015i, p. 51 – 

grifo nosso). 

 

Nesse aspecto, há uma provocação, para que professores não apenas se apropriem das 

características da cultura digital em suas práticas, mas também que possam incentivar a crítica 

e a reflexão sobre o uso das tecnologias, considerando o contexto evolutivo e histórico à qual 

pertencem. 

 

C) Recursos didáticos 

 

Outra subcategoria identificada na análise das concepções de tecnologias abordadas no 

PNAIC diz respeito aos Recursos didáticos presentes na escola. Como recursos didáticos, 

esta pesquisa entende o conjunto de materiais utilizados para complementar o processo de 

ensino e aprendizagem. 

 

Também conhecidos como “recursos” ou “tecnologias educacionais”, os 

materiais e equipamentos didáticos são todo e qualquer recurso utilizado em 

um procedimento de ensino, visando à estimulação do aluno e à sua 
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aproximação do conteúdo. (...) Geralmente, esses materiais são classificados 

como recursos visuais, auditivos ou audiovisuais (FREITAS, 2007, p.21-22).  

 

Schramm (apud SANT’ANNA; 2004), pontua quatro gerações de recursos didáticos, 

sendo: Primeira geração: explicação no quadro, mapas; Segunda geração: manuais, livros, 

textos impressos; Terceira geração: gravações, fotografias, filmes, fixos, rádio, televisão; 

Quarta geração: laboratórios linguísticos, instrução programada, emprego de computadores. 

Segundo essas categorias, o uso de tecnologias de informação e comunicação na 

contemporaneidade se refere à quarta geração de recursos, ao analisá-las segundo sua 

evolução histórica, não descartando outras anteriores. 

Nesta abordagem, o PNAIC apresenta as tecnologias juntamente com livros, revistas e 

jornais, caracterizando-se uma mescla entre a quarta e a segunda geração de Schramm, como 

no exemplo a seguir. 

 

A partir das obras complementares e de outros recursos didáticos, como os jornais, 

revistas, outros livros, internet, podem ser desenvolvidos projetos didáticos que envolvam 

toda a escola, ou sequências didáticas destinadas a promover reflexões importantes sobre 

diversidade, respeito, liberdade, direitos, com o foco na valorização das diferente culturas e 

experiências (BRASIL, 2015j, p. 49 – grifo nosso). 

 

Foram identificadas também as relações das tecnologias com os meios de 

comunicação de massa, como a televisão e o rádio, compondo a terceira e a quarta gerações 

de Schramm. A cultura de massas aparece muitas vezes mesclada à cultura das mídias e à 

cultura digital (SANTAELLA, 2003), sendo todas elas apresentadas como fontes de 

recursos pedagógicos a serem utilizados e/ou analisados na escola. 

 

É evidente que no processo de interação das crianças com as manifestações artístico-

culturais há uma forte influência dos meios de comunicação como a televisão, o vídeo, a 

internet e outros meios multimídias, por isso educar para uma leitura crítica do mundo exige 

de nós não apenas o conhecimento dos conteúdos específicos das linguagens artísticas, mas 

também uma reflexão crítica sobre as referências contemporâneas que circundam nossas 

crianças, pois elas estão também presentes nas escolas (BRASIL, 2015f, p. 12 – grifo nosso). 
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Outra concepção identificada para o uso das tecnologias como recursos didáticos diz 

respeito à perspectiva das múltiplas linguagens. Não há o incentivo apenas ao uso das 

tecnologias, mas também uma proposição para que se trabalhe de forma integrada as 

múltiplas linguagens existentes na sociedade, considerando as diversas culturas e 

conhecimentos apreendidos pelos alunos e existentes na sociedade, incluindo as tecnologias 

de informação e comunicação, conforme Rojo (2012). 

 

Uma boa fonte de leituras para as crianças sobre esse tema é a série da TV Escola: 

De onde vem? (Especificamente o episódio “De onde vem o dia e a noite?” – Consulte a 

seção “Para Saber Mais”). O trabalho com desenhos animados, pequenos vídeos e 

documentários pode ser muito interessante, uma vez que, na perspectiva do letramento 

adotada pelo Pacto Nacional pela Alfabetização na Idade Certa, a criança precisa ter 

contato com os diferentes tipos de texto que circulam na sociedade, tanto no que diz respeito 

à forma, quanto ao conteúdo (BRASIL, 2015h, p. 53 – grifo nosso). 

 

No exemplo, a série da TV Escola é utilizada como recurso didático. A linguagem 

audiovisual, assim como outras linguagens, aparece no contexto das concepções de 

tecnologias para a educação na perspectiva de recursos didáticos e das múltiplas linguagens 

e incentivam professores a trabalharem com essa abordagem de maneira interdisciplinar, 

sendo apresentada em sete dos dez cadernos analisados. 

As concepções de tecnologia apresentadas como recursos didáticos, portanto, 

englobam recursos da segunda, terceira e quarta gerações de acordo com Schramm (apud 

SANT’ANNA; 2004). Cabe ressaltar que os recursos didáticos demandam a mediação de um 

professor. A próxima seção aborda capítulos do PNAIC 2015 destinados a tratar temas 

referentes às tecnologias na educação.  

 

3.2.1.1 Concepções de tecnologias em capítulos dedicados a elas 

 

Os Cadernos 4 e 8 do PNAIC 2015 apresentam capítulos dedicados às tecnologias de 

informação e comunicação e, por isso, fez-se necessário criar uma seção para a análise desses 

capítulos em seu contexto geral, não apenas em trechos isolados. A seguir serão apresentadas 

as concepções e os fundamentos abordados nesses capítulos. 
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O Caderno 4 – A organização do trabalho escolar e os recursos didáticos na 

alfabetização –, traz um capítulo específico sobre o uso de tecnologias de informação e 

comunicação intitulado Trabalhando com mídias e tecnologias digitais como instrumentos 

de alfabetização. Nesse capítulo são abordados de maneira histórica os conceitos sobre a 

integração das tecnologias e dos meios de comunicação na educação. As autoras Isabel Frade 

e Julianna Glória apresentam as mídias como concorrentes da cultura impressa no primeiro 

momento de sua entrada nas escolas no início do século XX, com o rádio e o cinema, 

posteriormente com a televisão nos anos de 1950, e, a partir da década de 1990, com as 

tecnologias digitais de informação e comunicação. No entanto, demonstram sua visão 

atualizada sobre o uso dos diferentes meios de comunicação nas escolas: 

 

[...] o uso dos meios, que podem ser definidos como todos os meios 

eletrônicos ou digitais e de impressão usados para produzir e transmitir 

mensagens a distância, não se justifica apenas para promover mais uma 

inovação divertida para os alunos, mas porque acreditamos que esses modos 

de comunicação, com suas linguagens próprias, constituem o modo de 

vida da sociedade e os próprios sujeitos (BRASIL, 2015d, p. 69 – grifo 

nosso). 

 

Para as autoras, as múltiplas linguagens presentes na sociedade interferem nos 

modos de produzir/receber e compartilhar informações/conhecimentos e essa riqueza 

proporcionada pelas múltiplas linguagens deveria ser incorporada ao currículo das escolas. 

São apresentados quatro paradigmas para a inserção do estudo dos meios na educação, 

chamado de letramento midiático, ou educação audiovisual, com base em Masterman (1996 

apud BRASIL, 2015d). O primeiro paradigma chamado de “vacinador” apresenta os meios 

como algo a ser combatido. Nesse início seria função da escola proteger as crianças dos meios 

de comunicação. O segundo paradigma chamado de “arte popular”, por volta dos anos de 

1970, define como função da escola capacitar os alunos para selecionar os melhores e os 

piores meios. Existe à época uma visão protecionista e uma tentativa de melhorar “o gosto” 

dos alunos. Na sequência, o terceiro paradigma, chamado de “representacional”, busca 

compreender os meios como sistemas de signos, cujos significados incluem a forma de 

expressão e os suportes materiais. São reconhecidas nessa etapa as multimodalidades de 

expressão e a análise crítica para a sua interpretação.  
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As autoras apresentam também sua visão sobre o assunto na contemporaneidade, em 

meados da segunda década de 2000, na qual se faz o ensino dos meios com os meios, para 

mediar relações sociais, criar novos conhecimentos, atualizar as formas de ver o mundo e 

formar cidadãos críticos numa sociedade democrática. Destacam também as desigualdades de 

acesso aos meios de comunicação, o domínio de alguns conglomerados midiáticos na 

produção e veiculação de informações, o apelo a determinados padrões de consumo e estilo 

de vida e a qualidade das redes sociais na democratização do espaço de expressão, 

principalmente para grupos que influenciam os movimentos culturais, sociais e políticos 

(BRASIL, 2015d). 

Nesse capítulo foram identificadas as abordagens de contexto evolutivo e os recursos 

didáticos nas concepções das tecnologias para a educação. Os relatos das experiências dos 

professores desse capítulo foram incorporados na categoria Relatos de prática, que será 

analisada mais adiante. 

O Caderno 8 – Ciências da natureza no Ciclo de Alfabetização –, também traz um 

capítulo específico sobre o uso de tecnologias na educação, intitulado Plugados no ensino de 

Ciências. Nesse capítulo as autoras Ivanete Siple e Luciane dos Santos abordam a origem da 

palavra “tecnologia” e afirmam que a definição do que é tecnologia depende do contexto 

social e temporal de uso e de sua aplicação. Trazem o exemplo da lousa de giz, considerada 

uma moderna tecnologia educacional na época de sua invenção. Para as autoras, 

historicamente existe uma fronteira entre ciência e tecnologia, fronteira esta que entende a 

tecnologia como aplicação prática de um conhecimento científico para a solução de um 

determinado problema. No entanto, pontuam que na contemporaneidade, em muitas situações, 

ciência e tecnologia estão conectadas, sendo uma de fundamental importância para a outra e 

vice-versa. Essa conexão possibilita a evolução de ambas e as constantes ressignificações de 

seus fundamentos, conceitos e definições. 

Para as autoras, as tecnologias de informação e comunicação são “um conjunto de 

recursos tecnológicos integrados de hardware, software e telecomunicação que automatizam 

diferentes práticas humanas de educação, lazer, comunicação, saúde e trabalho, por 

exemplo” (BRASIL, 2015h, p. 66 – grifo nosso). Elas consideram que o uso das tecnologias é 

natural para muitas crianças, por fazerem parte de uma geração de nativos digitais – aqueles 

que não conhecem o mundo sem as tecnologias. Em relação à alfabetização científica, as 
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autoras acreditam que o uso de tecnologias nessa fase pode contribuir de forma positiva para 

o processo de ensino e aprendizagem.  

 

O uso das tecnologias no ensino de Ciências é uma janela para o mundo, 

pois permite a criação de novas e diferentes situações nas quais a criança 

tem condições de investigar, observar, conjecturar, refutar e/ou validar suas 

hipóteses de uma maneira diferente, caso fosse feita sem o uso da tecnologia. 

(BRASIL, 2015h, p. 68). 

 

As autoras sugerem a utilização de tecnologias de informação e comunicação 

quando elas potencializarem a aprendizagem de conteúdos, podendo ser fontes de novas 

práticas pedagógicas. São apresentados alguns exemplos que envolvem certa utilização de 

tecnologias, no sentido de “fazer ciência”, como na construção de um relógio de sol, que 

pode ser comparado ao relógio analógico e ao relógio digital para o ensino de alguns 

fundamentos científicos. Finalizam o artigo salientando a importância da formação de 

professores, inicial e continuada, para o ensino de ciências e para a integração das tecnologias 

aos processos de ensino e aprendizagem. 

Nesse capítulo são apresentados dois relatos de prática de professoras alfabetizadoras. 

No primeiro, a professora se utiliza da lousa digital presente em sua sala de aula para mostrar 

aos alunos diferentes imagens da capa de um mesmo livro e faz uma minissessão de cinema 

para que assistam a um vídeo da história do livro que estava trabalhando com os alunos. 

No segundo relato de prática, a professora utiliza uma caixa de madeira para rolar a 

história do livro para as crianças. As autoras apresentam essa atividade como uma atividade 

que faz uso de tecnologias. Entendemos que a atividade pode ser interpretada sob o ponto de 

vista da utilização de tecnologia educacional, considerando o conceito exposto anteriormente, 

mas não tomaremos como exemplo prático para o uso de tecnologias de informação e 

comunicação na escola. Na sequência desse segundo relato, a professora utiliza o projetor da 

escola para exibir um vídeo para as crianças.  

Nesse sentido, o emprego de tecnologias apresentado nos relatos de prática estão  

coerentes ao conceito de automatizar diferentes práticas humanas de educação, lazer, 

comunicação, saúde e trabalho, indicando que este conceito está em fase de construção e 

que pode ser ampliado e adensado.  
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Nesse capítulo foram identificadas as abordagens de áreas do conhecimento, 

contexto evolutivo e recursos didáticos nas concepções das tecnologias para a educação 

apresentadas anteriormente.  

Cabe ressaltar as distintas visões sobre o uso das tecnologias na educação presentes 

nos cadernos 4 e 8. No primeiro existe uma abordagem para os meios de comunicação, 

voltando a integração das tecnologias ao currículo para o objetivo do letramento midiático. 

No segundo existe uma abordagem relacionada aos equipamentos e aparatos tecnológicos, 

sendo o uso das tecnologias de informação e comunicação incentivado para potencializar as 

aprendizagens de determinados conteúdos escolares. 

A próxima seção aborda a segunda categoria que emergiu da análise dos trechos do 

PNAIC: os relatos de prática dos professores alfabetizadores. 

 

 

3.2.2 Análise da categoria relatos de prática 

 

A categoria que denominamos Relatos de prática emergiu da análise documental dos 

dez cadernos do PNAIC 2015. Ela contém todos os trechos que fazem referência às 

tecnologias de informação e comunicação sendo utilizadas nas práticas pedagógicas dos 

professores em sala de aula. 

Cabe ressaltar que os relatos de prática são apresentados em todos os cadernos do 

PNAIC 2015. Dentre esses relatos, foram encontrados 42 que contemplam o uso de 

tecnologias de informação e comunicação, revelando a importância que elas assumem na 

formação docente para o Ciclo de Alfabetização. Tais relatos, como exemplos de prática 

pedagógica para os docentes, podem descortinar a concepção de integração das tecnologias de 

informação e comunicação ao currículo, previstas e pactuadas para esse ciclo. 

As unidades de análise categorizadas como relatos de prática foram agrupadas em 

subcategorias, à luz do referencial teórico, conforme descrito no percurso metodológico desta 

pesquisa. Cabe ressaltar que os níveis de integração das tecnologias ao currículo são graduais 

e progressivos, dessa forma, estar em um nível significa dominar os níveis anteriores. 

As subcategorias encontradas, que serão descritas a seguir foram:  

A) Adaptação; 

B) Exploração; 
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C) Apropriação; 

D) Inovação. 

 

Faz-se importante especificar que os cadernos de formação do PNAIC não revelam 

todas as estratégias empregadas pelos professores, assim, a análise é realizada por meio de sua 

descrição conforme apresentada nos cadernos. Portanto, alguns dos exemplos citados podem 

ser classificados de forma diversa, caso apresentados de forma mais detalhada. 

 

A) Adaptação 

 

Conforme apresentado no referencial teórico desta pesquisa, o nível Adaptação indica 

a utilização de tecnologias de informação e comunicação para aprimorar atividades realizadas 

anteriormente nos processos de ensino e aprendizagem.  

Nesse nível consideramos a utilização de tecnologias como ferramenta de apoio para 

aprimorar o processo de ensino, conforme extrato apresentado a seguir: 

 

Nesse momento os alunos falaram sobre seu bairro, que é vítima das enchentes e do 

lixo. Vários falaram que moravam em áreas de risco, que tinham medo das enchentes. Foi 

entregue cópia do texto para os alunos e colocado em slide para acompanharem a leitura 

(BRASIL, 2015g, p. 74 – grifo nosso). 

 

Nesse relato a professora utiliza a possibilidade de projetar o texto, oferecida pela 

tecnologia, para fortalecer o seu processo de ensino com o acompanhamento da leitura pelos 

alunos. Trata-se de um exemplo do nível mais básico de utilização das tecnologias encontrado 

entre os relatos do PNAIC – Cadernos 2015 –, a utilização como ferramenta de apoio. 

Foi possível identificar essa abordagem também no contexto de inclusão. O trecho a 

seguir demonstra um olhar diferenciado do professor para o aluno, buscando a inclusão nas 

atividades propostas, considerando as possibilidades reconhecidas no aluno.  

 

Pedro gosta muito de computador, então a professora Romilda procura realizar 

algumas atividades em que é possível conciliar o conteúdo da aula com o interesse dele. 

Mesmo que ele ainda possua muita dificuldade para digitar sozinho, fica sempre atento ao 
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computador e a professora vai mediando esse momento de aula (BRASIL, 2015, p. 64 – grifo 

nosso). 

 

Nesse relato, o professor adapta o conteúdo de sua aula ao interesse e também às 

possibilidades do aluno e isso envolve a utilização da tecnologia do computador. Esse relato 

demonstra os primeiros passos do processo de integração das tecnologias ao currículo, 

considerando alunos que são público-alvo da educação especial.  

Nesse primeiro nível, portanto, os professores alfabetizadores utilizam os aparatos 

tecnológicos disponíveis na escola para o aprimoramento dos processos de ensino e 

aprendizagem. As tecnologias são compreendidas como ferramentas de apoio ao fazer 

pedagógico. 

 

B) Exploração 

 

De acordo com o quadro de níveis de integração das tecnologias ao currículo, o nível 

denominado Exploração diz respeito à utilização das tecnologias para complementar e 

reforçar conteúdos escolares, como continuidade dos trabalhos realizados em sala de aula.  

Identificamos nesse nível o maior número de relatos de práticas dos professores. 

Foram encontrados 30 relatos classificados no nível exploração. Tais relatos representam 

71% do total daqueles que abordam as tecnologias. Tal concentração nos permite aferir que 

esse nível de integração das tecnologias ao currículo é o que está mais presente nas escolas 

brasileiras, seja pela quantidade de relatos encontrada nos Cadernos 2015 do PNAIC ou 

mesmo pelo impacto que esse material de formação ocasiona ao ser utilizado por 99% dos 

municípios brasileiros, nos quais professores recorrerão aos seus conteúdos e relatos de 

prática como exemplos para suas aulas. 

A análise dos relatos do nível Exploração nos permite identificar que, nesse nível, as 

tecnologias de informação e comunicação são consideradas um meio para obtenção de 

recursos didáticos complementares aos conteúdos escolares, sendo estes o objetivo fim da 

utilização das tecnologias.  

A primeira abordagem encontrada nesse nível foi a atividade de pesquisas na internet 

desempenhadas pelos professores. Nessa atividade, utiliza-se o computador e a internet como 
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meios para a obtenção de diferentes recursos didáticos, conforme exemplos apresentados a 

seguir. 

No primeiro exemplo, o professor faz a busca com foco nas linguagens textuais, 

classicamente dominantes, com mudança apenas do meio de obtenção do recurso didático, 

passando este a ser tecnológico. 

 

Na etapa seguinte da sequência, apresentei um pouco da história da dança afro para as 

crianças, realizei a leitura de um pequeno texto informativo retirado da internet que apresenta 

a sua história, significação e a representação dos seus passos (BRASIL, 2015, p. 83 – grifo 

nosso). 

 

Observa-se que o recurso didático em formato de texto, nesse caso retirado da internet 

(meio), complementa a atividade planejada sobre a história da dança afro na ocasião.  

Além dos textos, também pudemos observar a realização de pesquisas na internet para 

a obtenção de recursos didáticos em outras linguagens, como o audiovisual que pode ser 

observado na continuação do trecho, apresentado a seguir.  

 

Para finalizar esse momento, conversei com a turma sobre as informações 

apresentadas no texto, fiz uma exposição de fotos dos fundadores do Balé, de algumas 

apresentações do grupo, dos ensaios e de alguns vídeos de apresentações do grupo que 

estavam disponíveis na internet (BRASIL, 2015, p. 83 – grifo nosso). 

 

Os vídeos, em nossa análise dos relatos de prática, mostraram-se fortemente presentes. 

A linguagem audiovisual está sendo utilizada pelos professores para apresentar e reforçar os 

conteúdos escolares e mostra que não apenas os conteúdos textuais fazem parte das práticas 

dos professores alfabetizadores, como é o caso dos vídeos de apresentações de dança, 

utilizados pela professora no exemplo. 

Podemos identificar nesse nível um trabalho com múltiplas linguagens. Os professores 

buscam na internet conteúdos em texto, imagem e vídeo, como recursos didáticos adicionais 

para sua aula. Conseguem trabalhar de maneira articulada as diversas linguagens para 

aprimorar o seu fazer pedagógico, como pode ser constatado no exemplo a seguir.  
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Em seguida, perguntei se alguém sabia dançar frevo. Alguns disseram que sim. 

Apresentei algumas músicas e deixei livre para que eles dançassem do jeito que sabiam. 

Depois perguntei se eles sabiam que o frevo possuía passos. Alguns disseram alguns nomes 

dos passos, como “Tesoura” e “Martelo”. Então, apresentei um vídeo que mostrava uma 

moça ensinando alguns passos de frevo e apresentando os nomes desses passos. [...] Por 

último, apresentei uma imagem de pessoas tocando/dançando frevo. Eles logo reconheceram 

que a imagem representava o frevo. Nesse momento, apresentei alguns slides com algumas 

imagens de acessórios, roupas, dançarinos e passos, para identificar os conhecimentos 

prévios dos alunos sobre o assunto (BRASIL, 2015c, p. 90 – grifo nosso). 

 

Nesse relato, podemos observar que a professora se utiliza de diversas linguagens: 

musical, corporal, visual e audiovisual para aprofundar os conhecimentos das crianças sobre o 

frevo, objeto de estudo da ocasião, trabalhando seus valores estéticos e a sua cultura. 

Entendemos que essa é uma forma de se trabalhar mais próxima da realidade social e cultural 

das crianças, considerando também o contexto de fora da escola, valorizando as múltiplas 

linguagens existentes na sociedade, conforme Rojo (2012). As tecnologias, nesse caso, são os 

meios para a obtenção e para a construção dos materiais que compõem os conteúdos da aula. 

A navegação, busca e download de conteúdos da internet se caracteriza como uma das 

principais formas de se trabalhar as múltiplas linguagens empregadas pelos docentes, 

observada entre os relatos de prática, assim como verificado pela pesquisa TIC Educação 

2014 (NIC.BR, 2015), apresentada no capítulo de referencial teórico.  

Além da utilização das pesquisas na internet pelos professores para obtenção de 

conteúdo para suas aulas, os alunos também são incentivados por eles a realizarem tais 

atividades, conforme pode ser analisado no excerto a seguir: 

 

Na aula seguinte, a turma foi ao laboratório de informática para pesquisar, em 

grupos de 4 alunos, outros animais que sofrem metamorfose. Levaram consigo algumas dicas 

do que pesquisar (BRASIL, 2015h, p. 87 – grifo nosso). 

 

É importante salientar o uso do laboratório de informática na escola como local 

privilegiado das atividades com o emprego de computadores e internet, o que exemplifica o 
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uso não imersivo das tecnologias, visto a necessidade do deslocamento dos alunos, de 

possíveis reservas de espaço e ajuda de outros profissionais. 

A pesquisa na internet pelos alunos indica uma atividade mais ativa realizada pelo 

próprio educando na busca, identificação e seleção de materiais e não apenas na recepção ou 

assistência passiva de conteúdos em diversas mídias selecionados pelos professores, como 

assistir a vídeos ou ler documentos da ou na internet. De qualquer forma, trata-se de uma das 

abordagens do nível Exploração, tratando-se da obtenção de recursos didáticos para 

complementar, nesse caso, os processos de aprendizagem. 

Além da atividade de pesquisar na internet, desempenhada por professores e alunos, 

destacamos outras atividades que qualificam o uso das tecnologias de informação e 

comunicação como meios para se alcançar o recurso didático, classificadas segundo o nível 

Exploração. No próximo exemplo, a professora utiliza jogos eletrônicos para a 

complementação de sua aula. 

 

Continuando com o trabalho sobre o tema água, as professoras utilizaram com os alunos 

os computadores do Programa UCAA (Um Computador por Aluno em Araucária), disponíveis 

na escola, para realizarem atividades com jogos educativos (BRASIL, 2015j, p. 119 – grifo 

nosso). 

 

Nesse trecho, a professora faz com os alunos um estudo sobre o tema água e utiliza 

jogos educativos para aprimorar os conhecimentos deles. Os jogos educativos – recursos – são 

apresentados nos computadores (meio). Nesse caso, os alunos não apenas observam, mas 

também participam da interação com o recurso didático selecionado pela professora. Cabe 

salientar a utilização de computadores individuais para a realização dessa atividade, iniciativa 

do município de Araucária no Paraná, desenvolvida à luz do projeto Um Computador por 

Aluno (UCA) do Ministério da Educação. 

Outro exemplo selecionado trata da utilização de livros interativos para complementar 

os conteúdos de sala de aula.  

 

Em outro evento na mesma turma do 3o ano do Ciclo de Alfabetização, os alunos 

entraram em um site <http://www.escolovar.org>. Acessado em 24/11/2014, que possui 

literaturas clássicas digitalizadas e, usando o fone para ouvir a história, clicavam e 
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interagiam com a história, à medida que podiam escutar ou ler o texto na tela [...] o texto 

aparece em uma legenda logo abaixo da cena, que ocupa um espaço grande da tela e vem 

repleta de recursos, tais como: arrastar objetos para continuar a história em outro slide ou 

mesmo auxiliar a personagem, ajudando a decidir o rumo a tomar em sua história (BRASIL, 

2015d, p. 78 – grifo nosso). 

 

Nesse relato, o recurso utilizado são os livros digitais interativos, obtidos por meio da 

tecnologia do computador e da internet. Essa atividade, assim como as pesquisas na internet e 

os jogos eletrônicos, apresenta aos alunos novas formas de ler o mundo e de interagir com o 

meio tecnológico. A partir da leitura das novas linguagens apresentadas por esses recursos 

escolhidos pelos professores, a formação do pensamento e a construção das identidades dos 

alunos são impactadas (BRITO; FINOCCHIO, 2006). Daí a importância da análise e seleção 

dos recursos didáticos, possivelmente complementada com a discussão das aprendizagens 

alcançadas pelos alunos com a utilização desses recursos. 

A utilização das tecnologias no contexto da inclusão, no nível de exploração, foi 

também identificada entre os relatos dos Cadernos 2015 do PNAIC, conforme trecho a seguir. 

 

Tenho aplicado vários recursos que estão disponibilizados na sala, entre eles: jogos 

educativos, pranchas, lupas, livros em Braille, livros em áudio, softwares educativos, várias 

ferramentas de informática e, quando necessário, confecciono recursos para garantir a 

todos o direito à aprendizagem. [...] Tenho alunos que, quando começaram a frequentar a 

sala, não conseguiam interagir com a turma, recusavam-se a participar das atividades a eles 

propostas; hoje participam ativamente, já mantêm pequenos diálogos, conseguem se 

concentrar ao assistir pequenos vídeos ou ao ouvir pequenas histórias, sendo capazes de 

recontar pequenos trechos do que ouviram (BRASIL, 2015, p. 38). 

 

Nesse exemplo, a professora inclui softwares educativos, ferramentas de informática e 

vídeos como recursos para o desenvolvimento das potencialidades do aluno, público-alvo da 

educação especial. Planeja as atividades para garantir o direito à aprendizagem a todos os 

alunos e utiliza as tecnologias como meio para alcançar esse objetivo. 

A subcategoria Exploração, portanto, nos mostra diferenciadas maneiras de se obter 

ou de acessar e utilizar recursos didáticos por meio das tecnologias de informação e 
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comunicação, seja pela busca e seleção de textos, imagens e vídeos, ou pela utilização de 

jogos e livros eletrônicos e softwares interativos. 

 

C) Apropriação 

 

O quadro de níveis de integração das tecnologias ao currículo, exposto no referencial 

teórico desta pesquisa, apresenta o nível Apropriação como a incorporação das tecnologias 

de informação e comunicação ao planejamento e ao fazer pedagógico, considerando a 

elaboração de projetos interdisciplinares e colaborativos, a escrita na cultura digital e a 

seleção de ferramentas tecnológicas para o desenvolvimento de habilidades propostas.  

Trata-se de utilizar as tecnologias não como ferramentas de apoio para aprimorar o 

processo de ensino e aprendizagem, ou como meios para se obter recursos didáticos 

complementares aos conteúdos escolares, mas sim como parte integrante do projeto 

pedagógico. Nesse nível, professores e alunos fazem uso intencional das tecnologias como um 

recurso didático para o desenvolvimento de determinadas habilidades que, na maioria das 

vezes, envolvem a participação ativa para a escrita na cultura digital. 

Nos relatos de prática dos Cadernos de 2015 do PNAIC foram encontrados oito relatos 

de professores alfabetizadores que utilizam as tecnologias de acordo com o nível 

Apropriação. No primeiro relato selecionado, a professora compõe com os alunos um e-mail 

para o desenvolvimento de habilidades de produção de textos escritos. 

 

Os alunos disseram a quais jornais eles costumavam assistir e comentaram algumas 

notícias. [...] Como os alunos queriam saber um pouco mais sobre o jornal local, a 

professora escreveu com os alunos um e-mail para o editor, pedindo informações sobre a 

história do jornal. A mensagem foi produzida em sala de aula e enviada pela docente. A 

equipe do jornal enviou um arquivo contendo uma breve história do jornal e convidou a 

turma para uma visita ao parque gráfico (BRASIL, 2015c, p. 83 – grifo nosso). 

 

Tendo-se como referência um dos objetivos de aprendizagem do Ciclo de 

Alfabetização: “produzir textos de diferentes gêneros, atendendo a diferentes finalidades, por 

meio da atividade de um escriba” (BRASIL, 2012, p. 52), a professora realiza a atividade de 
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maneira colaborativa, com a utilização de tecnologias de informação e comunicação, com 

base nos interesses demonstrados pelos próprios alunos. 

Neste próximo exemplo, a professora utiliza com os alunos a produção de fotos e 

vídeos para registrar as etapas do processo de aprendizagem. Trata-se de uma forma 

colaborativa de se escrever em múltiplas linguagens na cultura digital.  

 

Outra estratégia adotada foi a do registro (fotográfico e em vídeo) das diferentes 

etapas do processo. As crianças também iam participando do processo de registro e essa 

memória foi compondo o acervo da turma, que ficava exposto para que a gente percebesse o 

quanto avançamos no processo (BRASIL, 2015b, p. 87 – grifo nosso). 

 

Observa-se a utilização intencional de recursos tecnológicos com o objetivo de 

escrever a memória das aprendizagens da turma, com a participação ativa dos alunos. Essa 

atividade envolveu o desenvolvimento de habilidades de escrever e ler em diferentes 

linguagens, uma vez que além de produzir as fotos e vídeos, o material também ficava 

exposto para que o contexto de avanços no processo educativo fosse apreendido por todos os 

envolvidos. 

No exemplo a seguir, a professora utiliza mapas eletrônicos para o desenvolvimento 

de habilidades de localização de objetos no espaço, auxiliando na leitura e construção das 

relações entre o real e o virtual, visando enriquecer o processo de aprendizagem dos alunos.  

 

Ao voltarmos para a escola, fomos ao laboratório de informática e lá mostrei aos 

alunos como funcionava o Google Maps. Localizamos a escola pelo programa e fizemos as 

relações entre o que os alunos viram ao passearem pelo entorno da escola e o que estavam 

vendo agora, pelo computador (BRASIL, 2015i, p. 80 – grifo nosso). 

 

Nesse relato, a professora utiliza o recurso didático do mapa digital para aproximar os 

alunos da análise e interpretação de mapas, para trabalhar os conceitos de localização e 

exploração do meio. A utilização de mapas eletrônicos apresenta-se como um recurso didático 

que amplia as condições para que o aluno aprenda a pensar o espaço. Não se trata apenas de 

novos formatos, mas sim do desenvolvimento de novas habilidades proporcionadas pelas 

tecnologias de informação e comunicação.  
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Outro exemplo categorizado no nível Apropriação é a utilização da ferramenta 

Twitter para o desenvolvimento de habilidade de escrita, conforme trecho a seguir.  

No ano de 2014, uma turma de seis anos, da professora Fátima Cafiero, experimentou 

uma atividade de comentário, desta vez com a ferramenta Twitter. Foram criados 

anteriormente dois perfis de Twitter, um “triquesaci”, no qual um adulto da escola 

responderia às questões formuladas pelos alunos, e outro “turmamadureira”, no qual os 

alunos, cada um em seu computador, elaborariam questões endereçadas a ele. A atividade 

ocorreu no âmbito de um projeto interdisciplinar, relacionado ao tema “folclore”, enquanto, 

na sala de aula, aconteciam situações de estripulias envolvendo o personagem Saci-Pererê 

(BRASIL, 2015d, p. 76 – grifo nosso). 

 

Nesse exemplo, a professora utiliza as possibilidades de uma ferramenta existente na 

internet, que permite a troca em tempo real de curtas mensagens digitais, para o 

desenvolvimento das habilidades de escrita dos alunos. No relato, a professora destaca que 

todas as crianças, mesmo as que não registravam alfabeticamente as palavras, participaram da 

atividade fazendo sua pergunta ao saci. Ela ressalta ainda a importância do planejamento para 

uma atividade como essa, considerando a intencionalidade da aprendizagem, bem como a 

diversidade de conhecimentos e saberes existentes no grupo-classe. 

Na subcategoria Apropriação, professores e alunos interagem de maneira 

colaborativa e ativa com as tecnologias. Identificamos, portanto, o uso das diversas 

potencialidades dos recursos tecnológicos para a escrita e a participação na cultura digital, 

considerando o desenvolvimento das habilidades propostas para a etapa de ensino, nesse caso, 

o Ciclo de Alfabetização.  

 

D) Inovação 

 

De acordo com o quadro de níveis de integração das tecnologias ao currículo, 

apresentado no referencial teórico desta pesquisa, o nível Inovação representa a utilização das 

tecnologias de informação e comunicação não apenas para buscar respostas, mas para propor 

soluções, muitas vezes em processos colaborativos de produção de conteúdo e conhecimento. 

Sendo a autoria em diversos contextos de ensino e aprendizagem sua principal característica. 
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Esse é um nível em que encontramos apenas dois relatos de prática relacionados. 

Como podemos observar nos trechos apresentados a seguir, a tecnologia nesse nível é parte 

do resultado (ou do processo) de um projeto de autoria.  

No primeiro trecho, a professora, juntamente com os alunos de duas turmas de terceiro 

ano, desenvolve um livro de brincadeiras com textos produzidos coletivamente.  

 

Então, novamente, fui ao quadro como escriba da turma e construímos juntos um 

resumo (gênero que já tinha sido bastante trabalhado em outras situações), a dedicatória e a 

apresentação [...]. Todos copiaram os textos coletivos em seus cadernos e, no dia seguinte 

(22/08), fechamos a montagem do livro com a escolha da capa. Levei o computador e os 

alunos foram opinando para a escolha da fonte, do tamanho, da cor e dos demais recursos 

gráficos e aspectos estéticos da capa. Como o 3o ano A também tinha produzido instruções de 

brincadeiras, resolvemos juntar os textos produzidos para ampliar o repertório de 

brincadeiras do nosso livro, e por isso a autoria foi assinada como: “Alunos do 3o ano A e B 

da escola Ubaldino Figueirôa” (BRASIL, 2015b, p. 83 – grifo nosso). 

 

Além da produção coletiva dos textos para o desenvolvimento de habilidades de 

escrita, a professora trabalha com os alunos a escolha dos aspectos estéticos do livro, 

utilizando-se da tecnologia do computador como parte do processo desse projeto de autoria.  

Outro trecho categorizado como Inovação é o relato de uma professora do primeiro 

ano que criou um jogo para o desenvolvimento de habilidades de leitura e escrita de seus 

alunos, apresentado a seguir. 

 

Em uma das práticas planejadas pela professora do 1o ano do Ciclo de Alfabetização, 

no âmbito desse projeto, ela mesma criou no PowerPoint um jogo sobre consciência 

fonológica, intitulado “Que palavra está dentro da outra?”. Na primeira vez que usou o 

jogo com a turma, dividiu as crianças em dois grandes grupos e, usando o DataShow, 

projetou o jogo na parede a fim de que todos pudessem visualizá-lo e, à medida que as 

palavras fossem apresentadas nos slides, uma criança de cada grupo utilizaria o mouse para 

clicar em uma das três opções de respostas. Com esse jogo pretendeu-se explorar, ao mesmo 

tempo, a palavra escrita, suas partes (que apareciam em movimento), a imagem e a 

sonoridade (BRASIL, 2015d, p. 72 – grifo nosso). 
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Nesse caso, o jogo é o projeto de autoria da docente e a tecnologia é parte do processo 

de criação e é também o resultado de seu projeto, por se tratar de um jogo digital.  

No nível Inovação, como se pode observar, a autoria é a peça fundamental e as 

tecnologias de informação e comunicação compõem o projeto de professores e alunos. São 

propostas soluções e criadas novas possibilidades de aprendizagem sendo as tecnologias parte 

inerente do processo. 

 

 

3.2.3 Análise da categoria sugestões 

 

A terceira categoria que emergiu da análise dos trechos selecionados dos cadernos de 

2015 do PNAIC foi a que denominamos Sugestões. Nessa categoria foi possível identificar 

duas subcategorias relacionadas ao uso de tecnologias:  

C) Sugestões de materiais; 

D) Sugestões de atividades. 

 

Dentre as categorias analisadas, essa foi a que mais apresentou trechos com termos 

relacionados às tecnologias de informação e comunicação, mostrando a riqueza do material 

destinado aos professores de todo o Brasil. A seguir serão descritas as subcategorias 

encontradas. 

 

A) Sugestões de materiais 

 

Os materiais encontrados no PNAIC 2015 como sugestões abordam conteúdos para os 

professores utilizarem com os alunos e também conteúdos para a formação dos próprios 

professores. Foram identificados materiais de diversas fontes, mas algumas foram 

apresentadas com maior frequência, dentre elas as séries da TV Escola (Salto para o futuro, 

Chico na Ilha dos Jurubebas, De onde vem?, ABC da Astronomia), o site e a revista Ciência 

Hoje das Crianças, o Portal do Professor e o portal on-line do Centro de Alfabetização, 

Leitura e Escrita (CEALE) da faculdade de educação da Universidade Federal de Minas 

Gerais. 
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Observam-se conteúdos em diversos formatos, como filmes, vídeos, documentários, 

livros, textos on-line, músicas, jogos, dentre outros. Todos referenciados para que o professor 

encontre e faça uso em suas práticas pedagógicas ou nas formações. 

 

B) Sugestões de atividades 

 

As atividades sugeridas no PNAIC – Cadernos 2015 – também abordam temas a 

serem trabalhados com os alunos e na formação de professores.  

Foram identificadas sugestões de atividades relacionadas ao nível Exploração, como 

é o caso dos exemplos apresentados a seguir. 

 

Exibição do vídeo “Interdisciplinaridade e transversalidade na Educação”. 

Disponível em: <http://www.eaulas.usp.br/portal/video.action?idItem=710>, com o objetivo 

de registrar as principais discussões relacionadas ao ensino em uma perspectiva 

interdisciplinar e planejar sugestões de atividades com temas transversais e de forma 

interdisciplinar no Ciclo de Alfabetização. Discussão no grande grupo dos aspectos 

registrados durante a exibição do vídeo (BRASIL, 2015c, p. 114 – grifo nosso). 

 

Pesquisar, na página do TV Escola (Disponível em: <http://tvescola.mec.gov. 

br/tve/home>), vídeos ou aulas que possam servir de subsídio para ampliar as discussões do 

grupo com os Cadernos de Formação no que tange o ensino de História e Geografia no Ciclo 

de Alfabetização. Apresentar à turma o material pesquisado (BRASIL, 2015i, p. 105 – grifo 

nosso). 

 

Nesses exemplos, os professores são incentivados a buscar e a assistir a vídeos sobre a 

interdisciplinaridade e sobre o ensino de História e Geografia para complementar as 

discussões e os conteúdos da formação do PNAIC. 

Além das atividades relacionadas ao nível de exploração, outros exemplos apresentam 

sugestões de atividade relacionadas ao nível Apropriação, no qual os recursos são utilizados 

para o desenvolvimento de habilidades, considerando a escrita na cultura digital e não apenas 

para o acesso ao recurso didático. Nos exemplos apresentados a seguir, sugere-se que os 
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professores incentivem os alunos a registrar lugares de diferentes ângulos e suas memórias 

das investigações científicas.  

 

Em seguida, leve uma câmera fotográfica ou celular e comece a registrar esse lugar 

a partir de diferentes ângulos: as barracas, as frutas, os temperos, as pimentas, as pessoas, 

os objetos do cotidiano (BRASIL, 2015f, p. 76 – grifo nosso). 

 

Leituras, discussões e memórias científicas dos estudantes (registros) aparecem 

como fundamentais nesse processo. É importante definir momentos para essas tarefas. As 

memórias do que é pensado, do que se fez, das observações, das entrevistas construídas por 

meio da escrita, desenhos, fotos ou pequenos vídeos são meios que ajudam o grupo na 

reconstrução do processo vivido e das aprendizagens realizadas. São também documentos 

para socialização das investigações (BRASIL, 2015h, p. 38 – grifo nosso). 

 

Nessas atividades é possível identificar elementos da escrita na cultura digital. Os 

recursos como a câmera fotográfica, a filmadora ou o celular são utilizados para o 

desenvolvimento de habilidades determinadas para o ciclo. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Esta pesquisa teve como objetivo central identificar e analisar políticas públicas 

educacionais brasileiras em relação ao uso das tecnologias de informação e comunicação na 

Educação Básica e a sua integração ao currículo no Ciclo de Alfabetização, buscando 

responder à seguinte questão:  

 

Quais os caminhos para a integração de tecnologias de informação e 

comunicação ao currículo do Ciclo de Alfabetização apontados pelas políticas públicas 

educacionais? 

 

Para tanto, foram analisados o Plano Nacional de Educação (PNE) 2014-2024 e os 

cadernos de formação de 2015 do Pacto Nacional pela Alfabetização na Idade Certa  

(PNAIC). A fundamentação da análise documental de cunho qualitativo teve como base a 

trajetória acadêmica e profissional da pesquisadora, o contexto histórico da educação pública 

brasileira, bem como o papel das tecnologias de informação e comunicação no currículo. 

Foram apresentados fundamentos contemporâneos sobre questões curriculares pertinentes à 

cultura e à tecnologia e ao Ciclo de Alfabetização, na perspectiva do letramento. 

Foi possível compreender o papel que as tecnologias de informação e comunicação 

assumem na sociedade contemporânea, sendo seu acesso e participação um direito humano a 

ser garantido (FRANCO, 2009). No contexto da mundialização da sociedade, seu uso faz 

emergir a cultura digital (SILVA, 2013), caracterizada pela construção coletiva de novos 

valores, novos sentidos, novas ideias (LÉVY, 1999) e, na educação, vem carregada de uma 

promessa para transformar o fazer pedagógico (ABRANCHES, 2014), de forma a incentivar o 

protagonismo dos alunos e a transformar seus modos de vida e a forma como leem o mundo.  

O currículo, enquanto construtor de identidades, da escola e de seus integrantes, é 

ressignificado por professores e alunos e novos valores e práticas sociais e culturais surgem 

das possibilidades que emergem pelo uso das tecnologias. O diálogo se constitui como a 

principal forma de construir o currículo, como proposto por Paulo Freire, e a integração das 

tecnologias ao fazer pedagógico passa a ser entendida como uma dimensão cultural a ser 

gradativamente apropriada pelos professores. 
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O Ensino Fundamental se apresenta como uma etapa da Educação Básica voltada para 

a formação dos cidadãos. As políticas públicas dessa etapa vêm se desenvolvendo ao longo 

dos anos e tratam de sua duração, de seus objetivos, do currículo e das avaliações, no sentido 

de garantir a sua qualidade social. Dentre as políticas públicas contemporâneas mais atuais 

voltadas para essa etapa, ou que a incluem, as tecnologias de informação e comunicação 

estiveram fortemente presentes. Encontramos no Plano Nacional de Educação caminhos para 

entender as abordagens propostas para o uso das tecnologias na educação brasileira. O Pacto 

Nacional pela Alfabetização na Idade Certa, fundamental política voltada para o Ciclo de 

Alfabetização do Ensino Fundamental, nos guiou no atendimento aos nossos questionamentos 

e hipóteses iniciais de pesquisa. 

Partindo das questões mais amplas, pudemos analisar no Plano Nacional de 

Educação 2014-2024 metas e estratégias que abordam as tecnologias. Sua análise nos 

levou a encontrar quatro dimensões que direcionam as políticas públicas de estados e 

municípios e as atividades escolares pelos próximos dez anos de educação no país. O 

enfoque de uso das tecnologias proposto pelo PNE está relacionado à formação de 

professores, à infraestrutura tecnológica das escolas, às chamadas tecnologias educacionais e 

à gestão. 

Observamos, por um lado, uma proposta que incentiva a ressignificação do currículo 

das licenciaturas, visando estimular uma educação com foco no aprendizado do aluno, 

incluindo as tecnologias de informação e comunicação. Favorece, dessa forma, o 

desenvolvimento de um currículo que convida “os jovens a abandonarem o papel passivo de 

consumidores do conhecimento e a assumirem o papel ativo de construtores de significados” 

(APPLE; BEANE, 2000, p. 41). As tecnologias, nesse caso, estão a serviço dessa 

transformação e são incorporadas ao fazer pedagógico como parte da realização da intenção 

ora proposta.  

Por outro lado, observamos estratégias apresentadas no documento que sugerem que a 

melhoria do fluxo escolar e da aprendizagem seja garantida pelas tecnologias educacionais e 

por práticas pedagógicas inovadoras. Há, nesses casos, a mudança do protagonismo, passando 

do aluno para as tecnologias educacionais que serão desenvolvidas, selecionadas, certificadas, 

divulgadas e colocadas em exercício por meio de práticas pedagógicas inovadoras. As 

intenções apresentadas revelam a necessidade de se colocar produtos e soluções no centro das 

estratégias do PNE, suscitando que professores e alunos sejam coadjuvantes do processo de 



 

 

 

138 

ensino e aprendizagem. Tal abordagem, possivelmente, favorece interesses de mercado, 

representando uma parcela da sociedade com poder de influenciar políticas públicas.  

Por se tratar de uma política pública voltada para todo o país, que, além de propor 

novas diretrizes, visa dar continuidade e ampliar iniciativas já em andamento na política 

nacional, o PNE apresenta algumas estratégias voltadas para a infraestrutura tecnológica das 

escolas. Iniciativas de tal natureza ocorrem no país desde a implantação da informática 

educativa nas escolas. O PNE trata, nesse caso, de buscar garantir a todas e todos o direito de 

acessar e utilizar as tecnologias de informação e comunicação e, portanto, amplia 

possibilidades de participação na cultura digital.  

Ter todas as crianças na escola e ter internet banda larga e computadores para uso dos 

alunos em todas as escolas públicas brasileiras são metas a serem cumpridas neste decênio. 

Este é um passo necessário para possibilitar caminhos para a integração das tecnologias de 

informação e comunicação aos currículos das escolas de maneira justa e equitativa. Sem tal 

iniciativa e incentivo, a integração das tecnologias ao fazer pedagógico se apresenta distante e 

possivelmente alheia à realidade da maior parte das escolas públicas do país. 

Por fim, o plano sugere que não apenas professores e alunos participem da utilização 

das tecnologias em seus processos pedagógicos, mas também que gestores educacionais, as 

secretarias e a administração dos Estados e Municípios estejam informatizados, utilizando 

também portais de transparência para a gestão dos recursos públicos destinados à educação. 

Nesses casos, a relação dos processos informatizados de gestão com o currículo 

depende dos atores envolvidos. Professores, gestores, alunos e a comunidade podem 

ressignificar sua participação na educação pública com o acesso à informação possibilitado 

pelas ferramentas tecnológicas de gestão pedagógica, levando outros sentidos e valores ao 

currículo das escolas. Um exemplo desse processo ocorre na Secretaria Municipal de São 

Paulo, com o desenvolvimento e implantação do Sistema de Gestão Pedagógica (SGP) desde 

o ano de 2014. Por meio do Sistema de Gestão Pedagógica (SGP), professores, gestores, 

gradativamente pais e alunos têm se apropriado de informações do processo de ensino e 

aprendizagem para promover uma educação de qualidade social, transformando a sua relação 

com as tecnologias, com as informações, com a escola e seu currículo. 

O PNE, por se tratar de uma política nacional, estratégica e de grande amplitude que 

aborda todas as etapas da Educação Básica e todos os aspectos da Educação Superior, propõe 

caminhos abrangentes para o uso das tecnologias de informação e comunicação e oferece, 
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portanto, uma ampla gama de possibilidades para integrá-las ao currículo. Trata-se, aqui, de 

garantir infraestrutura, incentivar a gestão, o desenvolvimento de produtos e soluções 

tecnológicas e, ademais, permitir que os caminhos sejam traçados por aqueles que estão na 

escola. Não há indicações de caminhos específicos para a integração das tecnologias de 

informação e comunicação ao currículo, respondendo, em certo grau, à questão central que 

traçamos inicialmente para esta pesquisa. 

Por outro lado, ao analisarmos a política pública mais específica do Ciclo de 

Alfabetização, o Pacto Nacional pela Alfabetização na Idade Certa – Cadernos 2015 –, 

observamos três abordagens sobre as tecnologias de informação e comunicação que nos 

ajudam a identificar caminhos para a integração das tecnologias ao currículo desse ciclo. No 

PNAIC, as tecnologias são apresentadas nas seguintes categorias: concepções de tecnologia, 

relatos de prática e sugestões de uso. 

Diante dessas três abordagens, os caminhos para a integração das tecnologias ao 

currículo são traçados. Primeiramente, convida-se o professor a pensar as tecnologias da 

mesma maneira que pensa dimensões da cultura, da ciência, da economia, da política e de 

todos os aspectos que fazem parte da sociedade. Essa abordagem sensibiliza os professores no 

sentido de incentivar o desenvolvimento de um olhar crítico sobre as tecnologias, ampliando a 

visão daqueles que as consideram apenas aparatos tecnológicos. 

Também são apresentadas perspectivas do contexto evolutivo das tecnologias de 

informação ou comunicação. Em diversos cadernos do PNAIC 2015 são expostos os impactos 

evolutivos proporcionados pelo advento das tecnologias na sociedade, de forma a mostrar aos 

professores novas características da sociedade contemporânea. 

Essas primeiras abordagens são importantes para a formação do professor. São 

utilizadas como fundamentos para o seu desenvolvimento, buscando transformar a sua prática 

pedagógica. O PNAIC aborda, nesses casos, as tecnologias de uma maneira ampla, não 

necessariamente indicando caminhos para a sua integração ao currículo, mas de forma a 

sensibilizar os professores para que estes definam seus caminhos com um olhar abrangente 

sobre elas. 

Outra abordagem identificada no referencial teórico do PNAIC diz respeito a 

apresentar as tecnologias como recursos didáticos que podem ser utilizados pelos professores 

no dia a dia. Tais fundamentos auxiliam os professores a buscar os caminhos para a 

integração das tecnologias ao currículo de uma forma mais próxima da realidade de sala de 
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aula, tendo-as comparadas a livros, jornais, revistas, bem como aos meios de comunicação, e 

voltadas ao desenvolvimento de múltiplas linguagens. 

Os relatos de prática encontrados no PNAIC, sem dúvida, fazem parte da categoria 

que mais aponta caminhos para a integração das tecnologias ao currículo. Em sua análise, 

pudemos observar os níveis graduais de apropriação das tecnologias de informação e 

comunicação pelos professores, que se constituem nos caminhos ora buscados por esta 

pesquisa. O PNAIC ainda incentiva alguns níveis de integração das tecnologias ao currículo 

ao sugerir materiais e atividades para que os professores realizem em suas formações e com 

seus alunos.  

Tínhamos como hipótese inicial que as tecnologias seriam abordadas enquanto 

ferramentas para a “modernização” dos processos de ensino e aprendizagem das técnicas de 

leitura e escrita, mas pudemos perceber, principalmente na análise do PNAIC, que existem 

diversas abordagens propostas e que elas fazem parte de um quadro mais amplo de integração 

gradual das tecnologias de informação e comunicação ao currículo. Dessa forma, a hipótese 

inicial foi refutada com esta pesquisa, principalmente quando observamos os fundamentos e 

relatos de prática do PNAIC que tratam das possibilidades oferecidas pela cultura digital e 

pelas múltiplas linguagens existentes na contemporaneidade para a formação das crianças no 

Ciclo de Alfabetização. 

Os objetivos específicos desta pesquisa, a construção de níveis de integração das 

tecnologias ao currículo com base nas teorias existentes e a identificação de níveis de 

integração das tecnologias ao currículo pontuados nas políticas públicas em estudo, foram 

realizados e empregados nos fundamentos e nas análises dos documentos. 

Acreditamos que esta pesquisa tenha subsidiado a sistematização dos conhecimentos 

sobre as tecnologias de informação e comunicação existente nas políticas públicas 

educacionais de âmbito nacional. A visão dos níveis de integração das tecnologias de 

informação e comunicação ao currículo relacionada aos relatos de prática dos professores 

pode vir a ser um material para formação de professores alfabetizadores, de forma a elucidar 

as possibilidades de desenvolvimento para o uso de tecnologias em sua prática pedagógica. 

Ressaltamos, ainda, que a integração das tecnologias ao currículo é um processo dinâmico e 

multidimensional já iniciado, segundo a análise das políticas públicas educacionais, e seus 

caminhos estão em construção. 
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Esperamos que este trabalho seja ampliado no sentido de acompanhar as 

transformações sociais, culturais e tecnológicas da sociedade, buscando ampliar o repertório 

de professores alfabetizadores para sedimentar os caminhos já trilhados na integração das 

tecnologias de informação e comunicação ao currículo e para traçar novos caminhos.  

Esperamos, ainda, que esta pesquisa (e as futuras) possa servir de elemento para a 

construção de uma sociedade mais justa de oportunidades educacionais para todas as crianças 

de nosso país, em busca de sua liberdade e de nossa paz. 
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